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RESUMO 
 

Neste trabalho investigamos as percepções e as concepções de mães e professoras de 

crianças atendidas por duas creches públicas do município de Ouro Preto, Minas Gerais, em 

relação à criança, à infância, à docência na Educação Infantil, à escolarização da primeira 

infância, e principalmente à relação família-escola na creche. A perspectiva histórico-

sociológica nos forneceu o suporte teórico e o desenho metodológico foi de natureza 

qualitativa. Na coleta de dados foram adotadas a análise documental e a observação das duas 

instituições envolvidas na pesquisa com o objetivo de realizar a caracterização dos espaços e 

dos sujeitos envolvidos. Também foram realizadas oito entrevistas semi-estruturadas com a 

díade professoras e mães de quatro crianças atendidas pelas duas creches. Utilizamos a análise 

de conteúdo para interpretação dos dados obtidos. Os resultados demonstraram que, de um 

modo geral, as percepções e as concepções das mães e das professoras, considerando os 

elementos constitutivos de uma matriz social e histórica da escolarização da primeira infância 

e da profissão docente no Brasil, carregam em si um modo de pensar e agir em relação à 

infância, à criança pequena na atualidade, à escolarização da primeira infância, à docência na 

Educação Infantil e à relação entre a família e a creche. As condições do confrontamento 

contemporâneo entre culturas, condições materiais e simbólicas de existência das mães e das 

professoras, delimitam relações de proximidade e distanciamento entre as duas instâncias 

socializadoras – creche e família. Buscamos, a partir desta investigação, contribuir com o 

debate em torno do processo de escolarização da primeira infância apresentando reflexões em 

relação à creche. 

Palavras-chave: Escolarização da Primeira Infância; Creche; Relação Família-escola. 



ABSTRACT 

 

In this reasearch we investigate the perceptions and conceptions of mothers and 

teachers of children attended by two public daycare centers in the city of Ouro Preto, Minas 

Gerais, about children, childhood, teaching in early Childhood Education, Early Childhood 

Education, and family-school relationship in daycare. The theoretical support was provided by 

a historical-sociological perspective and the methodological design was qualitative in nature. 

For data collection, it was adopted the documentary analysis and the observation of the two 

institutions with the purpose of characterizing the spaces and subjects involved. There were 

also eight semi-structured interviews with the teachers and mothers of four children attended 

by the two institutions. We used content analysis to interpret the data obtained. The results 

showed that, in general, the perceptions and conceptions of mothers and teachers, considering 

the constitutive elements of a social and historical matrix of early childhood schooling and of 

the teaching profession in Brazil, carry a way of thinking and acting in relation to childhood, 

to the young child at present, to early childhood schooling, to teaching in Early Childhood 

Education and to the relationship between the family and daycare. The conditions of the 

contemporary confrontation between cultures, material and symbolic conditions of the 

existence of mothers and teachers, define relations of proximity and distance between the two 

socializing instances - daycare and family. From this research, we seek to contribute to the 

debate around the early childhood schooling process, reflecting on the daycare centers. 

Keywords: Early Childhood Schooling Process; Daycare Centers; Family-school 

Relationship. 
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INTRODUÇÃO 

 

Trajetória profissional: motivação pessoal e apoio familiar  

 

Condições sociais, educativas e culturais são alguns fatores muito importantes para o 

desenvolvimento de uma criança. Nesse sentido, que experiências e ações caracterizam as 

percepções e concepções que construímos sobre a criança e a infância? Relembrar a infância 

pode contribuir para que educadores e famílias reflitam sobre a educação de crianças 

pequenas? Nossas recordações sobre este período da vida, cheio de aprendizados e 

determinante para o desenvolvimento e formação do indivíduo, podem nos dizer muito sobre 

nossa atitude em relação à criança, suas potencialidades e necessidades, como nos sugere 

Vital Didonet (2001), um dos autores referência no campo da Educação Infantil. 

Minha infância foi cheia de aprendizados e também de dificuldades. Oriunda de uma 

família de poucos recursos econômicos, mas com pais dedicados que sempre dispensaram aos 

filhos, sentimentos profundos, como amor, cuidado, carinho e apoio, fui socializada em um 

contexto familiar construtor de laços importantes para minha formação.  Meus pais buscaram 

na cidade, melhores condições de vida para que seus cinco filhos pudessem ter acesso à 

educação escolar e à saúde. Mesmo com toda dificuldade, após o estabelecimento da família 

na cidade, meu pai concluiu a quarta série e minha mãe cursou até a terceira série do antigo 

ensino fundamental; ambos enxergavam na escola uma porta de entrada para melhores 

oportunidades e nos estimulavam a estudar. 

De uma simplicidade tamanha, mas com muita garra para lutar todos os dias para que 

não nos faltasse o alimento, meu pai, um jovem com uma responsabilidade enorme e minha 

mãe com muita coragem, saíram da zona rural de Mariana e mudaram-se para a sede do 

município de Ouro Preto, Minas Gerais, onde o trabalho nas fábricas possibilitaria uma 

moradia alugada, condições básicas de sustento e a proximidade com as escolas facilitaria o 

acesso de seus filhos à educação, numa perspectiva de um futuro melhor para a família. 

Fui uma criança muito observadora, calada, desconfiada, de choro fácil e silencioso, 

pensava muito, observava tudo e me inquietava com “problemas de adulto”. Preocupava-me o 

trabalho pesado do meu pai na metalúrgica da cidade, a angústia da minha mãe com o 

sustento da família, as moradias precárias pelas quais passamos, por vezes sem água, outras 

sem energia elétrica, as carências minhas e de meus irmãos e a saúde dos que me rodeavam. 

Às vezes me enxergava muito diferente das outras crianças e me sentia estranha com isso. 
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Angustiavam-me todos aqueles pensamentos sobre problemas que não podia resolver. Até 

hoje, assim como em um exercício automático, frente a uma situação problema no cotidiano, 

imagino todas as possíveis formas, caminhos ou atitudes necessárias para solucioná-la. 

Mais tarde, durante os anos finais do ensino fundamental, por volta dos quatorze anos 

de idade, estudava com dedicação, sempre estimulada pelos meus pais, almejando ser mais 

aplicada a cada dia e alimentando o início do desejo de trabalhar como professora de crianças 

pequenas. Nessa ocasião fui convidada por uma professora da escola onde estudava para 

cuidar de seus dois filhos pequenos nos períodos de entrada e saída da escola de Educação 

Infantil. Essa foi minha primeira experiência de trabalho com crianças pequenas, de 

proximidade com a Educação Infantil, e mesmo sem muita consciência em relação à atividade 

desempenhada, realizava as tarefas com bastante responsabilidade, olhar atento e interesse, 

projetava no futuro algumas ambições profissionais. 

No período de conclusão do Ensino Médio, ainda trabalhando em meio período como 

cuidadora de outras duas crianças, fiz a opção pela licenciatura em História, uma vez que a 

graduação em Pedagogia era ofertada somente por faculdades particulares de outras cidades e 

naquele momento não poderia arcar com os custos da matrícula, mensalidades, materiais 

didáticos e transporte. Apesar de seguir outro caminho optando pela graduação em História 

em uma universidade pública na própria cidade, entendia que aquela formação também 

possibilitaria o trabalho no campo da educação, mesmo que a atuação não se realizasse na 

Educação Infantil. Ingressar no ensino superior foi uma grande realização para mim e para 

meus pais, também foi uma das últimas alegrias para o meu pai em vida. O apoio da minha 

família, o incentivo e o estímulo sempre presentes foram essenciais para minha trajetória. Sem 

meus pais nada disso teria sido possível. 

E durante a graduação em História, licenciatura e bacharelado, na Universidade 

Federal de Ouro Preto, aconteceu minha aprovação em um concurso público para cuidadora 

de crianças pela Secretaria Municipal de Educação de Ouro Preto. Mesmo após a conclusão 

do ensino superior prossegui trabalhando como cuidadora de crianças em uma creche pública 

municipal, mas ao mesmo tempo em que gostava de atuar como professora de História sentia 

uma enorme necessidade de buscar conhecimentos e qualificação para atuar também na 

Educação Infantil. 

O Mestrado em Educação da Universidade Federal de Ouro Preto (PPGE/UFOP) veio 

após a conclusão de uma especialização em Educação Empreendedora realizada na 

Universidade Federal de São João Del-Rei, em que a temática pesquisada envolvia Educação 

Infantil, Ludicidade e Pedagogia Empreendedora.  A busca por conhecimento na área da 
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Educação Infantil sempre foi uma constante, uma necessidade diária movida pela inquietação 

diante das questões sem respostas, em que a prática nem sempre vinha acompanhada de 

fundamentos teóricos sólidos. O trabalho nesta etapa da educação básica me proporcionou a 

realização pessoal, almejo neste momento a realização profissional que começa a se 

concretizar com a conclusão do Mestrado em Educação e o início de uma segunda 

licenciatura no curso de Pedagogia. Esses foram os elementos que motivaram a investigação 

aqui proposta e que possibilitarão a continuidade do meu percurso enquanto pesquisadora, 

educadora e defensora da Educação Infantil. 

 

Desenhando a pesquisa: os contornos da investigação e o caminho metodológico 

 

Longe da intenção de esgotar as discussões e análises em torno da temática abordada, 

nossa proposta é levantar alguns elementos teóricos e empíricos que possam contribuir com as 

discussões do campo da Educação Infantil, e de modo particular do segmento creche, 

contribuindo de alguma forma para o debate em torno da construção de sua identidade e da 

proposição de questões relevantes para o enfrentamento dos desafios do presente. Neste 

momento político grave e que nos apresenta um risco de retrocesso de décadas na política e 

também em relação aos avanços alcançados na Educação Infantil, pensamos também em 

como podemos alimentar o debate sobre a creche enquanto instituição importante para o 

desenvolvimento integral da criança. Questionando seu papel meramente assistencialista tão 

arraigado na concepção antes predominante, mas também refletindo sobre a ameaça dos 

sistemas apostilados. 

Dessa forma, o objetivo principal da pesquisa que apresentamos nas páginas seguintes 

foi investigar as relações e as interações estabelecidas entre duas creches públicas do 

município de Ouro Preto e as famílias de quatro crianças atendidas por estas instituições de 

Educação Infantil, identificando algumas percepções e concepções desenvolvidas por mães e 

professoras, no que diz respeito à infância, à criança, à escolarização da primeira infância, à 

professora da Educação Infantil e à relação família-escola no segmento creche. 

A relação família-escola tem se destacado nas pesquisas na área da educação e em se 

tratando da Educação Infantil identificamos um crescimento significativo no número de 

pesquisas, como destaca Nogueira (2015). E com o objetivo de ampliar ainda mais os debates 

nesta temática, contemplando uma das lacunas no campo, é que também se faz necessário esta 

investigação. Atualmente o Brasil tem passado por uma grave crise política, econômica e 
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social, isso nos impulsiona a pensarmos nosso sistema educacional como um todo, a começar 

pela creche, primeiro contato do indivíduo com a sociedade. Sobremaneira a relação família-

escola se coloca como central para que este processo aconteça de forma a contribuir para o 

desenvolvimento dos bebês e da infância. A família precisa refletir sobre seu papel, assim 

como a creche, que em pareceria precisam funcionar. É preciso questionar a creche e a 

família, “caixa negra” da Sociologia da Educação (NOGUEIRA, 2011), para que possamos 

responder esses apontamentos. A partir daí é que nos propusemos discutir as nuanças de uma 

possível aproximação entre a creche e a família, como sugere Silva (2010). E o profissional, 

sua formação, suas concepções e percepções são o ponto de destaque nesta pesquisa. No caso 

específico do município de Ouro Preto, não é exigido do profissional que atua nas creches 

uma formação técnica específica, ou seja, não há uma exigência mínima de formação em  

nível médio/técnico do magistério, o que pode acarretar uma série de problemas em relação à 

atuação deste profissional, ao caráter pedagógico das atividades e a uma política assistencial 

que se sobrepõe à educacional. 

A abordagem metodológica que orienta nosso trabalho é de natureza qualitativa, 

realizada em três fases: a) exploratória; b) obtenção de dados; e, c) interpretação ou análise de 

dados. Foram utilizadas as seguintes técnicas de produção de dados para compreensão da ação 

educativa: observação do campo, análise documental, anotações de diário de campo e 

entrevistas semiestruturadas. O estudo foi conduzido em duas instituições públicas de 

Educação Infantil situadas no município de Ouro Preto, Minas Gerais, que atendem a primeira 

etapa da Educação Infantil, ou seja, a creche.  

Os bairros onde estão localizadas as duas creches compreendem parte da periferia da 

cidade de Ouro Preto: a primeira creche está localizada em um bairro melhor atendido 

socialmente, dispondo de instrumentos de lazer, de cultura e atendimento de serviços públicos 

essenciais; do outro lado, a segunda creche funciona em um território de alta vulnerabilidade 

social, não dispondo de recursos para o lazer, cultura e carente de alguns serviços públicos 

essenciais. As duas creches atendem a população de bairros circunvizinhos a ambas as 

creches, mas a clientela atendida por cada uma é diferenciada, o que pudemos verificar no 

processo de pesquisa. 

A escolha pelo território analisado vem ao encontro de um dos objetivos específicos 

do Programa de Pós-Graduação em Educação/Mestrado da Universidade Federal de Ouro 

Preto (PPGE/UFOP) - que é o de “propiciar avanços no conhecimento no campo da 
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Educação, contribuindo para a análise e a compreensão da problemática na microrregião de 

Ouro Preto, em Minas Gerais e no Brasil” 
1
. 

A primeira fase da investigação consistiu na exploração das possibilidades de 

pesquisa; definição do campo de pesquisa; levantamento bibliográfico para exame da 

literatura sobre a temática; levantamento de dados em torno das instituições de Educação 

Infantil no município de Ouro Preto e no Brasil; definição dos instrumentos de pesquisa e das 

instituições públicas de Educação Infantil que poderiam participar da pesquisa; autorização da 

Secretaria Municipal de Educação de Ouro Preto para a realização da investigação e 

sondagem das instituições com assinatura das cartas de anuência para submissão do projeto ao 

Comitê de Ética na Pesquisa da Universidade Federal de Ouro Preto.  

A escolha das instituições públicas de Educação Infantil levou em conta informações 

preliminares sobre as instituições: o público atendido por estas; a proximidade territorial das 

instituições e a região onde estão localizadas; considerações de educadoras sobre estas 

instituições; e até mesmo o relato de algumas famílias atendidas pelas duas creches. De um 

lado uma creche considerada pelos educadores e pela população como modelo para o 

município, com atendimento também a grupos familiares pertencentes às camadas médias da 

sociedade, do outro, uma creche sem o mesmo prestígio na cidade e com maior atendimento 

às famílias de camadas populares. Mesmo diante dessas clivagens sociais, as duas instituições 

possuem, do ponto de vista formal, orientações, atuações e avaliações semelhantes, 

considerando as propostas pedagógicas destas instituições, seguindo as orientações 

provenientes da Secretaria Municipal de Educação do município de Ouro Preto. 

A segunda fase da pesquisa refere-se à obtenção de dados, iniciada após a aprovação 

do projeto de pesquisa pelo Comitê de Ética na Pesquisa da UFOP e concluída no segundo 

semestre de 2016 após o exame de parte do processo de pesquisa no exame de qualificação do 

PPGE/UFOP. Esta fase foi composta por: a) observação do campo através de roteiro prévio, 

com descrição detalhada de cada creche, funcionamento e atitudes dos profissionais e 

presença da família nos espaços das instituições, registrados em diário de campo; b) análise 

documental em torno do projeto pedagógico de cada instituição com o intuito de caracterizar 

as creches, seus princípios, suas normas, estruturas e orientações; c) realização de entrevistas 

semiestruturadas com duas professoras e duas famílias de crianças atendidas por cada uma das 

duas creches, totalizando oito entrevistas.  

                                                           
1
 Informações sobre o programa no site do PPGE/UFOP. Disponível em:: <http://www.posedu.ufop.br/ 

index.php?option=com_content&view=article&id=184&Itemid=156>. Acesso em: 08/11/2016.  
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Na terceira fase, de acordo com os objetivos específicos definidos no projeto de 

pesquisa, foram realizadas a caracterização das creches e do território, das professoras e das 

mães, e também a identificação e análise das percepções e concepções construídas pelas 

professoras e pelas famílias/mães acerca da infância, da criança, da escolarização da primeira 

infância, da professora da creche e da “relação família-escola” nestas instituições. A 

metodologia utilizada consistiu na análise e interpretação sistemática dos dados coletados, 

relacionando-os ao referencial teórico construído, através da técnica de análise de conteúdo, 

parte da categorização prévia, da definição de indicadores qualitativos e de presença 

(BARDIN,1999). 

Pesquisas sobre reconhecimento legal e social da Educação Infantil no Brasil são 

importantes para compreensão, desenvolvimento e fortalecimento desta etapa da educação 

básica brasileira. Os estudos de Ariès (1981), Chamboredon e Prévot (1986), Khishimoto 

(1988), Campos (1994, 2008, 2013, 2014), Kramer (1999, 2003, 2006), Didonet (2001), Arce 

(2001, 2002a, 2002b, 2002c, 2004, 2007), Sarmento (2005, 2006), Silva (2010), Perez (2012), 

Kuhlmann Jr. (2015), e Oliveira e Silva (2007, 2013, 2016) nos apresentam elementos 

importantes, reunidos nesta pesquisa para pensarmos a infância, a criança, a família, a 

escolarização da primeira infância e a professora da Educação Infantil na sociedade 

contemporânea como uma construção histórica e social.  

As contribuições referentes ao trabalho docente e a sua relação com a Educação 

Infantil serão aqui analisadas a partir dos trabalhos de Pimenta (1997), Demartini e Antunes 

(1993), Rosemberg (1994, 2001), Louro (1997), Carvalho (1996, 1997, 2012), Arce (2001), 

Chamon (2005) e Aragão (2013), Szymanski (1997), Nogueira (2005, 2013), Almeida (2005), 

Faria Filho (2000) e Silva (2010) mobilizados no trabalho de desvelar e propor olhares mais 

profundos para a “relação família-escola”, moldada e transformada de acordo com cada época 

e sociedade.  

O trabalho de investigação que se apresentará nas páginas a seguir, procurou caminhar 

rumo aos objetivos propostos no projeto de pesquisa sendo organizado em quatro capítulos 

com a seguinte estruturação: no primeiro capítulo, Sentidos da Infância e de sua 

Escolarização, item Considerações histórico-sociais sobre a infância, a criança, a família e a 

instituição de Educação Infantil, serão apresentadas as referências teóricas e as considerações 

a respeito da criança, do sentimento em relação à infância e a sua institucionalização ao longo 

da história, observando as referências em torno da Educação Infantil no Brasil na seção 

História da Infância e da Educação Infantil no Brasil: algumas referências. Na sequência, 
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serão apresentados os itens A difusão da Educação Infantil no Brasil e o lugar da creche, e 

Documentos, normas e fundamentos: o cuidar e o educar. 

No segundo capítulo, intitulado Docência na Educação Infantil, na sessão A carreira 

docente no Brasil, buscamos apontar elementos que dizem respeito à História da profissão 

docente no Brasil, desdobrando-se em três outras sessões problematizadoras: A docência na 

educação de crianças pequenas, A tessitura social da mulher professora: as dimensões 

híbridas do cuidar e educar na educação e, por último, Formação, profissionalização e 

identidade docente na Educação Infantil. 

 No terceiro capítulo intitulado, Relação Família-Escola na Educação Infantil, 

abordamos as discussões a respeito da “relação família-escola”, elementos e propostas de 

análise apresentados nas duas seções: A Relação Família-Escola, aspectos sociais, culturais e 

seus efeitos e Famílias e instituições de Educação Infantil: algumas pesquisas. 

No quarto e último capítulo, A Escolarização da Infância: Todos os Olhares Voltados 

para a Creche, foram apresentadas as categorias e os resultados advindos das análises dos 

dados nas seções: Caminho metodológico da investigação; Caracterização das creches e do 

território; A Creche Primeira Infância; A Creche Espaço Criança; Caracterização das 

professoras; Caracterização das famílias; O que nos dizem as professoras e as famílias; As 

famílias e suas dinâmicas socializadoras; Percepções das mães e das professoras sobre a 

infância e a criança; Percepções e concepções de mães e de professoras sobre a 

escolarização da primeira infância, a professora da creche e a relação família-escola na 

Educação Infantil. Após o quarto capítulo, apresentamos nossas Considerações finais.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



21 
 

CAPÍTULO 1 

 

SENTIDOS DA INFÂNCIA E DE SUA ESCOLARIZAÇÃO 

 

Nas últimas décadas do século XX e início do século XXI muito tem sido discutido 

sobre a criança e a infância, período em que passam a ser compreendidas como construção 

histórica e social. Mas o que isso significa? Para compreendermos esta questão é importante 

que apresentemos os elementos históricos e sociais que compõem este campo, apontados aqui 

por pesquisadores como Ariès (1981), Chamboredon e Prévot (1986), Khishimoto (1988), 

Didonet (2001), Arce (2001, 2002a, 2002b, 2002c, 2004, 2007), Campos (1994, 2008, 2013, 

2014), Kramer (1999, 2003, 2006), Sarmento (2005, 2006), Silva (2010), Perez (2012), 

Carvalho (2007, 2013), Kuhlmann Jr. (2015), Oliveira e Silva (2007, 2016), entre outros. 

Esses são apenas alguns dos autores que podem nos apresentar os elementos histórico-sociais 

importantes para pensarmos a infância, a criança e a família, assim como a escolarização da 

primeira infância e a instituição da Educação Infantil no Brasil e no mundo. 

 

1.1 Considerações histórico-sociais sobre a infância, a criança, a família e a instituição 

de Educação Infantil 

 

O trabalho de Ariès (1981), História Social da Criança e da Família, uma importante 

referência sobre a temática história social da criança e da família, dos comportamentos e 

mentalidades da época, é citado na maioria dos trabalhos que abordam a história da infância e 

da criança. Ariès nos apresenta de forma bastante detalhista como se configurava a educação a 

partir do período medieval, principalmente no que tange os papéis sociais da família e da 

escola na educação das crianças e dos jovens. Segundo Ariès (1981), a criança medieval era 

considerada um adulto em miniatura imersa no mundo dos adultos, onde aprendia através do 

contato imediato, também era enviada para outras famílias para ser educada através do ato de 

servir. O adulto era o mestre e a criança o aprendiz, estabelecendo assim uma relação de 

transmissão de conhecimentos de uma geração para outra geração.  

Kuhlmann Jr. nos chama a atenção para a compreensão das limitações em relação ao 

trabalho de Ariès (1981), no que diz respeito à transformação não linear e ascendente da 

infância na história e também em relação à observação apenas da criança burguesa 
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(KUHLMANN JR., 1998, apud CARVALHO, 2007). Esse sentimento em relação à infância, 

em constante transformação, constrói-se principalmente no período moderno, sobretudo, no 

tocante ao reconhecimento da criança em suas especificidades, incluindo aí o brincar como 

algo próprio desse “ciclo da vida” (CARVALHO, 2007).  

Sentimento de infância não significa o mesmo que afeição pelas crianças, 

correspondendo na verdade à consciência da particularidade infantil, ou seja, aquilo 

que distingue a criança do adulto e faz com que a criança seja considerada um adulto 

em potencial, dotada de capacidade de desenvolvimento. (KRAMER, 1995, p.17, 

apud CARVALHO, 2007, p.18). 

Em Análise sociológica da relação escola-família, Silva (2010) nomeia a educação 

desenvolvida no período medieval como algo informal e destaca que a aprendizagem era 

estabelecida por imitação, tentativa e erro. Neste período, não havia um sentimento de apego 

sendo alimentado em relação às crianças que até o século XIV em sua grande maioria não 

frequentava a escola. Entre os séculos XV e XVII, os colégios - que antes eram asilos para 

estudantes pobres, com regras monásticas e fundados por doadores - foram os modelos para 

criação das instituições escolares. A escola e o colégio moderno se caracterizariam, segundo 

Ariès (1981), pelo estabelecimento definitivo de uma regra de disciplina, estabelecimento de 

ensino, vigilância, autoridade, hierarquia e enquadramento das crianças, dos jovens e adultos.  

Nos primórdios da escolarização formal, Silva (2010) destaca que ocorre a promoção 

do acesso à escrita e à leitura. Silva também retoma as questões apontadas por Ariès, a 

infância, a família, a expansão da escola, e aponta o século XV como marco para uma 

educação que cada vez mais passa a ser exercida pela escola, constituindo-se, gradativamente, 

como o principal lugar de iniciação social, ou seja, da passagem da vida infantil para a vida 

adulta. Era necessário dar a devida atenção e afastar os mais jovens das perdições do mundo, 

distanciando as crianças do mundo dos adultos, isolando-as para que sua formação pudesse 

ser realizada com mais disciplina e autoridade. A escola toma o espaço que antes era ocupado 

principalmente pelas famílias, que diante das novas preocupações buscavam manter seus 

filhos mais próximos ao invés de mandá-los para regiões distantes e aos cuidados de outras 

famílias (ARIÈS, 1981).  

Com a expansão da escola, de acordo com Ariès, ocorre também o surgimento das 

classes escolares, uma necessidade de olhar com mais atenção e separar crianças, jovens e 

adultos, evitando a mistura de todas as idades em um mesmo espaço, favorecendo o 

aprendizado e a vigilância desses grupos. Nesse contexto, o costume medieval de enviar seus 

filhos para que servissem a outras famílias foi aos poucos sendo abandonado, o que para 

Ariès, também representou uma mudança do sentimento em relação à família e 
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principalmente no que se referia à infância - a aprendizagem familiar foi substituída 

gradativamente pela aprendizagem escolar (ARIÈS, 1981).  

Já no revolucionário período das ideias iluministas, a educação da infância, através das 

ideias do filósofo suíço Jean-Jacques Rousseau, foi se consolidando enquanto projeto com 

centralidade nas fases diferentes do estudante. Rousseau, em sua obra Emílio ou da Educação, 

escrita em 1762, relata sua proposta para uma nova educação no século XVIII, influenciando 

outros educadores que o seguiram como, por exemplo, o alemão Friedrich Froebel (ARCE, 

2002c). Naquele momento, a educação deixa de ser centrada apenas no homem de um modo 

geral e passa a ter seu foco também na criança, que para Rousseau, era o cidadão do amanhã, 

e isto a impregnava de significado para a sociedade.  

Como desenvolver uma educação que resulte em um cidadão firme de caráter, forte e 

livre? Para Rousseau, a primeira infância deveria ser o foco da educação porque era o 

momento mais importante na formação dos indivíduos. Junto da família, da comunidade e da 

relação com as coisas, a criança poderia exercitar sua curiosidade, ousadia, experimentação e 

principalmente exercer sua liberdade. O educador tinha papel fundamental nesse projeto de 

educação, pois seria ele o mediador e o condutor desta criança, não abandonando e também 

não superprotegendo este indivíduo em formação, que educado com liberdade precisaria 

obedecer também às regras da sociedade (ROUSSEAU, 1972, apud. DALBOSCO, 2007).  

Carvalho (2013) também problematizou a questão da infância como categoria 

geracional, marcada e influenciada pelas transformações na sociedade contemporânea. Estas 

mudanças influenciam o estatuto da criança na sociedade, em que estas crianças se 

modificam, interpretam e se posicionam, tendo em vista que o “[...] reconhecimento das 

particularidades da criança está na compreensão de seus processos peculiares de apreensão do 

mundo, o que significa não apenas reconhecê-la como alvo de uma ação educativa, mas sim, 

assumi-la como sujeito dessa ação” (CARVALHO, 2013, p.31).  

Nas últimas décadas, como apontam Carvalho (2013) e Kramer (1999, 2003, 2006), 

estudos interdisciplinares surgiram considerando a infância como uma construção social 

específica, em que as crianças são concebidas como sujeitos concretos, com uma cultura 

própria, construída por adultos e crianças coletivamente, em que “a criança constrói formas 

próprias de significar o mundo a partir de sua singularidade historicamente construída e do 

seu lugar social” (CARVALHO, 2013, p.25). Essa nova concepção de infância rompe com as 

definições tradicionais e dominantes, nas quais, as crianças eram definidas “como seres 

irresponsáveis, imaturos, incompetentes e meros receptáculos de uma ação de socialização, 

ou, como sugere Pinto e Sarmento (1997), um ser carente, não autônomo, em devir, objeto de 
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projetos e iniciativa dos adultos, merecedora de proteção e educação” (CARVALHO, 2013, 

p.21). 

Em Gerações e alteridade: interrogações a partir da sociologia da infância, Sarmento 

(2005) traz à tona discussões a respeito da Sociologia da Infância. Segundo o autor, a criança 

é um sujeito social e a infância um objeto sociológico através do qual é possível a observação 

da sociedade. Este campo da sociologia, de acordo com Sarmento, se constituiu e conquistou 

sua legitimação somente na virada para o século XXI, uma concepção sociológica que, 

diferente da biológica e da psicológica, identifica a infância como uma construção social e 

com representações historicamente construídas. A infância para Sarmento (2005) está 

submetida a uma diversidade de condições de existência das crianças, tais como, classe social, 

etnia, raça, gênero, religião e lugar, dessa forma, não deve ser concebida como uniforme. 

Também é identificada uma cultura própria da infância que define as crianças como sujeitos 

sociais cercados por práticas, artefatos, rotinas, valores e ideias que são produzidas e 

partilhadas entre as crianças (CORSARO e EDER, 1990, apud. SARMENTO, 2005). 

Família e escola estão na base das instituições que estruturam estas normas e cuidam 

da educação da criança. Sarmento (2006), em Infância, Tempos e Espaços: um diálogo com 

Manuel Jacinto Sarmento: depoimento, afirma ser o lugar da infância na modernidade um 

lugar de mudança. Uma infância caracterizada por normas que expressam negatividade e são 

estabelecidas pela modernidade: “a criança não trabalha, não tem acesso directo ao mercado, 

não se casa, não vota nem é eleita, não toma decisões relevantes, não é punível por crimes (é 

inimputável)” (SARMENTO, 2006, p.3-4).  

Em “O ofício da criança”: definição social da primeira infância e funções 

diferenciadas da escola maternal, Chamboredon e Prévot (1986) defendem que uma 

definição social da primeira infância tem a ver com a institucionalização desta etapa da vida. 

Definir a infância como “objeto pedagógico” coloca em destaque a escola, que cada vez mais 

cedo na vida das crianças, em virtude das transformações culturais, passou a ocupar um lugar 

de transmissão cultural. A família não foi destituída de sua influência, mas a partir da segunda 

metade do século XX, apresenta uma extensão de suas funções, e se volta para instituições 

que recebem crianças cada vez menores em um novo lugar de socialização. Esses autores 

problematizam a questão da guarda na escolarização da infância, que em virtude das 

transformações sociais, transformações na organização familiar e extensão do trabalho 

feminino, impulsionaram a rápida difusão das instituições escolares.  

As demandas, de acordo com Chamboredon e Prévot (1986), diziam respeito à guarda, 

mas também à educação de crianças pequenas. E essas demandas podiam ser separadas entre 
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as classes sociais que respondiam de forma diferente de acordo com suas “condições de 

existência”, processos de urbanização e de mobilidade espacial. “A definição da primeira 

infância como objeto pedagógico é inseparável de uma redefinição do papel pedagógico da 

mãe de família, que supõe condições sociais presentes nas classes superiores e nos segmentos 

superiores das classes médias” (CHAMBOREDON E PRÉVOT, 1986, p.37). A mulher tem 

um papel central e determinante no processo de institucionalização da infância porque sua 

profissionalização, sua maior escolarização e a ocupação de funções não “tradicionais” 

provocou a difusão das instituições voltadas para a infância, nas transformações no mercado 

de consumo e até mesmo na arquitetura para atender essa nova definição social da mulher. 

Plaisance (2012) e Chamboredon e Prévot (1986) definem a pequena ou primeira 

infância como o período que vai de 0 a 7 anos. Arce e Valdez (2004) ao analisarem o caso da 

primeira infância em Goiás/1928, dizem que a primeira infância é o período que vai até os 6 

anos, ou seja, antes dos 7, ou até os 7. Enquanto Kishimoto (1988) aponta no caso dos jardins 

de infância e escolas maternais de São Paulo que a idade a que se referia essa primeira 

infância compreenderia o período de 2 a 7 anos, contexto em que a escola maternal atenderia 

dos 2 aos 4 anos e o jardim de infância dos 4 até os 7 anos, idade em que a obrigatoriedade 

escolar foi definida pela Constituição de 1988. 

Chamboredon e Prévot (1986) destacaram também que as instituições que atendem a 

Educação Infantil não podem ser reduzidas à necessidade de guarda de crianças pequenas, 

uma vez que, à primeira infância é atribuída a definição de “objeto pedagógico” e período de 

aprendizagem. De acordo com esses autores, a definição da primeira infância como “objeto 

pedagógico” apresenta uma difusão desigual, e desigual também são as suas definições nos 

diferentes grupos sociais, que sofrem consequências opostas que resultam em uma demanda 

de guarda e outra demanda de educação das crianças pequenas. Será que cuidar e proteger 

acabam se tornando mais importantes e urgentes do que educar para as famílias de camadas 

populares? 

Se por um lado, as classes populares necessitavam de uma instituição de guarda, por 

outro, as classes superiores identificavam a infância como objeto pedagógico e, dessa forma, 

acreditavam como necessário pensar e desenvolver ciências voltadas para o desenvolvimento 

infantil, produtos e materiais destinados à primeira infância. “As expectativas são as que 

decorrem das determinações objetivas que regem, em cada classe social, as formas de 

tratamento e de percepção da infância” (CHAMBOREDON E PRÉVOT, 1986, p.51). 

Novamente é importante destacar que as escolas para a primeira infância, segundo 

Chamboredon e Prévot (1986), se diferenciavam de acordo com a classe social e para que a 
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infância enquanto objeto pedagógico fosse amplamente difundida, seria necessário que as 

escolas voltadas para as classes populares se transformassem de um lugar estritamente de 

guarda para um lugar voltado para a aprendizagem.  

Racionalização e aprofundamento da aprendizagem na escolarização da infância 

também requerem uma maior participação da família e sua autorização, segundo Perez 

(2012), daí a importância da relação família-escola. Perez (2012), em Infância e 

escolarização: discutindo a relação família, escola e as especificidades da infância na escola, 

aborda as diferenças entre a educação da criança na família e a educação da criança na escola, 

apontando suas especificidades e a relação entre estas duas instâncias socializadoras, 

importantes para a compreensão da escolarização da primeira infância.  

Transformações sociais, econômicas e demográficas impactaram nestas instituições de 

formas diferentes no Brasil. O grupo familiar, por exemplo, passou por mudanças que 

incidiram sobre os papéis de seus membros e sobre sua estrutura. Essas mudanças 

propiciaram formas diferentes de constituição familiar e de modalidades de educação 

“negando a construção histórica de um modelo de família único e ideal, baseado nos padrões 

da família nuclear e burguesa, constituída pela presença de pai, mãe e filhos, vivendo no 

mesmo espaço físico e sentimental privado” (PEREZ, 2012, p.12). E as práticas educativas da 

família e da escola - instituições encarregadas de transmissão de valores e normas sociais - 

exprimem uma regulação social que influencia os indivíduos diferentemente em virtude da 

classe social (PEREZ, 2012). 

A família enquanto transmissora cultural, de acordo com suas condições sociais, adota 

uma pedagogia familiar agora baseada na pedagogia escolar, demonstrando uma concepção 

favorável em relação à institucionalização da infância com a introdução da escola em casa 

(CHAMBOREDON E PRÉVOT 1986). O “oficio de criança”, o habitus escolar, as tarefas de 

estudantes são, de acordo com Chamboredon e Prévot (1986), reconhecidos de formas 

diferentes pelas classes sociais.  

As categorias de percepção e as formas de tratamento da infância, próprias de cada 

classe social, não resultam somente da difusão de definições da infância nascidas da 

evolução autônoma das disciplinas científicas e artísticas, elas são produto do 

conjunto das condições sociais e culturais que definem a situação de uma classe 

(CHAMBOREDON E PRÉVOT, 1973, p.51). 

Kuhlmann Jr. (2015), uma das principais referências da História da Educação Infantil 

no Brasil, citado por Arce (2007) como integrante de um dos grupos pioneiros na pesquisa 

deste campo, nos aponta em Infância e Educação Infantil: uma abordagem histórica, 

reflexões importantes sobre a História da infância e da educação. Este trabalho de grande 
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importância para a temática apresenta um panorama de abordagens, fontes e problemas de 

pesquisas com foco na infância, etapa em que, de acordo com Kuhlmann Jr., as crianças estão 

em processo de interação social e de desenvolvimento pessoal e também precisam ser 

consideradas historicamente. 

Trata-se de empreender a construção das relações entre o fenômeno -histórico - da 

escolarização das crianças pequenas e a estrutura social. O fato social da 

escolarização se explicaria em relação aos outros fatos sociais, envolvendo a 

demografia infantil, o trabalho feminino, as transformações familiares, novas 

representações sociais da infância, etc. Uma Sociologia centrada sobre a escola das 

crianças pequenas não poderia ser separada nem de uma sociologia mais global da 

pequena infância, nem das aquisições de outros campos sociológicos, como as 

Sociologias da família e do trabalho, ou mesmo a Sociologia urbana. Ou seja, a 

Sociologia da escola maternal estaria situada no campo mais amplo de uma 

Sociologia da pequena infância, que tem por objeto analisar as condições sociais 

propiciadoras da delimitação de ações específicas orientadas em direção à criança 

(PLAISANCE
2
, 1990 apud KUHLMANN, 2015, p.16). 

Apesar de um grande conjunto teórico já produzido sobre o tema e normas, bem 

definidas do ponto de vista da legislação brasileira, atribuírem às instituições de Educação 

Infantil um lugar de aprendizado podemos afirmar que ainda hoje a grande maioria das 

famílias brasileiras só percebe e concebe estas instituições como um lugar destinado aos 

cuidados e guarda das crianças pequenas? É preciso que nós, pesquisadores e educadores, 

busquemos por estas questões sobre a Educação Infantil no Brasil, para que possamos 

compreender e atuar de forma mais consciente e positiva no que diz respeito à difusão e 

qualidade desta que é a primeira etapa da Educação Básica.  

 

1.2 História da Infância e da Educação Infantil no Brasil: algumas referências  

 

A década de 1960 é apontada por Kuhlmann Jr. (2015) como ponto de partida em 

relação à historiografia da infância, mas este autor nos chama a atenção para uma necessária 

cautela ao se nomear pioneiros nesta temática, nos usos das fontes e nos enfoques adotados.  

Para Kuhlmann Jr. (2015) é inegável a importância do trabalho de Ariès (1981) em História 

Social da Criança e da Família publicado pela primeira vez em 1960, mas é necessário 

problematizar esta questão porque, segundo este, outros trabalhos ingleses, franceses, norte-

americanos e italianos retrataram a história da infância na mesma época, e também 

precisariam ser considerados. Dentre os nomes citados por Kuhlmann Jr. (2015) encontram-se 

                                                           
2
 O trabalho de Plaisance (1990) a que Kuhlmann (2015) faz referência: PLAISANCE, E. La Sociologie de 

l‟école maternelle comme contribution a une sociologie de l apetite enfance. Les Cahiers du CERFEE, 

Montpellier, n.4, 1990, n. spécial Les enjeux éducatifs, p.181-199. 
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Cambi e Ulivieri que tratam da história social da infância e história das mentalidades; 

Comenius, Rousseau, Pestalozzi e Froebel no que diz respeito à história do discurso 

pedagógico; De Mause em se tratando da psico-história. Entretanto, é preciso muito cuidado 

na utilização e transposição destes trabalhos para contextos diversos, levando em conta que a 

importância e o valor da infância, modificados ao longo da história, foram percebidos de 

formas diferentes por estes autores.  

Segundo Kuhlmann Jr. (2015), a história da Educação Infantil está relacionada às 

questões da História da infância, da família, da população, da urbanização, do trabalho, das 

relações de produção e às histórias das demais instituições educacionais. Os papéis da família 

e da escola, suas práticas e representações, refletem as influências do contexto histórico-social 

onde se inserem – família e escola (KUHLMANN JR, 2015). 

O campo da História da Educação Infantil no Brasil surgiu, de acordo com Arce 

(2007), do encontro de outros dois, História da Educação e Educação Infantil. Para a autora, 

que fez o levantamento e a análise de produções acadêmicas, teses e dissertações no período 

de 1987 a 2001, os trabalhos eram poucos a época e apresentavam algumas lacunas, mas 

foram se multiplicando a partir da década de 1980. Arce (2007) aponta História e Política da 

Educação Pré-Escolar no Brasil – uma crítica à educação compensatória, dissertação de 

mestrado de Sônia Kramer defendida em 1981, como sendo o primeiro trabalho com caráter 

histórico e que utiliza a infância como categoria histórica.  

Seguiram-se outros trabalhos como: Educação Pré-Escolar: uma análise crítica de 

dissertações e teses (1973 – 1983), dissertação defendida em 1985 de Rosa Lutero Oliveira; A 

Pré-Escola em São Paulo (das origens a 1940), tese de doutorado de 1986, da pesquisadora 

Tizuko Morchida Kishimoto; A Educação Pré-Escolar no Mundo Ocidental e no Brasil: 

perspectivas históricas e crítico pedagógicas, tese de 1987 de Lúcia Regina Goulart 

Vilarinho; Creches no Brasil: de mal necessário a lugar de compensar carências, rumo a 

construção de um projeto educativo, dissertação de 1987 de Lívia Maria Fraga Vieira; e por 

último o trabalho intitulado A Creche e o nascimento da nova maternidade, dissertação de 

1988 de autoria de Maria V. B. Civiletti. 

Na obra Estudos da Infância no Brasil, organizada por Abramowics (2015), 

encontramos o levantamento e síntese de trabalhos publicados em periódicos nacionais a 

partir da década de 1970. Na década de 1970, segundo Abramowics, as pesquisas em 

educação, com foco na criança pequena, estavam vinculadas e sofriam influências dos 

movimentos sociais feministas, movimentos sociais de mulheres em favor do direito à creche 
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e à educação de crianças pequenas, em certa medida, também influenciadas pelos estudos de 

psicologia do desenvolvimento e suas análises voltadas para o aprendizado das crianças.  

Já a década de 1980 representou um marco com “a abertura de discussões sobre o 

direito a educação, as formas de atendimento e a falta de iniciativa governamental em favor 

de políticas para educação Infantil” (ABRAMOWICS, 2015, p.157). A autora ressalta este 

período como sendo momento de expansão do campo teórico, com muitas pesquisas, 

utilização de métodos de investigação diversos e foco em objetos de estudos variados. A 

década de 1980 também foi marcada pelos debates pré-constituinte, nos quais a concepção de 

criança foi modificada pouco a pouco, mudanças que qualificavam esta criança como sujeito 

portador de direitos, dentre eles o direito à educação. 

Segundo Arce (2007), esses trabalhos se espalharam pelo Brasil a fora e somados ao 

discurso pela definição e necessidade de um atendimento de qualidade na Educação Infantil, e 

ao debate no processo da constituinte brasileira na década de 1980, impactaram no início do 

processo de consolidação das instituições de atendimento educacional voltadas aos menores 

de seis anos em nosso país. Nas décadas seguintes, nos programas de pós-graduação, foram se 

multiplicando trabalhos e surgindo grupos de pesquisa no campo da Educação Infantil. Arce 

(2007) destaca nomes de integrantes destes grupos pioneiros na pesquisa sobre Educação 

Infantil no Brasil, em São Paulo e no Rio Grande do Sul, como: Fúlvia Rosemberg, Maria 

Lúcia de A. Machado, Maria M. Malta Campos, Moysés Kuhlmann Junior, Tizuko Morchida 

Kishimoto, Ana Lúcia Goulart Faria, Eloísa Acires C. Rocha, Ana Beatriz Cerizara e João da 

Silva Filho.  

Desses grupos de pesquisa surgiriam nas décadas de 1990 e início dos anos 2000, 

outros nomes e mais pesquisas sobre História da Educação Infantil no Brasil. Os trabalhos 

resultantes das áreas da História da Educação e da Educação Infantil, segundo Arce (2007), 

ainda precisavam explorar mais temas, como História da educação de crianças pequenas 

menores de 6 anos, suas práticas; pensamento educacional; políticas públicas e formação 

docente; instituições educacionais; relações de gênero e etnia; intelectuais e sua memória 

(KRAMER, 1999, 2003, 2006; CAMPOS, 1994, 2008, 2013, 2014).  

Abramowics (2015) faz uma seleção de autoras, apontando no vasto campo de 

pesquisa, materiais para entrada no debate. A autora, enquanto organizadora da obra, aponta 

Maria Machado Malta Campos, Fúlvia Rosemberg, Sônia Kramer, Tizuko Morchida 

Kishimoto, Ethel Volfzon Kosminsky e Ana Lúcia Goulart de Faria como pesquisadoras 

brasileiras de referência na área, ressaltando que é apenas uma possível interpretação do tema, 

com outras possibilidades de leituras. Abramowics destaca que “o debate sobre o direito a 
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educação está atrelado aos movimentos feministas e de gênero, uma vez que as mulheres 

estiveram presentes na luta pelo direito à creche e, posteriormente, pelo direito das crianças à 

educação” (ABRAMOWICS, 2015, p.159).  

Por sua vez, Oliveira e Silva (2016) também destacam a década de 1970 como ponto 

de partida para algumas reflexões importantes e que precisam ser expostas: “A base das 

reflexões era a teoria da privação cultural e sua correspondente pedagógica, os programas 

compensatórios” (OLIVEIRA E SILVA, 2016, p.5). Este período foi marcado por mudanças 

nas concepções de infância e de educação de crianças pequenas. Kramer (2006) também 

aborda a questão em As Crianças de 0 a 6 anos nas Políticas Educacionais no Brasil: 

Educação Infantil e/é Fundamental. Era importante refletir sobre a idade pré-escolar e 

instituição pré-escola, tendo em vista que as camadas populares chegavam em grande número 

à escola e o sucesso na alfabetização era a grande preocupação (POPOVIC, 1971; PATTO, 

1973, apud. OLIVEIRA E SILVA, 2016,). 

De acordo com Abramowics (2015), “a educação compensatória propõe acabar com a 

pobreza das crianças por meio da educação pré-escolar (a partir da compensação de 

carências), perspectiva que veio a ser ressaltada pelas pesquisadoras brasileiras” 

(ABRAMOWICS, 2015, p.155). Em seguida, emerge a ideia de marginalidade cultural para 

tratar sobre as crianças socioeconômica e culturalmente desfavorecidas. Também as ideias de 

privação e deficiência cultural, pensando em um processo em curso, momento de entrada da 

criança pobre na escola, em que esta se depara com padrões estranhos ao seu grupo social 

(POPOVIC; SPOSITO; CRUZ, 1973, apud OLIVEIRA E SILVA, 2016). 

Quando a criança pequena em idade pré-escolar passa a ser objeto de análise, 

pensando na marginalidade cultural, alguns pontos são postos em destaque: a estruturação do 

currículo, a socialização de camadas populares (CAMPOS, 1975, apud OLIVEIRA E SILVA; 

KRAMER, 1999, 2003, 2006), a relação entre desnutrição e cognição, em que o consumo 

baixo de calorias relacionava-se a taxa de evasão e/ou o fracasso escolar na primeira série do 

primeiro grau (ESPOSITO, 1975, apud OLIVEIRA E SILVA), mas o ponto principal era a 

fase anterior à escolarização obrigatória. 

Abordar o Ensino Fundamental e o desempenho das crianças de camadas populares 

a partir da criança em idade pré-escolar fundamenta-se na ideia de que as 

experiências anteriores das crianças socialmente desfavorecidas constituíam um 

fator decisivo para o desempenho escolar satisfatório. (POPOVIC; ESPOSITO; 

CAMPOS, 1975, apud. OLIVEIRA E SILVA, 2016, p.6).  

Segundo Oliveira e Silva (2016), esse momento também aponta estudos sobre os 

primeiros anos de vida como cruciais para o desenvolvimento intelectual e sua relação com as 
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condições oferecidas pelo ambiente familiar e social. Esses estudos, partindo para fatores 

ambientais na aprendizagem, trouxeram a família para o “quadro de referências” e condições 

oferecidas para o desempenho das crianças.  

A busca por conhecer elementos na vida infantil em família, tais como horários, 

comportamentos valorizados, e o que era ensinado às crianças nesse ambiente, 

evidenciou o pressuposto de que a maior proximidade com a cultura escolar tenderia 

a favorecer o desempenho na escola.(OLIVEIRA E SILVA, 2016, p.7) 

A figura da mãe era identificada nas análises como importante (CHAMBOREDOM E 

PRÈVOT, 1986), e também o papel da família, em especial da mãe como agente pedagógico 

da criança pequena. “As ações da família, com centralidade para as ações maternas, foram 

consideradas pelos autores como elementos fundamentais no processo de construção da 

criança pequena como sujeito da intervenção pedagógica” (OLIVEIRA E SILVA, 2016, p.7). 

Do ponto de vista educacional, criança, família e pré-escola foram abordadas levando 

em conta o desempenho dos alunos no ensino de Primeiro Grau, hoje Ensino Fundamental. Já 

do ponto de vista social (política social) levava-se em conta a segurança nacional, com 

políticas de combate à pobreza (ROSEMBERG, 2001a, apud OLIVEIRA E SILVA, 2016). 

Na direção do combate a pobreza, o Brasil em suas ações ou intenções governamentais para 

pré-escola e outras ações para a faixa etária de 0 a 6 anos seguia orientações de organismos 

internacionais, como o Fundo das Nações Unidas para Infância (UNICEF), sendo o combate à 

pobreza uma condição para desenvolvimento de países em desenvolvimento. 

As orientações desses organismos foram incorporadas pelo governo brasileiro, que 

já no regime pós-1964, tornara-se alvo de intervenções voltadas para o combate à 

pobreza, a qual, no contexto da Guerra Fria, estava sendo entendida como condição 

propícia para o desenvolvimento de ideias socialistas (ABRANTES, 1985, apud 

OLIVEIRA E SILVA, 2016, p.8). 

Este período no Brasil também foi marcado por reflexões a respeito do conceito de 

criança, pesquisas e programas governamentais voltados para resolução de problemas 

institucionais ligados à criança de 0 a 6 anos. Surgiram, então, argumentos para defesa do 

atendimento das crianças pequenas na esfera educacional. Kramer (1982) em sua obra A 

política do pré-escolar no Brasil: a arte do disfarce questiona a defesa da pré-escola como 

solução dos problemas sociais e econômicos, ressaltando a desconsideração da criança 

brasileira no presente, suas necessidades e características. Na década de 1970, o Ensino 

Fundamental não havia se universalizado e muitos foram aqueles que criticavam os 

investimentos na pré-escola (POPOVIC, 1984, apud OLIVEIRA E SILVA, 2016).  

Procurou-se, dessa forma, afirmar a pré-escola como um problema do campo 

educacional com suas possibilidades e seus limites. O exame dessa literatura permite 

ainda afirmar que, somente quando a pré-escola aparece articulada à análise sobre a 

creche, até então ausente do debate educacional, a natureza das questões se desloca 

do fracasso escolar para o atendimento à primeira infância, o que vai ocorrer de 



32 
 

modo relacionado ao debate sobre a condição feminina (OLIVEIRA E SILVA, 

2016, p.10). 

  Outra questão importante e levantada por alguns pesquisadores, segundo Oliveira e 

Silva (2016), é a privação materna (ROSSETTI - FERREIRA, 1984; OLIVEIRA; ROSSETTI 

– FERREIRA, 1986). Segundo a autora, foi analisada a ideia negativa subliminar ao 

atendimento da criança de 0 a 6 anos, sendo levantada a possibilidade de “outros adultos além 

da mãe” oferecerem às crianças condições para um desenvolvimento socioafetivo saudável. 

Na creche isso seria possível desde que aspectos e condições necessárias para o atendimento 

apropriado, número de crianças por adulto, por exemplo, sejam repensados em políticas 

específicas para a área. 

A designação de criança em idade pré-escolar foi sendo colocada de lado já no final da 

década de 1970 e em toda década de 1980, e vários trabalhos buscavam tratar dessa 

transformação na forma de abordar a criança de 0 a 6 anos, pensando nas características 

específicas da faixa etária, dependência da família, da mãe, e não mais exclusivamente a 

escolarização futura. Assim, “[...] a criança passa a ser considerada cada vez mais na condição 

de criança, cujas necessidades devem ser atendidas em si mesmas”, sem esquecer a questão da 

guarda (OLIVEIRA E SILVA, 2016, p.10).  

Também surgiram estudos que apontavam para “aspectos negativos no 

desenvolvimento físico, psicológico, emocional, intelectual e social”: apego do adulto do qual 

a criança irá se separar, relação com motivação salarial, noções de privacidade em ambiente 

coletivo etc. A partir de então, a creche e a pré-escola passam a ser vistas pela maioria como 

local de guarda e também de educação. Buscava-se a definição das funções da pré-escola e da 

realidade do atendimento nas creches, com crítica à perspectiva assistencialista que 

caracterizou a expansão da creche no Brasil. 

Passou-se a considerar a criança como sujeito da atenção do campo educacional, um 

direito de crianças e famílias pela oferta pública em instituições educativas. Esses trabalhos 

marcam o período dos anos de 1980, momento de redemocratização, luta por direitos sociais, 

da mulher e da criança no caso da Educação Infantil, voltados a uma concepção de educação 

da criança de 0 a 6 anos e suas especificidades. 
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1.3 A difusão da Educação Infantil no Brasil e o lugar da creche 

 

Kuhlmann Jr. (2015) e Arce (2007) apontam Kishimoto como uma importante 

referência no que diz respeito aos estudos sobre a difusão da Educação Infantil no Brasil. Em 

Os jardins de infância e as escolas maternais de São Paulo, Kishimoto (1988) identifica as 

características dos jardins de infância e das escolas maternais criados no fim do período 

imperial e início da República (1875 – 1930) em São Paulo, e especifica os objetivos e 

funções da Educação Infantil no Brasil no período em questão. Kishimoto (1988) destaca o 

ano de 1875 como o momento da instalação do primeiro jardim de infância no Brasil e 

destaca o debate em torno da importância dessa modalidade de ensino escolar para o público 

infantil. 

Para Kishimoto, políticos e educadores, ao desconhecerem os objetivos da pré-escola, 

associaram “todas as instituições infantis a casas assistenciais e de cunho religioso” 

(KISHIMOTO, 1988, p.58). Críticas a estas instituições, “objetos de luxo”, inúteis e 

desnecessárias para o Brasil eram apresentadas nos discursos de políticos, especialistas e 

membros da sociedade. Para alguns como Souza Bandeira e Rui Barbosa, como destaca 

Kishimoto, os jardins de infância distinguiam-se das casas assistenciais e possuíam uma 

orientação educativa. Mas o que seriam os jardins de infância? 

O jardim de infância ou kindergarten era uma modalidade de instituição infantil, um 

estabelecimento tipicamente educativo criado por Friedrich Guilherme Froebel em 1840 na 

Alemanha, um espaço para promoção do desenvolvimento intelectual, emocional, físico, 

social e moral da criança e, de acordo com Froebel, em consonância com os esforços da 

família. O nome jardim de infância não foi escolhido por Froebel por acaso, sendo uma 

associação entre o desenvolvimento das crianças e o cultivo de plantas ou flores em um 

jardim, sendo que, nesta perspectiva, a professora da Educação Infantil seria a responsável 

pelos cuidados necessários para seu desenvolvimento, ou seja, a jardineira (KISHIMOTO, 

1988). 

O kindergarten froebeliano destinava-se à educação de crianças de 3 a 7 anos, por 

meio de atividades que envolviam a formação religiosa, o cuidado com o corpo, a 

observação da natureza, o aprendizado de poesias e cantos, exercícios de linguagens 

manuais, desenho, canto, viagens e passeios (FROEBEL, 1913, p.3, apud 

KISHIMOTO, 1988, p.58). 

Kishimoto (1988) destaca que os meios educacionais distinguiam os jardins de 

infância das casas de guarda, salas de asilo ou orfanatos, uma vez que, estes se ocupavam 

somente da proteção das crianças. A autora destaca também que os jardins de infância se 
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espalharam pelo mundo: primeiramente instalando-se nos Estados Unidos da América através 

da iniciativa privada por volta do ano de 1855 e posteriormente por organizações religiosas, 

entidades femininas e com apoio do governo. 

Segundo Kishimoto (1988), no Brasil também foi a iniciativa privada quem tomou as 

primeiras iniciativas de instalação dos jardins de infância para servir a elite brasileira. Essas 

instituições eram baseadas no sistema froebeliano, ou seja, suas características eram o 

atendimento à tenra idade, o desenvolvimento intelectual, a utilização de métodos 

pedagógicos intuitivos e naturais e a observação em relação às necessidades físicas das 

crianças. Foram os imigrantes protestantes de diversos países, onde os jardins de infância já 

haviam sido incorporados, que primeiramente se ocuparam de organizar escolas para seus 

filhos no Brasil, observando o baixo nível da educação no país. Através da iniciativa privada, 

religiosos e leigos também instalaram jardins de infância, nos anos de 1875, 1887 e 1893, em 

São Paulo, no Pará e também no Rio de Janeiro (KISHIMOTO, 1988). 

A República brasileira implantada em 1890 trouxe consigo reformas educativas que 

orientavam o ideário nacional para o desenvolvimento do país, mas a obrigatoriedade escolar 

aos 7 anos, de acordo com a Constituição, dificultava a liberação de recursos para 

estabelecimentos educativos destinados às crianças abaixo da idade determinada por lei. 

Mesmo assim, Gabriel Prestes instalou em 1896, um jardim de infância anexo à Escola 

Normal da capital que dirigia (KISHIMOTO, 1988). Nesse período, muitos se diziam 

contrários a essa instituição porque ela representava um privilégio para poucos. 

Mas o que um jardim de infância tem a ver com uma escola maternal? Kishimoto 

(1988) também aborda esta questão e fala do surgimento deste outro tipo de estabelecimento 

destinado ao público infantil. De acordo com esta autora, a escola maternal surgiu na França 

em 1848, com o intuito de substituir as salas de asilo, instituições assistenciais “desgastadas” 

na época. Assim como o jardim de infância, a escola maternal tinha uma função pedagógica, 

que girava em torno do desenvolvimento físico, intelectual e moral da criança e isso a tornava 

diferente das salas de asilo que vistas com muito preconceito, atendiam crianças pobres e 

abandonadas. Kishimoto (1988) destaca que mesmo influenciada pelas ideias de Froebel e 

Carpartier, a escola maternal nascida das salas de asilo, transformou-se gradativamente em 

uma escola infantil alfabetizadora, rígida e que desconsiderava as necessidades das crianças. 

As primeiras escolas maternais brasileiras surgiram por volta de 1902, em São Paulo, 

visando o atendimento dos filhos dos operários e dos órfãos. “Criadas em São Paulo pela 

espírita Amália Franco, essas escolas eram consideradas mais apropriadas para 

desenvolvimento de crianças brasileiras” (KISHIMOTO, 1988, p.59). As escolas maternais se 
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espalharam pelo país na década de 1920 em virtude da legislação da época, das indústrias e 

dos centros fabris, das vilas operárias, dos esforços de religiosos e de damas da sociedade. 

Neste sistema, segundo a autora, o governo financiava o pagamento de professores, materiais, 

mobiliário, despesas de demais funcionários e os mantenedores ficavam responsáveis pela 

construção e alimentação. 

O aumento da produção, a riqueza do estado, as ações humanitárias decorrentes de 

processos de urbanização, a expansão industrial e a imigração entre as décadas de 1920 e 

1930 também contribuíram para a expansão das escolas maternais. O alto custo de vida e 

pobreza da classe dos trabalhadores assalariados no período, as greves, a inexistência de 

assistência previdenciária aos operários, motivaram as manifestações e as reivindicações de 

movimentos político-sociais, em prol da criação de estabelecimentos que atendessem o 

público da Educação Infantil (KISHIMOTO, 1988).  

Muitos educadores discordavam da diferenciação entre escolas maternais e jardins de 

infância, que atendendo a mesma faixa etária não deviam separar pobres e ricos. Para 

Kishimoto (1988) não deveria existir distinção de classes, prevalecendo a democratização da 

pré-escola com uma definição clara de seus objetivos e funções, ressaltando que a função de 

proteger (histórica) deveria continuar, mas a função educativa é que deveria sobressair. 

A História das duas instituições - creche e pré-escola - está ligada e associada às 

questões como a condição da mulher e à condição de vida na sociedade contemporânea 

(CAMPOS, 2014), sendo a pobreza um ponto que merece destaque e que aproxima as mães 

que trabalham fora de casa das iniciativas comunitárias e filantrópicas, para guarda das 

crianças. Rosemberg (1984) ressalta o número bastante reduzido de creches em São Paulo em 

fins do século XIX e início do século XX, com um atendimento assistencialista visando a 

proteção dos filhos das mulheres trabalhadoras, sua saúde física e moral e alheias a uma 

proposta educacional. Um modelo tradicional de creche, impulsionado por fatores históricos, 

sociais e econômicos que serviria às famílias de classes trabalhadoras operárias, deveria 

envolver cuidados de saúde, hábitos de higiene e alimentares da criança pequena. A creche, de 

acordo com Didonet (2001), em sua origem já nos apresentava essa ligação com o 

atendimento à “criança pobre”, em um sistema institucional assistencialista. 

Porém, a instituição creche traz uma história própria e desempenha papéis sociais 

que vão além de sua função exclusivamente educativa. A oferta de creches faz parte 

de políticas de superação das desigualdades de gênero, fornecendo, também, apoio 

às famílias com crianças pequenas. São dimensões extremamente relevantes de uma 

rede de proteção social, tanto em países desenvolvidos como nos demais (CAMPOS, 

2008, p.127). 
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Didonet (2001) apresenta “uma breve retrospectiva histórica da creche”, sua trajetória 

pensando a partir das forças que fazem a creche no Brasil hoje, amparado em um discurso 

pela busca da qualidade na instituição de Educação Infantil destinada à criança de 0 a 3 anos. 

O autor baseia-se na Revolução Industrial, no século XVIII, os primórdios do aparecimento 

do trabalho feminino extradomiciliar, daí a necessidade de um lugar de cuidados para crianças 

pequenas. Atualmente, ainda existe essa ligação - trabalho dos pais e necessidade de creche 

para cuidados das crianças pequenas - que determina grande parte da demanda, da 

organização administrativa e dos serviços da creche. Creche e pré-escola sempre foram 

diferentes no regime de atendimento e isto favorecia as mulheres pobres a se manterem no 

mercado de trabalho, de acordo com Oliveira e Silva (2016). Rosemberg (1984) também 

problematiza esta questão ao tratar sobre o Movimento de Mulheres, a abertura política do 

país e o lugar da creche vista com má fama, ilegítima e até mesmo como usurpadora do lugar 

da mãe pela sociedade brasileira da época. 

Ainda em Didonet (2001), observamos que o autor problematiza a Educação Infantil 

de um modo geral ressaltando a condição de “menos conhecidos e maiores excluídos” das 

crianças por ela atendidas. O autor destaca que é necessário dar atenção às investigações sobre 

a creche para reforçar o conhecimento sobre este segmento etário, fortalecendo todo o período 

de 0 a 6 anos que compreende a Educação Infantil. O autor traz à tona questões relacionadas à 

educação nos primeiros 3 anos de vida, buscando reforçar a educação e o cuidado com a 

criança pequena. Pensando que essa criança pequena não é um ser “amorfo, passivo ou 

incapaz, uma tábula rasa que aceita qualquer impressão ou registro e se deixa moldar como 

argila ou massa de modelar” (DIDONET, 2001, p.04). 

Didonet (2001) chama atenção para pensarmos a criança quando tratamos sobre 

Educação Infantil, nos interrogando sobre nossa própria trajetória a partir da criança que já 

fomos um dia. É o adulto que cria lugares e jeitos para atender a criança (creche, pré-escola, 

escola) que é um sujeito nesse processo, nessa construção. O autor fala de paixão, plenitude, 

felicidade, encontro, “missão de acolher”, “de ser lugar de encontro”, aberta para o novo, 

original e criativo. 

Brasil e Europa tiveram circunstâncias semelhantes na origem das creches, mas no 

Brasil ainda ocorreu o “atendimento das crianças abandonadas, órfãs e de mães solteiras”, 

numa associação entre asilo/orfanato e creche. Locais onde propostas de atuação médica, 

sanitarista, assistencial e moral se reuniam. A partir do ano de 1940, políticas mais específicas 

para a infância foram sendo criadas. 
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“A superação desse modelo histórico pode-se fazer por duas vias: a) pela mudança 

de enfoque da mãe operária para a criança-pessoa-em-desenvolvimento e b) pela 

universalização do atendimento. Centrando a atenção na criança sujeito-de-

educação, elide-se a „culpabilização‟ da mãe que não pode cuidar e educar seu filho 

porque tem que trabalhar. Se existe uma instituição social especializada em 

educação e cuidado de crianças, que atende não apenas àquelas cujas mães não têm 

tempo para encarregar-se disso, mas a todas que o desejarem, é evidente que não 

recai sobre a mulher qualquer imputação de descaso. Sendo um lugar de 

atendimento integral para todas as crianças, e não apenas às provenientes das 

famílias pobres, definiu-se o tipo e o conteúdo dos serviços a partir da criança como 

pessoa-em-desenvolvimento e não a partir de categorias de pobreza, carência, 

abandono...” (DIDONET, 2001, p.13). 

Esse processo de consolidação da creche, sua expansão como lugar de cuidados 

destinados à criança, está ligado também às transformações na família, da condição de extensa 

para nuclear, onde uma família grande tem mais pessoas para cuidar de suas crianças 

pequenas, como observa Didonet (2001). Através de filantropia, caridade, assistencialismo, a 

criança que corria riscos, considerada um problema para a sociedade, começou a ser atendida. 

No ocidente, essas instituições receberam primeiramente nomes que refletiam seu objetivo 

principal, dentre eles, garderie, na França; asili, na Itália; écoles gradiennes, na Bélgica. No 

Brasil, com a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) em 1943, empresas com mais de 30 

mulheres em seu quadro, deveriam ter um local apropriado para atender ou guardar as suas 

crianças que necessitavam de ser amamentadas (DIDONET, 2001). 

Reforçando o enfoque assistencialista, podemos observar que ainda hoje os nomes de 

estabelecimentos que atendem às crianças de 0 a 3 anos geralmente fazem menção ao cuidado 

físico, à saúde, à alimentação, em uma predominância dos serviços sociais e assistenciais. As 

instituições com nomes portadores de objetivos educacionais, geralmente atendem as crianças 

maiores, da faixa etária posterior aos 3 anos. Mas existe uma tendência de agregar os 

objetivos e conteúdos educativos nessas instituições e de passá-los para o âmbito da educação, 

também no Brasil.  

O nome creche foi incluído na Constituição Federal de 1988, e sua presença ali 

constituiu um avanço memorável no Movimento Nacional Criança e Constituinte, 

foi discutida a oportunidade desse termo. Alguns dos participantes do movimento 

propunham abandonar a expressão, para criar uma realidade nova, sem os viezes da 

creche, então, vigentes. Outros, contrariamente, argumentavam que era uma palavra 

forte, de sentido conhecido e que facilitava a aprovação das ideias que o movimento 

estava propondo. „Manteve-se a expressão no documento entregue aos constituintes 

e na síntese feita para o relator-geral, deputado Bernardo Cabral. E assim entrou na 

Constituição. Não está ali por seus defeitos, mas por ser uma instituição na qual 

assegura o direito à educação para os mais pequenos. Era importante que o 

reconhecimento desse direito fosse conquistado pela sociedade. Pois chegou ao 

topo: está na Constituição do País! A tarefa, daí para adiante, é da política 

educacional. Realizar uma creche de boa qualidade. O próximo passo será a 

consagração de um nome que englobe toda a faixa etária de 0 a 6 anos, com um 

único objetivo realizado no mesmo processo de cuidado e educação (DIDONET, 

2001, p.21). 
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Somente mais tarde, no Brasil, na década de 1980, a creche passa a ter o status escolar 

e se constitui um direito subjetivo, sendo parte da educação básica nacional com a 

Constituição Federal de 1988, artigo 208: “O dever do Estado com a educação será efetivado 

mediante a garantia de (...) atendimento em creches e pré-escolas às crianças de 0 a 6 anos de 

idade”. Esse direito é reconhecido e normatizado posteriormente com a LDB9394 promulgada 

em 1996. Para Kuhlman Jr. (2015), Didonet (2001), Campos (1994, 2008, 2013, 2014) e 

Kramer (1999, 2003, 2006), esse é um marco para a Educação Infantil, também no que diz 

respeito ao histórico da creche, momento em que creche e pré-escola são tratadas com um 

pouco mais de clareza conceitual pelos atores envolvidos no debate e nas políticas públicas. 

Para Oliveira e Silva (2016) e Campos, (2014), o reconhecimento da legitimidade da 

difusão do entendimento do direito das famílias a ter a creche para seus filhos e também da 

intervenção do Estado são o resultado das lutas dos movimentos sociais e também da 

produção intelectual sobre o campo, levando em conta o direito à creche enquanto direito à 

educação e não apenas à proteção social. “[...] somente por meio da construção de um ideário 

que destituísse a família da legitimidade exclusiva para o cuidado e a educação da criança 

pequena poder-se-ia constituir e instituir a legitimidade da instituição creche” (OLIVEIRA E 

SILVA, 2016, p.15) desmistificando a relação mãe-filho ou maternagem compulsória. 

Introduz-se, assim, uma clara orientação no sentido não apenas de construir 

referências teóricas capazes de orientar o atendimento a crianças que frequentavam 

creches, mas também, e fundamentalmente, de defender a universalidade do direito 

de as crianças contarem com essa experiência. Isso significou recolocar a questão 

dos limites da intervenção do Estado na vida (ROSEMBERG, 1989a) e 

particularmente, a redefinição das funções da família e do papel da mãe. Este, de 

algo definido como natural e o único adequado para a socialização e o cuidado das 

crianças nos primeiros anos de vida, tornou-se objeto tanto da crítica acadêmica 

quanto do debate ideológico (OLIVEIRA E SILVA, 2016, p.16). 

De acordo com Oliveira e Silva (2016), as lutas por creches fizeram parte das lutas 

coletivas de indivíduos das classes populares, organizações de camadas populares em prol de 

trabalho e moradia, por serviços coletivos na periferia das grandes cidades. Também se 

verificou a questão da cidadania, reivindicação do direito e luta por livre manifestação, do 

discurso das necessidades individuais de mulheres e crianças pobres para o discurso coletivo. 

“A literatura com esse enfoque identificou, ainda, entre os integrantes dos movimentos de 

lutas por creches, a emergência da preocupação com o reconhecimento do conteúdo educativo 

das práticas com as crianças, bem como a profissionalização [...]” (OLIVEIRA E SILVA, 

2016, p.19). 

Conforme demonstrado por Cury (1998), encontram-se, na legislação brasileira, até 

a Constituição de 1967, apenas referências genéricas à criança pequena e à primeira 

infância. Tendo permanecido como questão de âmbito privado, é na Constituição de 

1967 que se introduz a ideia de uma lei própria para regular a assistência à infância. 
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No âmbito da legislação educacional, ainda segundo o autor, a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação, de 1961 (LDB – Lei 4.024), mencionava, na seção da Educação 

Primária, a educação pré-escolar, quando aparece pela primeira vez a menção direta 

ao atendimento a crianças menores de 7 anos em escolas maternais e jardins de 

infância. O mesmo vai acontecer na Lei 5.692/71, reforçando ainda o dever das 

empresas de manter creches para os filhos das mães trabalhadoras, o que já era uma 

prescrição da CLT. Nesse sentido, observa-se que a emergência da criança como 

objeto da ação do Estado, no âmbito da legislação, insere-se, inicialmente, no 

contexto da legislação trabalhista, sendo entendida, então, como uma questão 

relacionada ao mundo do trabalho (OLIVEIRA E SILVA, 2016, p.20). 

A creche, então incluída na parte que trata da educação na Constituição Brasileira, 

teve sua legitimidade associada aos direitos da mulher, às necessidades das famílias e das 

crianças pequenas. A instituição pública deveria assumir esse atendimento definido no campo 

do direito. A partir daí esse atendimento não mais seria responsabilidade da assistência social 

e sim, defendida sua pertinência no campo da educação, pensando em políticas públicas em 

prol de oportunidades para homens e mulheres, ou seja, o que era defendido pelos 

movimentos sociais e também por especialistas do campo (ROSEMBERG, 2001; CAMPOS, 

1986, apud. OLIVEIRA E SILVA, 2016). 

 

1.4 Documentos, normas e fundamentos: o cuidar e o educar 

 

O oferecimento da Educação Infantil em espaços coletivos no Brasil foi definido 

legalmente pela Constituição Federal de 1988 e reafirmado pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) de 1990, mas a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 

(LDBEN 9394/96) que definiu as diretrizes e normas para a primeira etapa da educação 

básica nacional. Levando em consideração que legislações anteriores não tratavam 

especificamente sobre a Educação Infantil, podemos dizer que creches e pré-escolas somente 

foram definidas enquanto um direito da criança e um dever do Estado no final da segunda 

metade do século XX. Essa importante conquista, como ressalta Kuhlmann Jr. (2015), ocorreu 

em meio às lutas da sociedade civil, do movimento popular, dos movimentos pela 

redemocratização do Brasil, das reivindicações feministas, das passeatas e greves das várias 

categorias profissionais, incluindo aí os profissionais da educação
3
. 

O processo de escolarização da infância no Brasil, de acordo com Oliveira e Silva 

(2016) e Campos (2014), tem como marco a Constituição de 1988, com a mudança 

                                                           
3
 Moysés Kuhmann Jr. trata amplamente desta questão e de seu engajamento pessoal no processo de conquista 

deste importante direito. KUHLMANN JR. Moysés. Políticas para a Educação Infantil: uma abordagem 

histórica. In.: KUHLMANN JR. Moysés. Infância e Educação Infantil: uma abordagem histórica. 7ª ed. 

Porto Alegre: Mediação, 2015. 192. 
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estabelecida em relação à responsabilidade pública e privada, em que creche e pré-escola 

passam a ser reconhecidas como direito das crianças e das famílias e um dever do Estado. No 

que diz respeito à legislação educacional, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 9394/96 

(LDB) definiu a creche, inicialmente, para o atendimento da faixa etária de 0 a 3 anos, e a pré-

escola, para faixa etária seguinte de 4 a 6 anos. Creche e pré-escola passaram a fazer parte da 

Educação Infantil, a primeira etapa da Educação Básica no Brasil. Esta mesma lei fixou em 

seu artigo 89, o prazo de três anos para que as creches brasileiras se integrassem ao sistema de 

ensino. 

Atualmente, a Educação Infantil compreende o atendimento pedagógico às crianças na 

faixa etária de 0 a 5 anos. Essa alteração na LDBEN foi introduzida pela Lei 11.274 de 2006, 

que instituiu o ensino fundamental de nove anos de duração e a inclusão das crianças de 6 

anos de idade nesta que se constitui a segunda etapa da educação básica brasileira. Dessa 

forma, a Educação Infantil atenderia a partir do ano de 2006, crianças na faixa etária de 0 a 5 

anos, sem obrigatoriedade para estas crianças (KRAMER, 2006). Em 2013, a Lei 12.796, em 

seu art. 4º, instituiu a obrigatoriedade da matrícula na Educação Infantil para as crianças a 

partir dos 4 anos de idade, alterando o texto da LDBEN 9394/96
4
.  

Estes dois ciclos, creche e pré-escola, de acordo com a Resolução 5 de 2009 do 

Conselho Nacional de educação (CNE), ou seja, as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

Educação Infantil, podem ser ofertados em regime parcial, 4 horas e 30 minutos no mínimo, 

ou integral, 7 horas para o atendimento mínimo. Compreendemos que a legislação brasileira 

reconhece que a educação começa nos primeiros anos de vida do indivíduo e isso requer uma 

atenção especial a seu desenvolvimento integral, físico, psicológico, intelectual e social.  

Essas transformações na legislação em um curto período de tempo, segundo Oliveira e 

Silva (2016), indicam mudanças no entendimento do que compete à esfera publica e à esfera 

privada no atendimento às crianças pequenas. E ainda de acordo com a autora, as produções 

acadêmicas dos últimos 40 anos, problematizando a educação e o cuidado na Educação 

Infantil, podem nos permitir compreender a sociedade brasileira em diferentes aspectos, tais 

como, o papel das famílias, suas diferentes formas e composição, a divisão sexual do trabalho, 

o papel da mulher na família e também na sociedade, a composição do mercado de trabalho e 

os investimentos públicos no atendimento às crianças pequenas. 

Estabelecer políticas para a educação da criança pequena requer conhecimento, debate 

e reflexão envolvendo diversas áreas e também o enfrentamento de questões políticas e 

                                                           
4
 Lei nº 12.796 de 2013. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/ 

L12796.htm#art1>. Acesso em 01/2016. 
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ideológicas (ROSEMBERG, 1981; CAMPOS, 1989; ROSEMBERG, 1989a, apud 

OLIVEIRA E SILVA, 2016). “A defesa de que existe um direito da criança a ser cuidada e 

educada em instituições públicas supõe a consideração de que a responsabilidade por ela é de 

toda a sociedade” (HERON, 1981, apud. OLIVEIRA E SILVA, 2016, p14). Campos (2014) 

trata mais a fundo a questão sobre os indicadores de qualidade registrados na Educação 

Infantil, entre eles, a infraestrutura e a qualificação profissional necessárias para um melhor 

atendimento nesta primeira etapa da educação básica nacional. 

A década de 1980 representou, segundo Didonet (2001) e Oliveira e Silva (2016), um 

período marcado por mobilização social em torno da criança e do adolescente, no qual esta 

criança passa a ser vista como sujeito de direitos e não apenas objeto de tutela. A Constituição 

de 1988 representou um marco legal no que diz respeito à definição de direitos da criança e do 

adolescente, especificando a primeira infância, e também o marco legal para a proposição de 

políticas para infância, dever do Estado, uma vez que é direito da criança e da família. Com o 

ECA (1990) e a LDBEN (9394/96) foi estabelecida a competência dos municípios em relação 

à Educação Infantil e dos estados brasileiros como corresponsáveis pelo Ensino Fundamental 

e pela Educação Infantil. 

[...] o reconhecimento do direito à Educação Infantil não se faz somente 

considerando as possibilidades de desenvolvimento e bem-estar das crianças 

pequenas no ambiente coletivo. Ao prever o direito de pais e mães trabalhadores, a 

Constituição reconhece também a necessidade de as famílias contarem com lugar 

seguro para guarda e o cuidado das crianças em razão dessa condição. Assim, 

constituem-se necessidades distintas que devem ser consideradas para construção 

dos parâmetros de qualidade do atendimento e dos indicadores para avaliação do 

provimento do atendimento à criança de 0 a 6 anos de idade (ROSEMBERG, 2001, 

apud OLIVEIRA E SILVA, 2016, p.21). 

Segundo a LDB 9394/1996, a Educação Infantil deve articular-se ao Ensino 

Fundamental e sua principal finalidade é o desenvolvimento integral da criança até os 5 anos 

de idade, complementando dessa forma a ação da família e da comunidade. Após serem 

reconhecidas legalmente, creche e pré-escola passam por discussões sobre sua organização e 

funcionamento, propostas educativas e curriculares apropriadas à faixa etária de 0 a 5 anos, 

dando apoio à família no cuidado e educação das crianças pequenas, é o que verificamos nos 

seguintes documentos: Referencial Curricular Nacional da Educação Infantil (RCNEI, 1998), 

que sofreu duras críticas em relação ao currículo excessivamente estruturado e as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para Educação Infantil (DCNEI, 1999) da Câmara de Educação Básica 

do Conselho Nacional da Educação. Também em documentos produzidos e difundidos por 

organismos transnacionais que dizem sobre a criança: Declaração dos Direitos da Criança - 
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ONU (1969), Convenção dos Direitos da Criança - ONU (1989), Declaração Mundial de 

Educação para Todos - UNESCO (1990).  

As DCNEI‟s apresentaram uma nova concepção de Educação Infantil propondo 

autonomia nas propostas pedagógicas das instituições e compreendendo a criança como 

sujeito histórico e de direitos. As diretrizes foram revistas em 2009, quando foram inseridas as 

populações do campo, indígenas e quilombolas. Antes da LDBEN (9394/96) foram editados 

os Critérios para um atendimento em creche que respeite os direitos fundamentais das 

crianças (1995a), reeditado em 2009, uma síntese para o poder público e para os educadores 

compreendendo as ações em relação às práticas de cuidado e educação dos bebês e das 

crianças pequenas. 

 Na década de 1990 e início dos anos 2000, mesmo com as mudanças na legislação, 

com o reconhecimento legal do direito de famílias e crianças, surgem novas discussões sobre 

a Educação Infantil, um campo ainda em processo de reconhecimento e de valorização. 

Em 2006, o aumento da duração do Ensino Fundamental de 8 para 9 anos (BRASIL, 

2006) transformou como consequência, a faixa etária relativa às crianças da 

Educação Infantil, que passou a ser de 0 a 5 anos. E posteriormente, uma nova 

mudança na LDB (BRASIL, 2013) instituiu a obrigatoriedade da matrícula das 

crianças na pré-escola, a partir dos 4 anos de idade. Esta última determinação prevê 

que, até 2016, os municípios se organizem seus sistemas de ensino para receber 

todas as crianças a partir de 4 anos (OLIVEIRA E SILVA, 2016, p.23). 

Um ponto central no debate sobre a Educação Infantil, como aponta Oliveira e Silva 

(2016), tem sido essa questão da obrigatoriedade para a pré-escola, em que especialistas 

avaliam esta segmentação como prejudicial para a experiência das crianças. A pré-escola que 

sempre teve mais investimentos públicos em relação à creche, sendo que a pré-escola conta 

com uma justificativa legal para que os municípios invistam ainda mais neste segmento. 

Também é possível perceber essa segmentação quando nos aproximamos dos profissionais 

que trabalham nestas instituições - creche e pré-escola - e constatamos que qualificação, 

regime de trabalho e salários são diferenciados. 

É importante mencionar também as deficiências nos cursos de formação de 

professores, médio/normal, e superior, que não prepara - se pensarmos em sua grade 

curricular - os profissionais para atuarem com bebês e crianças pequenas, tendo em vista que 

as dimensões do cuidar e educar devem estar interligadas. Mesmo com a Constituição de 

1988, reconhecendo a legítima presença de bebês em instituições, ainda é um aspecto da 

“exclusão de amplas camadas da população” pobre que carece do atendimento oferecido pela 

creche, ressalta Oliveira e Silva (2016, p.24). 
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Mesmo com essa lentidão, avanços aconteceram e a produção de conhecimentos e o 

debate público sobre a criança e a Educação Infantil tem se multiplicado. Documentos 

orientadores disponibilizados pelo Ministério da Educação, citados anteriormente, referente à 

concepção de criança como sujeito de direito, e de Educação Infantil, tempo e espaço de 

desenvolvimento integral das crianças, abordam propostas pedagógicas que tomam como foco 

a indissociabilidade entre o cuidar e o educar e destacam as experiências das crianças por 

meio das interações e brincadeiras. 

Nos anos de 1990 e 2000 estudos sobre a criança e seu desenvolvimento, grande parte 

deles embasados nas teorias de Piaget, Vigotski e Wallon, e perspectivas sociológicas de 

estudo das crianças e da infância (SARMENTO, 2008), tomaram a infância como: uma 

categoria geracional, histórica e socialmente construída; as crianças como agentes ou atores 

nas relações entre si e com adultos; uma pedagogia da infância com perspectivas 

sociopedagógicas; a socialização como categoria central em relações intergeracionais no 

privado e no público. A criança como agente e referência para estruturação da Educação 

Infantil, como o proposto nas novas normas curriculares da Base Comum Curricular Nacional 

(BNCC, 2016) pelo Plano Nacional de Educação (PNE 2014 - 2024) (OLIVEIRA E SILVA, 

2016).  

Estudos da sociologia da infância e da psicologia do desenvolvimento com base sócio-

histórica buscaram demonstrar a inadequação da simples reprodução do modelo do Ensino 

Fundamental para crianças pequenas, propondo possibilidades no âmbito afetivo, social, 

cognitivo, motor e cultural correspondendo às necessidades da criança que devem ser 

trabalhadas nas interações e brincadeiras em todos os níveis da organização curricular. Estas 

orientações são coerentes com as DCNEI‟s (2013), revistas em 2013, indissociando o cuidado 

e a educação. 

As ciências que estudam o desenvolvimento físico e mental, a formação da 

inteligência e da personalidade, o processo de aprendizagem também contribuíram para essa 

mudança de concepção. Com a construção histórica do conceito de cidadania, a criança tem 

dificuldade para conquistar esta cidadania porque sofre com a dominação física e psicológica 

dos adultos, numa cultura adultocêntrica, como ressalta Didonet (2001). 

A segunda metade do século 20 consagrou a noção de criança cidadã, derivada da 

compreensão de sua dignidade humana desde o nascimento. Mas é das últimas 

décadas a percepção de que a infância, além de ser uma fase de crescimento e 

preparação, tem um valor em si mesma, de que a criança-enquanto-criança contribui 

para o sentido da humanidade, de que esse ser humano de pequena idade influi, 

modifica o ambiente pela sua presença e atuação, cria sentimentos, desperta 

pensamentos, desejos, emoções, energias, sonhos, utopias. E que tudo isso que a 

criança faz e significa não apenas é parte da cultura, especialmente da ida social, 
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mas é essencial à civilização, ao sentido da humanidade. A sua contribuição é 

diferentes daquela prestada pelo jovem, adulto e idoso, mas nem por isso, de menor 

significado ou importância (DIDONET, 2001, p.16). 

De acordo com Didonet (2001), a criança tem direitos civis, de se expressar, 

manifestar pensamentos, ter acesso à justiça, direito à informação; direitos políticos, participar 

de decisões que lhe dizem respeito; direitos sociais, seu bem-estar, uma vida digna, vínculo 

com a família, convivência com a família e comunidade; e direitos culturais, produzir e 

usufruir da cultura, construir, agir e ter experiências. 

 Um trabalho pedagógico de qualidade na creche é desenvolvido quando a criança é 

vista como sujeito da educação, que irá auxiliar na educação da família. No Brasil e em 

muitos países, a creche ainda está impregnada de características assistencialistas e 

filantrópicas, e podem ser encontradas creches que ainda mantém o foco do seu trabalho no 

cuidar e outras com objetivos especificamente educacionais. Sobre qualidade na Educação 

Infantil é importante consultar o trabalho de Campos e Rosemberg (2009), Critérios para um 

atendimento em Creches que Respeite os Direitos Fundamentais das Crianças, documento 

que orienta as práticas desenvolvidas na creche. 

A creche tem função específica, seu atendimento é destinado à faixa etária de crianças 

de 0 a 3 anos, enquanto a pré-escola atende a faixa etária posterior de 4 a 5 anos, mas ambas 

reunindo a função de cuidado e educação, como aponta Didonet (2001). Os objetivos da 

creche e da pré-escola, segundo o autor, estão ligados: ao social, em que os pais precisam das 

instituições para trabalhar; ao educacional, em que o desenvolvimento e a aprendizagem 

devem ser levados em conta; e ao político, considerando a Educação Infantil como início da 

formação do cidadão. 

De assistencial à educacional, a creche em virtude de vários fatores passou a ser vista 

de outra forma, exemplo disto é a concepção de criança expressa nos documentos legais: 

“Uma imagem mais completa de criança, de suas necessidades sociais, cognitivas, afetivas e 

da forma de atendê-las por meio de um programa educacional contribuíram para agregar o 

componente educacional ao cuidado físico” (DIDONET, 2001, p15). 

Segundo Didonet (2001, p.18), “a LDBEN montou a equação de forma correta: a 

Educação Infantil tem papel complementar ao da família no cuidado e educação da criança 

pequena. Nem substitutivo, nem alternativo”, um exemplo disso temos em Reggio Emília na 

Itália, onde se adotou o princípio da corresponsabilidade e da participação na educação das 

crianças. No entanto, o autor chama a atenção para o fato de que a comunicação com as 

famílias nem sempre se efetua de modo consistente, sendo necessário avançar no sentido de 

construir uma ética de convivência entre as instituições e as famílias. 
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É importante observar aspectos como a quantidade e a qualidade no atendimento da 

primeira infância, pensando a expansão ao mesmo tempo em que nos preocupamos com a 

melhoria da qualidade (DIDONET, 2001). A crítica à creche, muitas vezes difundida, é que 

ela seja de má qualidade, depósitos de crianças, onde muito se pratica de cuidado do corpo e 

pouco ou quase nada de atenção ao educativo, sendo necessário que Estados, municípios e 

todo o país invistam na creche e na infância. Para Campos (2014), é na aplicação das 

definições legais que a Educação Infantil acaba perdendo recursos fundamentais, seja por 

corrupção, falhas na supervisão ou pelo uso inadequado destes recursos.  “Precisamos 

melhorar a qualidade da creche no Brasil. Mas precisamos também ampliar as possibilidades 

de acesso a todas as crianças que dela necessitam para um desenvolvimento integral e 

correspondente ao seu potencial humano” (DIDONET, 2001, p.19). 

Segundo Didonet, visões antigas da creche ainda persistem, mas um novo olhar está 

surgindo, unindo profissionais e pesquisadores a favor da criança, suas possibilidades de 

desenvolvimento e de aprendizagem. É importante a compreensão de que o cuidado e a 

educação não se distinguem na creche entre funções de menor valor e outras mais 

prestigiadas, ou em atividades nobres e humildes. A creche é o lugar para experiência, em que 

a criança enquanto sujeito na história e cidadã, e os profissionais têm nas crianças o espelho 

de sua própria infância, com responsabilidade e coparticipação (DIDONET, 2001).   

Campos (2008, 2013, 2014) aponta em seus estudos os desafios que ainda 

permanecem e impedem o acesso, quantidade ou oferta de vagas, e a qualidade da Educação 

Infantil no Brasil. Para a autora, a transição incompleta para os sistemas educacionais, o 

financiamento inadequado, as orientações falhas do MEC, a omissão dos governos e a pouca 

preocupação com estímulos ao desenvolvimento infantil, entre outros, são alguns dos 

problemas enfrentados pela Educação Infantil brasileira, que barram a superação das 

desigualdades sociais e a democracia de fato. 

Ainda predomina uma visão de que para a criança pequena qualquer coisa serve: não 

se valoriza o profissional que trabalha com ela, não se julga que livros, materiais 

pedagógicos e brinquedos são necessários no dia-a-dia e não existe preocupação 

com crianças passando longas horas em ambientes insalubres, longe do contato com 

a natureza, e forçadas a contínuos períodos de ociosidade. No fundo, muitos ainda 

culpam as mães por matricularem seus filhos em creches, acreditando que estariam 

melhor em casa, junto a suas famílias, esquecendo-se das péssimas condições de 

vida que parcela significativa delas enfrenta (CAMPOS, 2014, p.6). 

Pensando nas perspectivas para o futuro, Campos (2014) cita os Fóruns Municipais e 

Estaduais de Educação Infantil e o Mieib – Movimento Interfóruns de Educação Infantil do 

Brasil, também a Campanha Nacional pelo Direito à Educação, a Undime – União Nacional 

dos Dirigentes Municipais de Ensino, a Anped – Associação Nacional de Pós-graduação e 
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Pesquisa em Educação, os sindicatos e as entidades da sociedade civil, entre as organizações 

que têm se movimentado na luta para a transformação das conquistas legais em realidade. 

Hoje, em virtude da situação política do Brasil, estas perspectivas para o futuro estão 

ameaçadas e muito precisa ser debatido para que não percamos o rumo dessas conquistas para 

a Educação Infantil e para e educação brasileira como um todo. 
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CAPÍTULO 2 

 

DOCÊNCIA NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

De acordo com dados estatísticos do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP/MEC), apresentados na Sinopse Estatística da Educação 

Básica 2015
5
, 83% do quadro de profissionais docentes da educação básica no Brasil, ensino 

regular, especial e EJA, é composto por mulheres. Este número é ainda maior quando 

direcionamos nosso olhar para a etapa que compreende a Educação Infantil, em que o 

percentual é de 96% dos docentes atuantes. Os dados nos mostram o que uma simples 

observação destas instituições pode nos apresentar, mas é preciso cautela para não cair em 

explicações naturalizantes ou equivocadas, observando as questões que fizeram parte dessa 

construção sócio-histórica da mulher enquanto professora na educação de crianças pequenas.  

 

2.1 A carreira docente no Brasil 

 

Nas últimas décadas do século XX e início do século XXI, um número significativo de 

pesquisadores se encarregou de investigar o processo de feminização que ocorreu no 

magistério, a partir do final do século XVIII e durante os séculos XIX e XX no sistema 

educacional brasileiro. Sobre a questão de gênero e sua relação com a profissionalização do 

trabalho docente no Brasil, mencionamos aqui alguns destes trabalhos como ponto de partida 

para nossas inferências, ressaltando a vastidão no campo e expondo algumas de nossas 

opções.  

Autores como Rosemberg (1994, 2001), Demartini e Antunes (1993), Campos (1994, 

2008), Almeida (1996), Carvalho (1996, 1997, 2012), Louro (1997), Arce (2001a), Chamon 

(2005) e Aragão (2013), dentre outros, se destacaram ao apresentarem investigações sobre as 

problemáticas do campo, as diferentes vertentes de pesquisas, suas metodologias diretivas, as 

diferentes linhas de investigação e as categorias a estas relacionadas, apontando lacunas e 

orientando trabalhos que os seguiram. 

                                                           
5
 As Sinopses Estatísticas da Educação Básica apresentam dados referentes a estabelecimento, matrícula, função 

docente, movimento e rendimento escolar, para as diferentes modalidades de ensino brasileiras: Ensino Regular 

(Educação Infantil e Ensino Fundamental e Médio), Educação Especial e Educação de Jovens e Adultos. Os 

dados estão distribuídos de acordo com as regiões brasileiras e suas respectivas unidades da federação. 
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E mesmo que tais pesquisas tenham demonstrado o processo de feminização do 

magistério no ensino primário brasileiro, em que os homens foram ocupando cargos mais 

afastados da sala de aula e esses espaços foram paulatinamente ocupados por mulheres, 

segundo Apple (1987), este fenômeno não pode ser constatado na Educação Infantil, uma vez 

que, já em seus primórdios, a Educação Infantil se constituía uma atividade docente 

exclusivamente feminina (KISHIMOTO, 1988; ARCE, 2001a, 2001b, 2002a, 2002b, 2002c). 

Optamos então por problematizar esse processo no sentido de compreender como a presença 

feminina foi se disseminando na educação básica brasileira e o estereótipo da mulher 

professora foi se consolidando no contexto da Educação Infantil.   

Carvalho (1999) em No coração da sala de aula: gênero e trabalho docente nas séries 

iniciais ressalta que é preciso ir além da questão numérica, explorando as “marcas” da 

presença feminina na caracterização dos profissionais docentes, buscando na historicidade em 

relação à mulher professora, à criança e à infância, elementos que proporcionem um olhar 

mais abrangente. Chamon (2005) também apresenta, em Trajetória de feminização do 

magistério: ambiguidades e conflitos, uma rica contribuição no campo da História da 

Educação no Brasil, trazendo à tona uma descrição factual e reflexiva de elementos que dizem 

sobre a expansão do magistério enquanto profissão feminina, os fatores de ordem econômica, 

social e política, no período de 1830-1930 em Minas Gerais. 

Demartini e Antunes (1993) em Magistério Primário: profissão feminina, carreira 

masculina empreenderam uma investigação bastante minuciosa no que tange à profissão do 

magistério primário na História do Brasil. Uma profissão que, de acordo com as autoras, se 

apresentava como feminina porque seria ocupada por um número superior de mulheres, em 

virtude de suas características próprias, naturais, mas que em se tratando de ascensão na 

carreira, era disseminada como masculina, devido a fatores sociais, políticos e econômicos 

dominantes na História do Brasil desde o período colonial.  

Nos últimos anos a questão da presença masculina em salas de instituições da 

Educação Infantil tem merecido destaque em pesquisas do campo, como exemplo, podemos 

citar os trabalhos de Ramos (2011), Um Estudo sobre os Professores Homens da Educação 

Infantil e as Relações de Gênero na Rede Municipal De Belo Horizonte – M.G, e Silva 

(2006), Homens na roda: vivências e interações corporais nas séries iniciais da educação 

básica. Mas como problematizarmos sem naturalizar e cair em explicações reducionistas a 

respeito da predominante presença feminina na educação brasileira e, de modo especial, na 

Educação Infantil? 
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Demartini e Antunes (1993) identificaram o pós-independência do Brasil em 1822 

como marco do acesso da mulher à escola, e somente alguns anos mais tarde sua possível 

atuação no magistério primário, uma ocupação pouco valorizada para a época. No período do 

Brasil Colônia, apenas aos homens eram destinados os colégios e escolas elementares 

mantidos e administrados pelos jesuítas. “Às mulheres cabia aprender e dedicar-se a tarefas 

ditas „próprias ao seu sexo‟: costurar, bordar, lavar, fazer rendas e cuidar das crianças. 

Timidez e ignorância eram suas principais características” (DEMARTINI e ANTUNES, 

1993, p.6). 

O trabalho de Louro (1997), Mulheres nas salas de aula, contribui com outra preciosa 

investigação a respeito da escola brasileira nos oitocentos, referindo-se principalmente ao 

papel da mulher nesta sociedade, onde sua verdadeira carreira era casar, cuidar do lar, do 

marido e dos filhos. De acordo com Louro (1997), as escolas no início de 1800 também eram 

divididas entre escolas para meninos e escolas para meninas, tendo homens como mestres dos 

meninos e as mulheres como as mestras das meninas. Ainda neste período, as meninas se 

encontravam em número inferior ao dos meninos, uma vez que, de acordo com a sociedade da 

época, os estudos de nada serviriam ao papel que as mulheres deveriam desempenhar na 

sociedade brasileira oitocentista (LOURO 1997).  

Os dois processos educativos, feminino e masculino, não poderiam ser considerados 

únicos porque para além dos primeiros aprendizados, ler, escrever, contar (as quatro 

operações) e a doutrina católica, algumas especificações foram acrescidas gradativamente aos 

meninos e às meninas. Para os meninos era importante ensinar a geometria e para as meninas 

deveria ser ensinado o bordado e a costura, que serviriam nos afazeres do lar. O discurso que 

predominava para a educação das mulheres no princípio do século XIX era de que as 

mulheres deveriam ser mais educadas do que instruídas, uma vez que, sua carreira seria a de 

esposa e mãe, ou seja, a educação moral deveria se sobrepor à sua instrução (LOURO, 1997).  

Estas representações da mulher na sociedade brasileira até o século XIX tinham raízes 

em heranças culturais europeias, principalmente dos colonizadores portugueses. “A mulher 

portuguesa, antes mesmo de nascer, já tinha espaço e função delimitados. Estava destinada ao 

lar, marido e filhos, sendo educada para ser exímia dona de casa, mãe cuidadosa e esposa 

exemplar, sempre a disposição do marido” (ARAGÃO, 2013, p.2). 

As primeiras décadas do século XIX também foram marcadas pela criação das 

primeiras Escolas Normais para formação de docentes no Brasil. Uma das justificativas para o 

estado negativo da educação nas províncias brasileiras era o fato de seus mestres e mestras 

não possuírem uma boa formação profissional e a solução para este problema seriam os 
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investimentos em instituições para formação de docentes no país. A princípio, como apontam 

Demartini e Antunes (1993) e Aragão (2013) as salas de aula das Escolas Normais eram 

ocupadas por homens em sua maioria, que aos poucos foram sendo tomadas pelas mulheres e 

boa parte dos homens professores, em decorrência de fatores econômicos, sociais, políticos e 

até mesmo culturais, foram abandonando as salas para se ocuparem de atividades 

consideradas na época como mais lucrativas e mais masculinas.  

O processo de saída dos homens professores das salas de aula do magistério primário, 

de acordo com Carvalho (1999), teve início entre o final do século XIX e início do século XX, 

em que estes buscavam cargos melhor remunerados na própria hierarquia escolar e até mesmo 

em outros postos do mercado de trabalho, haja vista que a remuneração docente era bastante 

precária e a profissão considerada como de menor valor. “Essa mudança na composição 

sexual do corpo docente é atribuída à crescente urbanização e industrialização, ao lado da 

construção dos Estados Nacionais” (CARVALHO, 1999, p.71). 

Esse período de mudança se articularia às dinâmicas do mercado de trabalho, à divisão 

sexual do trabalho e também ao processo de massificação da escolarização na consolidação 

dos Estados Nacionais (CARVALHO, 1998). Às mulheres professoras que tomaram conta das 

Escolas Normais, cabia a partir daquele momento, fase de transição, fins do século XIX e 

início do século XX, a importante tarefa de ensinar meninos e meninas do ensino primário. 

O salário certamente foi uma das prováveis causas do pouco estímulo dos homens 

postulantes à carreira. Pode-se considerar também que o aumento da urbanização e o 

movimento econômico em torno da cultura do café ainda no final do século passado 

poderiam ter contribuído para ampliação do mercado de trabalho masculino, 

afastando os homens do magistério. Observando-se o quadro numérico dos 

professores diplomados pela Escola Normal da Capital (Livro, 1931), vemos que, a 

partir de 1985, as moças suplantaram definitivamente em número os de rapazes na 

Normal (15 e 9 formandos, respectivamente). É provável que isso se deva à reforma 

implantada no ano anterior, que ampliara o curso de três para quatro anos e o 

tornaria ainda mais desinteressante para os homens; com a extensão do Normal, 

estes teriam de investir mais tempo no preparo para uma carreira que não lhes 

acenava como promissora. (DEMARTINI e ANTUNES, 1993, p.6). 

O processo denominado como “feminização do magistério” não é, de forma alguma, 

algo recente na História do Brasil, uma vez que, na segunda metade do século XIX já se 

observava uma presença feminina bastante acentuada nas Escolas Normais, o que resultaria o 

mesmo nas salas de aula do ensino primário. Essa transformação na composição do corpo 

discente das escolas Normais e docente das salas do magistério primário provocou reações 

diferentes. As mulheres professoras foram por muitas vezes defendidas, mas também 

sofreram inúmeras críticas e resistências que diziam respeito principalmente à crença na sua 

pouca capacidade intelectual e a semelhança desta à mentalidade de uma criança. Também se 
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questionava como um ser voltado para o passado (assim como o clero) poderia preparar o 

Brasil para o presente e o futuro?  

Quanto mais uma escola primária é pensada como instância formadora de caracteres 

e vontades, em que a transmissão de saberes se subordina a um desenvolvimento 

harmonioso de personalidades integrais, através de uma disciplina obtida pela 

persuasão e o amor, mais do que pela razão e autoridade; quanto mais o trabalho 

docente com crianças é idealizado como não intelectual, enfatizando suas dimensões 

relacional e afetiva, mais se aproxima as imagens da escola primária e seu trabalho 

docente das características tidas como femininas. (CARVALHO, 1999, p.37). 

 

Chamon (2005) também chama a atenção para este momento histórico, início do 

século XIX e meados do século XX, em que a mulher assume um papel em direção à 

expansão do capitalismo, a produção em condições adequadas e integradas ao sistema 

econômico. Para Chamon (2005), o Estado, concentrando as esferas política e econômica, 

seria o responsável pela reformulação e execução das políticas educacionais. O professor, por 

sua vez, perdeu em autonomia e protagonismo em relação à sua profissão, não participando da 

definição de seus conteúdos, dos mecanismos de controle, separação e hierarquia escolar.  

Junto da ampliação do ensino primário, o magistério feminino é defendido, reforçando 

seu “caráter missionário” do trabalho feminino no setor público e aumentando as 

desigualdades em se tratando do gênero (CHAMON, 2005). Uma diferenciação entre os sexos 

em se tratando de personalidades, habilidades e capacidades de homens e mulheres. Algumas 

defesas em relação à docência da mulher argumentavam que suas características femininas 

diziam respeito à uma extensão da maternidade, ou seja, sua vocação natural naquela 

sociedade (LOURO, 1997). O magistério, por esta razão, não anularia a função da mulher na 

sociedade e sim a ampliaria, colocando a mulher presente na escola e também no lar. Os 

alunos seriam tomados como seus “filhos espirituais” de acordo com Louro (1997). Outro 

ponto a ser destacado e que contribuía para a legitimação da mulher professora era o caráter 

transitório desta ocupação e o não afastamento de sua feminilidade, uma vez que, a mulher 

professora deveria ser solteira ou viúva, sendo solteira, largaria a docência assim que se 

casasse, passando a cuidar do lar, do marido e dos filhos (LOURO, 1997). 

Rosemberg (2001) abordou em seus trabalhos nas últimas décadas do século XX e 

início do século XXI a composição discente e docente nas instituições educacionais 

brasileiras. A ocupação da sala de aula pela mulher, segundo a autora, foi impulsionada por 

diversos fatores, dentre eles a incorporação do homem ao mercado de trabalho, também 

apontada por Carvalho (1999), e a crença de que a mulher tivesse maior facilidade de 

conciliar os estudos com os afazeres domésticos (Rosemberg, 2001; Carvalho 1999; Louro, 

1997). As mulheres também foram comprovadamente melhores estudantes que os homens 
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porque apresentariam, de acordo com documentos escolares, melhores resultados em índices 

de aprovação e rendimento escolar (Rosemberg, 1994). 

Outro ponto importante a ser destacado nos estudos sobre a mulher professora é sua 

representação na sociedade do século XIX e princípio do século XX. Sua imagem no século 

XIX, de acordo com Louro (1997), era de uma mulher pouco graciosa ou a solteirona retraída, 

representações de uma realidade em discursos que espelhavam e também produziam essas 

mestras. Já para o século XX, a figura da mulher na sala de aula assume uma representação 

social ou construção histórica um pouco mais amena, amparada nos discursos de teorias 

psicológicas e sociológicas que foram tomando força.  

Como destaca Louro (1997), a professora a partir daquele momento era a educadora, 

tratadas por professorinhas ou normalistas, essas mulheres faziam o Curso Normal apelidado 

como o “espera marido” porque na maioria das vezes não se tornariam efetivamente 

professoras. E quando assumiam as funções docentes, a atuação era direcionada na maioria 

das vezes, ao “chão da sala de aula” nas escolas primárias, nos jardins de infância ou nas 

escolas maternais. A docência feminina não foi aceita sem resistências pela sociedade 

brasileira e não era acessível às mulheres de todas as classes, direcionando-se a princípio para 

o ensino primário e à educação de crianças pequenas. 

Podemos inferir que as mulheres professoras no Brasil contemporâneo se constituem 

não apenas por si só e em virtude do estado atual, mas antes disso, representam enquanto 

sujeitos uma construção histórica e social, que envolve mudança na composição sexual da 

ocupação, deslocamentos de significados de escola, ocupação, ensino, mulher, feminilidade, 

maternidade, masculinidade, infância e criança, resultando nas representações observadas 

hoje, da mulher, mãe e professora (CARVALHO, 1999). 

 

2.2 A docência na educação de crianças pequenas 

 

Trabalhos como os de Aragão (2013), A mulher-professora na docência infantil: 

história, memórias e representações, de Pinto, Duarte e Vieira (2012), O trabalho docente na 

educação infantil pública de Belo Horizonte, e o de Oliveira e Silva (2007, 2013), Trabalho 

Docente na educação Infantil: Dilemas e Tensões, Professores da Educação infantil: 

Formação, Identidade e Profissionalização, dentre outros, buscaram investigar as 

representações da mulher na docência da Educação Infantil no Brasil, apresentando esta 
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mulher profissional que, mesmo em vista dos preconceitos e da exigência sociocultural, 

precisa se posicionar e atuar de forma reflexiva e consciente.  

Aragão (2013) realizou uma investigação que, além de buscar dados nos documentos 

históricos de uma escola Normal brasileira do século XX, relacionou essas informações com 

as memórias e narrativas de professoras atuantes neste século XXI, com o intuito de colocar 

em xeque as mulheres professoras do passado e mulheres professoras da atualidade. Os 

discursos identificados, no passado e no presente, do ser e do agir destas mulheres professoras 

“associam a docência à maternidade, ao sacrifício e à vocação” (ARAGÃO, 2013, p.1).  

As Escolas Normais, ocupadas cada vez mais pelas mulheres, assumiram 

características próprias a partir de fins do século XIX, desde a arquitetura aos símbolos 

religiosos, os rituais e as normas de funcionamento, relacionadas também ao público 

feminino. As aulas destes cursos normais eram no princípio de português, matemática, 

geografia nacional, história do Brasil e geral, história sagrada, catecismo, pedagogia e 

também puericultura, psicologia, economia doméstica, trabalhos manuais, higiene escolar e 

sociologia (CARVALHO, 1999).  

No meio deste processo de maior atuação da mulher professora na educação ocorre, no 

início do século XX, o surgimento de novos conceitos e teorias como estratégias para 

conhecer e controlar a população brasileira, como destaca Carvalho (1999). Cuidados 

afetivos, alimentação, doenças e higiene das crianças diziam respeito às novas descobertas e 

conhecimentos científicos feitos mundo afora e estes foram adaptados à realidade brasileira. 

Ocorreu neste período a mudança na imagem da criança, que passou a ser vista com 

características e psicologias próprias: Pediatria, Psicologia e Pedagogia foram áreas do 

conhecimento que se ocupariam das “fases do desenvolvimento da criança” e que passariam a 

orientar a prática docente. 

Esse duplo processo ocorrido ao longo do século XIX ocidental - de transformação 

nas formas de disciplina pedagógica e de mudança na ideia de criança - compõem 

um movimento no sentido de identificação da escola com a domesticidade e da 

docência para crianças com a feminilidade (...). A trivialidade, a sensibilidade e o 

antiintelectualismo, características identificadas às mulheres, o são também às 

professoras, pois, nesse novo modelo ideal, não se exige delas grande inteligência e 

conhecimentos: bastam sentimentos, intuição, simpatia, paciência, disponibilidade, 

gostar de crianças (STEEDMAN, 1985, apud. CARVALHO, 1999, p. 71). 

 

O trabalho de Almeida (1996) Mulheres na Escola: algumas reflexões sobre o 

magistério feminino nos forneceu uma importante contribuição ao tratar do gênero, 

entendendo este como “... uma construção social, cultural e histórica, elaborada sobre a 

diferença sexual existente entre homens e mulheres. Nesta perspectiva, não se refere 

especificamente a um ou outro sexo, mas sim às relações que são socialmente construídas 
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entre eles” (ALMEIDA, 1996, p.71). Ao abordar questões como movimento feminista, salário 

baixo e desvalorização da profissão, Almeida (1996) destaca a importância de pensarmos a 

profissão docente não apenas pelo conceito de trabalho, mas também por meio do viés da 

expectativa das mulheres, que precisam ser consideradas para que não ocorra um 

esvaziamento conceitual a respeito da mulher professora. 

A associação da figura feminina e seu caráter materno ao ato de educar têm promovido 

debates em torno da desvalorização da profissão do magistério concomitante a uma 

predominância das mulheres perante aos homens neste campo de atuação (Arce, 2001). O 

trabalho de Arce (2001), Documentação oficial e o mito da educadora nata na educação 

infantil, buscou investigar o profissional que atuava na Educação Infantil no Brasil e concluiu 

que a imagem da mulher professora desta etapa da educação básica, “naturalmente” 

educadora, passiva, amorosa, dotada de bom senso, guiada pelo coração e de formação 

profissional inferior à estas qualidades, tem sido reforçada ao longo da História da Educação 

no Brasil.  

A não-valorização salarial, a inferioridade perante os demais docentes, a vinculação 

do seu trabalho com o doméstico e a deficiência articulam-se à difusão da figura 

mitificada, que não consegue desvincular-se das significações que interligam a mãe 

e a criança (ARCE, 2001, p.167). 

 

Na esteira de Arce, Carvalho (1999) também aborda a questão da maternagem na 

docência, argumentando que o período do pós-guerra foi marcado por argumentos em defesa 

da mulher professora, onde à esta mulher é feito um apelo a sua “maternagem”, que tinha no 

cuidado sua maior expressão, o cuidar significaria amar. Já do amor paterno, não associado ao 

cuidado, ter-se-ia uma visão antinatural quando havia este vínculo estreito entre homens e 

crianças. 

Foi no período do pós-guerra, de acordo com Carvalho (1999), que a noção de 

“cuidado” nos discursos educacionais também tomou outro sentido, o mercado de trabalho e a 

vida política, que eram o foco da sociedade brasileira, demandavam eficiência, 

competitividade, competência, técnica, racionalidade, desenvolvimento intelectual e 

cidadania, valores antes de tudo associados à masculinidade.  

[...] seja a inserção econômica do sistema escolar, como nas teorias do capital 

humano, dominante nos anos 70 e nas teorias associadas à qualidade total e ao 

neoliberalismo nos anos 90; seja sua dimensão social e política, como nas teorias 

críticas que, nos anos 80, denunciaram o caráter reprodutor de desigualdades sociais 

para a cidadania, capaz de garantir a transmissão do conhecimento acumulado às 

camadas populares. Mesmo nas propostas mais recentes originárias da Psicologia, 

como é o caso daquelas derivadas do chamado construtivismo, a ênfase é colocada 

nas contribuições da Psicologia à compreensão dos processos cognitivos e do 

desenvolvimento intelectual e não nos processos integrais de formação da criança, 
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ficando em segundo plano o desenvolvimento afetivo e emocional (CARVALHO, 

1999, p.94). 

Mesmo com essas referências ao novo modelo de educação mais adequado ao 

momento, as professoras continuariam a transformar a escola em extensão de seu lar. Os 

traços femininos, como o carinho, a paciência, a compreensão e até mesmo o instinto 

maternal, eram defendidos tanto nas escolas primárias, quanto na educação de crianças 

pequenas, esta segunda mãe seria a representação de como deveria ser uma boa professora. 

Neste momento, as crianças carentes receberiam carinho e atenção desta professora, o que, 

entretanto, divergia do discurso pedagógico da época. Aragão (2013) trata desta questão 

relacionando as representações da mulher professora de hoje às representações da mulher 

professora no passado da docência primária no Brasil. 

O predomínio da mulher no magistério também contribuiu, de acordo com alguns 

autores, para manutenção de salários mais baixos desta categoria e de sua proletarização, 

perda de controle e separação entre concepção e execução, intensificação do trabalho, como 

aponta Apple (1987) em Relações de Classe e de Gênero e de Modificações no Processo de 

Trabalho Docente. Arce (2001) apresenta a questão da faixa etária atendida pela Educação 

Infantil e do cuidado dispensado às crianças como sendo uma das causas do desprestígio do 

profissional da docência infantil. O termo “cuidado”, segundo Carvalho (1999), diz respeito 

de uma forma geral à prestação de serviços pessoais a outros e no sentido de carinho, atenção, 

empatia, proteção e compromisso com a comunidade, pode apresentar importantes 

contribuições para a feminização do magistério e também para a desvalorização da profissão 

docente.  

 

2.3 A tessitura social da mulher professora: as dimensões híbridas do cuidar e educar na 

educação  

 

Cerisara (1999) aprofunda a discussão do educar e cuidar em seu trabalho, Educar e 

cuidar: por onde anda a educação infantil, apresentando um panorama da Educação Infantil 

na última década do século XX. Partindo da Constituição de 1988 e da LDBEN de 1996, 

Cerisara (1999) busca apontar as concepções de creches e pré-escolas enquanto instituições 

educativas inseridas em seu contexto histórico. Segundo a autora, existe uma falsa dicotomia 

entre instituição de trabalho assistencialista e instituição de trabalho educativo, sendo que, 

todas as instituições eram de caráter educativo e só se diferenciavam em relação ao público 
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atendido. Instituições de educação assistencial eram voltadas para as crianças pobres e órfãs e 

as de educação escolarizante se direcionavam aos menos pobres. Seguindo estas questões, a 

autora aponta que as atividades ligadas a higiene, alimentação e sono eram desvalorizadas, 

enquanto as atividades consideradas pedagógicas eram consideradas como sérias e 

merecedoras de valor e atenção (CERISARA, 1996, p.12). 

 As instituições destinadas ao público infantil avançaram, resultando das lutas em torno 

dos movimentos em prol da criança, do adolescente e da mulher, representantes da sociedade 

civil, transformações na sociedade, nas famílias, e nos centros urbanos, principalmente com a 

entrada das mulheres no mercado de trabalho (CAMPOS, 1994, 2008, 2014). As instituições 

de Educação Infantil teriam a partir dali a tarefa de “trabalhar de forma indissociável e 

complementar a educação e o cuidado das crianças pequenas” (CERISARA, 1996, p.15). A 

transformação da Educação Infantil em nível de ensino com uma pedagogia própria, o 

envolvimento do cuidar e do educar, a necessidade de formação específica dos profissionais 

atuantes são, de acordo com Cerisara (1996) e Campos (1994), os desafios dessa mudança. 

Por sua vez, Carvalho (1999) aponta a categoria cuidado como central para 

compreendermos o fazer diário de professores da Educação Infantil, em que a prática gira em 

torno da prestação de serviços pessoais, do carinho, do envolvimento afetivo, dos atos ligados 

à saúde e ao corpo, aspectos relativos aos valores éticos de compromisso e de 

responsabilidade. Uma abordagem histórico-social da infância é importante para entendermos 

o trabalho docente nesta etapa da educação básica em relação ao cuidado, mais adequado aos 

conceitos de maternagem e de qualificação feminina.  

Na esteira de Carvalho (1999) podemos considerar que o cuidado se refere hoje a um 

conjunto de práticas sociais engendradas pela modernidade a partir de mudanças sociais e 

culturais na vida de homens, mulheres e crianças, atravessando os processos socializadores no 

cotidiano familiar, como também no universo escolar. O cuidado se efetiva através do 

encontro entre o adulto e a criança e o exercício profissional na escola seria uma extensão do 

papel doméstico da mulher, de mãe, de dona de casa, características menos competitivas, mais 

afetivas, relacionais, intuitivas e cuidadosas, pensando em uma interpretação contextualizada 

e amparada na construção histórica. “[...] o “cuidado” não é o único modelo de relação adulto-

criança, ou a priori, o melhor, mas um modelo gestado historicamente nas sociedades 

ocidentais a partir de certas condições e associado especialmente às mulheres” (CARVALHO, 

1999, p.59). 

[...] a criança dessa faixa etária demanda um tipo de atendimento que não se encaixa 

no modelo escolar – organização do tempo em aulas centradas na condução do 

adulto -, dentro do qual foi construída a carreira do professor. Quando se comenta 
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sobre essas diferenças, geralmente a função de “cuidado” é enfatizada como 

especificidade do trabalho na creche. No entanto, não é apenas esse o aspecto a ser 

considerado. Para crianças muito pequenas, o dia a dia na creche não se passa da 

mesma forma que na escola. Os diversos momentos e situações vividas ocorrem em 

um contexto muito mais informal, sem contornos nítidos que separem as atividades 

por sua natureza educativa, de cuidado ou de proteção. Tudo acontece de maneira 

integrada e a organização do tempo e do espaço deve permitir que o cotidiano 

ofereça oportunidades de desenvolvimento, de socialização e de interação às 

crianças, de acordo com suas possibilidades e necessidades (CAMPOS, 2008, 

p.127). 

 

Verifica-se hoje que instituições de Educação Infantil, creches e pré-escolas, 

especialmente as creches, mantém em seus quadros a função de cuidador de crianças ou 

monitor infantil, este é um auxiliar das professoras da Educação Infantil que realiza, de certa 

forma, as mesmas tarefas da professora, profissional com formação específica, mas que se 

encontra em situação de desigualdade salarial e de carreira, como apontam os estudos de 

Pinto, Duarte e Vieira (2012), Oliveira e Silva (2007, 2013) e Campos (1994).  

Campos (1994) em Educar e cuidar: questões sobre o perfil do Professional de 

educação infantil apresenta questões relativas ao cuidado, necessidades, oportunidades, 

auxílios destinados à criança na faixa etária de 0 a 5 anos e que devem ser respeitados pelas 

instituições educacionais. A creche, por sua vez, primeira etapa da educação básica, ainda 

hoje é vista muitas vezes como lugar onde o cuidado tem uma dimensão maior que a 

educação, o trabalho realizado com esse público é visto apenas como um conjunto de 

cuidados básicos que precisam ser realizados fora de casa. Cuidado e atenção são as primeiras 

preocupações identificadas nos relatos de quem procura instituições que atendam a criança 

pequena, ou seja, as famílias buscam um ambiente lúdico e seguro, que ofereça cuidados com 

a higiene, alimentação adequada, segurança em relação a acidentes e principalmente que 

contem com profissionais atenciosos e cuidadosos.  

No Brasil, como destaca Carvalho (1999), alguns momentos históricos foram 

decisivos na constituição dos discursos e práticas de cuidado. A autora baseia-se em Fernando 

Novais (1997), História da Vida Privada no Brasil, para falar sobre a problemática que a vida 

privada e a esfera pública, que se apresentavam ligadas, apresentava no período colonial. 

Para Novais, as manifestações de intimidade só vão se delineando em contraposição 

ao lento processo de gestação da nacionalidade, processo que dá início à delimitação 

de uma esfera pública. Esse quadro se complexifica pela presença da escravidão, 

“relação social dominante, embora não exclusiva”, nos termos de Novais (1997, 

p.29) e que coloca em primeiro plano a articulação entre privacidade e privilégio 

(CARVALHO, 1999, p.90). 

 

Sobre o discurso educacional brasileiro no período colonial, Carvalho (1999) cita 

Marta Carvalho (1986), para falar em mudança no discurso educacional dominante, que passa 

a defender a escola pública não mais como templo da ciência, mas uma necessária atuação 
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frente à moralização, disciplina e higiene. Para que o Brasil alcançasse o progresso era 

necessário se ater ao povo mestiço, doente, ignorante e indisciplinado, utilizando a 

escolarização para o controle do corpo e da mente, disciplina para o trabalho e hábitos de 

higiene, promovendo assim a nacionalidade brasileira. 

A criança, também presente nos discursos de meados do século XX, período em que se 

afirma a Pedagogia da Escola Nova, é vista como portadora de uma natureza própria, 

diferente do adulto, e esta precisa ser moldada através da educação.  

A infância que se constrói nesses discursos é assim uma infância que deverá vir a ser 

laboriosa, ativa (no sentido de trabalhadora), virtuosa, sadia, disciplinada, higiênica 

e obediente. Enquanto principal instrumento na consecução desse projeto, a escola 

primária deve lançar mão de uma disciplina e uma eficiência inspirada nos novos 

modelos que a máquina e a fábrica imprimem à sociedade: aquela disciplina 

moderna, antes de mais nada voluntária, consciente, internalizada, conseguida sem 

recurso à força ou medidas externas (CARVALHO, 1999, p.91). 

 

Todos os elementos apresentados precisam ser reunidos para que nos proporcionem 

bases sólidas para as investigações empíricas. Compreender as nuances do gênero na 

profissão do magistério pode possibilitar uma atuação mais coerente, crítica, consciente e 

reflexiva, livres de naturalizações, explicações reducionistas, simplificações, preconceitos e 

equívocos. Investigações que busquem o fazer diário, a prática das mulheres professoras na 

docência da Educação Infantil atual nos possibilitarão a desnaturalização provocada pela falta 

de conhecimento sociohistórico do campo e a abertura para novas propostas e experiências em 

favor da criança pequena.  

Como aponta Aragão (2013), a representação da mulher professora enquanto uma boa 

mãe, que ocasionou a negligência de gestores e governantes em investimentos na formação, 

precisa ser abandonada para que uma formação docente completa, teórica, subjetiva e 

relacional, seja colocada em primeiro plano e para que a sociedade enxergue essa mulher 

professora é preciso que ela própria se aproprie e se coloque no papel de protagonista e autora 

de sua profissão, é o que abordaremos na próxima seção.  

 

2.4 Formação, profissionalização e identidade docente na Educação Infantil 

 

O trabalho com crianças pequenas em instituições de Educação Infantil, creches e pré-

escolas, é atribuído pela sociedade, de um modo geral, exclusivamente às mulheres. Em 

muitas creches, principalmente no caso do Brasil, estas profissionais não possuem formação 

adequada, no mínimo o nível médio (CAMPOS, 2008), e também não passam por 
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treinamento ou avaliações para atuarem na educação. Se estas profissionais não estão 

inseridas em uma profissão declarada através de uma formação específica, como é possível 

considerar os processos de formação, profissionalização e identidade entre seus pares? E 

também como fica a questão da necessidade de um conjunto de conhecimentos específicos 

para a atuação na educação de bebês e crianças pequenas? 

Nos trabalhos Educar e cuidar: questões sobre o perfil do Profissional de educação 

infantil e Educar crianças pequenas: Em busca de um novo perfil de professor, Campos 

(1994, 2008) aborda as questões em torno da profissão docente na Educação Infantil, a 

atuação, o perfil profissional, a busca por uma identidade entre estes profissionais, e a 

necessidade de um novo tipo de formação. Essas questões devem ser ancoradas numa 

concepção integrada de desenvolvimento e Educação Infantil em que cuidado e educação não 

sejam fragmentados e nem os profissionais divididos por atividade manual e atividade 

pedagógica, mas que passem por formação em serviço, tanto aqueles com nível superior 

quanto aqueles ainda sem formação específica. 

Campos (2014), em sua obra Educação Infantil, cita a França como um exemplo de 

país que leva a Educação Infantil a sério, atendendo quase toda população de crianças na faixa 

etária dos 3 aos 5 anos, quase exclusivamente em estabelecimentos públicos e admitindo o 

profissional que tenha cursado mais dois anos após a sua graduação, ou seja, algo que se 

assemelha ao mestrado, ocupando também o nível mais elevado no serviço público. Para 

Campos (2014), esta importância dada à Educação Infantil francesa pode ter resultado em 

mudanças no papel da mulher na sociedade moderna, transformações nos arranjos familiares e 

suas questões em torno do cuidado, proteção e educação dos filhos. A autora também destaca 

as condições de vida nas cidades, o avanço nas pesquisas científicas sobre desenvolvimento 

infantil e o reconhecimento internacional dos direitos da criança como fatores decisivos para a 

importância atribuída à Educação Infantil na França.  

Oliveira e Silva (2007, 2013), em dois de seus trabalhos, Trabalho Docente na 

Educação Infantil e Professores da Educação Infantil: Formação, Identidade e 

Profissionalização, nos apresenta elementos importantes para pensarmos sobre este 

profissional da Educação Infantil. Nesses trabalhos, a autora define o professor, partindo da 

LDBEN 9394/96, como o profissional capacitado para atuação em creches e pré-escolas, 

primeira etapa da educação básica, abordado nos mesmos termos por Campos (2008). 

Também trata na mesma obra de aspectos relativos às atribuições e a construção de uma 

identidade profissional do professor da Educação Infantil. 
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Segundo Oliveira e Silva (2007), o profissional adequado para as crianças de 0 a 5 

anos está intimamente relacionado à construção teórica da criança dessa faixa etária. A autora 

parte das referências teóricas, produção acadêmica brasileira sobre o profissional da Educação 

Infantil e de experiências práticas de educadoras de creches envolvidas no debate da 

profissionalização. Oliveira e Silva (2007) sinalizam a década de 1970 como momento de 

preocupação em relação aos problemas de desempenho no Ensino fundamental, dificuldades 

de ensino, aprendizagem, leitura e escrita, o que resultava em reprovação e evasão elevadas. 

Estes problemas eram identificados nos casos em que a pobreza ocorria, e os programas de 

políticas públicas para Educação Infantil, período da educação básica anterior ao Ensino 

Fundamental, é que poderiam cobrir essa defasagem (POPOVIC, et al., 1975, apud 

OLIVEIRA E SILVA, 2007).  

O período anterior à alfabetização era considerado na década de 1970 como 

preparatório para a escola e assim era identificada a necessidade de um adulto enquanto 

substituto da mãe para atender esta criança. A creche era encarada como substituta da mãe, 

uma vez que, esta mãe precisava se afastar em virtude da ocupação no trabalho fora de casa, 

como abordado por Rosemberg (1984) com bastante clareza em O Movimento de Mulheres e 

a Abertura Política no Brasil: o caso da creche. Foi nesse período que ocorreu um processo 

de expansão das creches, encabeçado principalmente pelos movimentos de mulheres 

(ROSEMBERG, 1984). A boa professora seria aquela profissional que atuasse tomada pelo 

carinho, paciência, compreensão e até através do instinto maternal, ou seja, uma segunda mãe, 

como aponta Carvalho (1999).  

Carvalho (1996) em No Coração da sala de aula: gênero e trabalho docente nas 

séries iniciais aborda os estudos dos anos 1980 sobre o trabalho docente no Brasil, que 

apresentavam uma abordagem consolidada de que os modelos de profissionais e proletários 

são masculinos e as mulheres são comparadas a esses modelos. Essas mulheres eram 

classificadas como pouco profissionais, uma vez que, estas articulam as dimensões do público 

e do privado, uma somatória de saberes técnicos e saberes domésticos. Podendo ser, de acordo 

com a autora, segundas mães e tias de seus alunos. Enquanto o homem continuava separado 

em sua vida pública e privada e sua remuneração faria jus a seu trabalho.  

As habilidades, os saberes e as práticas pessoais e profissionais somam-se no trabalho 

com crianças pequenas, em especial com os bebês, dificultando o reconhecimento profissional 

com a prática de atividades que se assemelham às da família (OLIVEIRA E SILVA, 2013). 

No espaço coletivo, mesmo estabelecendo um vínculo afetivo com as crianças, estas práticas 

profissionais não expressam relações de parentesco e devem ficar bem definidas pela 
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instituição, ressalta Oliveira e Silva (2013).  Carvalho (1996) ainda destaca a questão da 

qualificação tácita, social ou informal da mulher, em que as habilidades femininas não têm o 

reconhecimento porque são consideradas como qualidades inatas, não são adquiridas através 

de técnica, por isso mesmo não têm um valor a se considerar. 

O período da década de 1980, de acordo com Oliveira e Silva (2007) apresenta uma 

indefinição em relação a quem era o profissional adequado para creche, e muitos se somavam 

nesta tarefa, mulheres, profissionais das áreas da saúde, serviço social, psicologia, nutrição e 

da educação, entre outros. Somados a todos esses problemas, ainda segundo a autora, havia as 

iniciativas ligadas às comunidades, a ausência de formação específica e diálogo com 

experiências internacionais, que por vezes não se encaixavam nas expectativas nacionais. 

Também se verificava a inadequação em relação ao número de crianças atendidas e à 

qualidade no atendimento, uma vez que, muitos profissionais não possuíam formação 

adequada, o que ocasionava uma mão-de-obra explorada, falta de identidade dos profissionais 

da Educação Infantil (OLIVEIRA E SILVA, 2007). 

O principal desafio atual, como aponta Oliveira e Silva (2013), tem sido assegurar o 

acesso a creches e a pré-escolas para todas as crianças por meio de políticas públicas pensadas 

para a faixa etária de 0 a 5 anos. Dentro dessa consideração, a autora destaca que é importante 

trabalhar em pesquisas nessa temática, em particular sobre a formação de professores, 

importante para proposição e desenvolvimento de políticas e práticas educadoras para 

Educação Infantil, ou seja, para a promoção de uma educação de qualidade para a primeira 

infância. Partindo inicialmente da especificidade do atendimento da faixa etária em 

instituições educativas, deve-se priorizar a existência de um projeto educativo que auxilie o 

desenvolvimento integral da criança pequena (OLIVEIRA E SILVA, 2013), o que estará mais 

próximo assim para que todos os profissionais da Educação Infantil tenham formação 

adequada. 

A formação é necessária não apenas para aprimorar a ação profissional ou melhorar 

a prática pedagógica. A formação é direito de todos os professores, é conquista e 

direito da população, por uma escola pública de qualidade (KRAMER, 2005, p. 224, 

apud CAMPOS, 2008, p.128). 

Pimenta (1997) em Formação de Professores – Saberes da Docência e Identidade do 

Professor trata da necessidade de investimentos na formação do professor, levando em conta 

a desvalorização a qual este profissional está submetido e a concepção de que este seja um 

mero reprodutor de conhecimentos, buscando debater a importância deste profissional para o 

desenvolvimento e mediação nos processos educativos e constitutivos da cidadania. A autora 

também aponta a década de 1990 como significativa para uma reflexão em torno da formação 
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inicial e contínua e das práticas pedagógicas e docentes, não esquecendo a participação dos 

pais, dos alunos, as políticas curriculares, os sistemas de ensino e das inovações educativas da 

época não levadas em conta na formação dos professores.  

Pimenta (1997) também trata a questão da necessária discussão em torna da identidade 

profissional do professor, direcionando o olhar para os saberes que configuram a docência, 

com o objetivo de investigar a prática pedagógica e docente para constituição dessa 

identidade. A autora cita Nóvoa para discutir a necessidade de que a formação de professores 

se desenvolva em uma perspectiva crítico reflexiva e que “forneça aos professores os meios 

de um pensamento autônomo e que facilite as dinâmicas de formação autoparticipada”, 

porque uma prática educativa eficaz só é possível através da reflexão da experiência pessoal e 

partilhada entre os professores (NÓVOA, 1992, p.25 apud PIMENTA, 1997, p.12). 

Cuidado e educação de crianças pequenas tem sido um dos principais objetos de 

estudos na área da Educação Infantil, assim como também, instituições educacionais e seus 

objetivos; formas de organização para melhor atender crianças e famílias; o lugar da 

brincadeira; a interação e a exploração em ambiente seguro e aconchegante (espaço/lugar - 

tempo de experiências) com a coordenação da professora, como destaca Oliveira e Silva 

(2013). Cuidado e educação, dicotomizados historicamente, podem ser vinculados 

respectivamente à creche e à pré-escola e precisam ser compreendidos como indissociáveis, 

superando a ideia de que a profissional da creche, especialmente, seja substituta da família ou 

da mãe, ou que não careça de formação específica para atuar. 

 Como vimos, estudos enfatizam a importância da faixa etária de 0 a 5 anos no 

desenvolvimento contínuo e no tempo de vivências das crianças, sendo assim, instituições 

educacionais que atendem essa clientela precisam relacionar cuidados e educação em 

“práticas integradas” de educadores nas experiências, interações e brincadeiras com as 

crianças (BRASIL, 2009). Neste ponto se encontra a importância da definição do professor, 

como aponta Oliveira e Silva (2013), enquanto profissional que deve atuar com bebês e 

crianças pequenas e também do entendimento do que é a docência nesta etapa da educação 

básica. 

Ainda hoje, o atendimento a essa faixa etária está bastante associado à assistência 

social mesmo reconhecendo o seu caráter educativo, as instruções normativas brasileiras e a 

produção acadêmica nesta área, em que é defendida a não fragmentação entre o cuidado e a 

educação. Entretanto, instituições de Educação Infantil ainda mantém em seus quadros, a 

fragmentação do trabalho educativo, com a manutenção de profissionais específicos para 

planejamento e desenvolvimento de atividades pedagógicas, professores, e profissionais 
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destinados aos cuidados físicos, trabalhos manuais, os auxiliares, que não têm formação 

específica e possuem menor qualificação (CAMPOS, 1994). Campos (1994) ressalta também 

as concepções em torno do profissional que lida com crianças pequenas, muitas vezes visto 

como de menor reconhecimento, ou seja, quanto menor a criança com a qual trabalha, menor 

o status desse profissional. Também são identificadas instituições educativas que privilegiam 

práticas vinculadas aos cuidados físicos e não proporcionam atividades e experiências 

diversificadas para o desenvolvimento e bem estar na infância (OLIVEIRA E SILVA, 2013). 

Outra prática identificada por Oliveira e Silva (2007) diz respeito à faixa etária de 4 e 

5 anos, sendo que para esta são direcionadas atividades “preparatórias para o Ensino 

Fundamental”, prevalecendo a ideia da “pré-escola” e seu sentido preparatório. Práticas 

consideradas pouco significativas para estas crianças, apoiadas na visão de professor como 

transmissor de conhecimento, desconsiderando o momento da criança, suas necessidades, suas 

capacidades de participação e expressão. Dessa forma, novas referências são importantes para 

tratar da complexidade do cuidado e de suas ações, em que, o desenvolvimento físico, 

cognitivo, afetivo e social, formam um processo único, com suas diferentes dimensões, 

interações entre crianças e adultos, profissionais e família, e entre crianças e crianças. 

A identidade da instituição de Educação Infantil, de seus profissionais e das crianças 

da faixa etária entre os primeiros meses de vida e os cinco anos está vinculada a um 

atendimento ainda em construção. Formação e construção da identidade dos professores da 

Educação Infantil, segundo Oliveira e Silva (2013), constituem-se como elementos centrais 

para promoção de políticas públicas e práticas para esta etapa da educação básica, 

considerando também condições de trabalho e carreira profissional nas redes de ensino 

municipais. 

É necessário e “tem se procurado pensar a formação de um novo perfil profissional 

que incorpore essas novas concepções sobre a qualidade do atendimento à criança pequena” 

(CAMPOS, 1994, apud OLIVEIRA E SILVA, 2013, p.31). Ou seja, uma formação que 

compreenda a infância e seu tempo, como momento de participação, produção de cultura, e as 

crianças como capazes de ter expressão em linguagens diversas. Para Oliveira e Silva (2013), 

esta mudança em relação à identidade do profissional da Educação Infantil não ocorre de uma 

hora para outra, são construídas através da identificação, diferenciação, do reconhecimento 

próprio e dos outros, uma vez que é importante para identidade coletiva profissional as 

relações externas à profissão, como os outros a reconhecem, concebem, valorizam e também a 

realidade que se apresenta (PIMENTA, 1997). 



64 
 

Assim, não se pode falar em identidades prontas e acabadas. Os contextos e as 

relações dos quais os/as profissionais da Educação Infantil participam, são 

dinâmicos e sofrem transformações decorrentes de mudanças sociais, culturais e 

históricas e também no plano das normas que regem as relações de trabalho 

(OLIVEIRA E SILVA, 2013, p.31 e 32). 

Estudos aprofundando aspectos dos primeiros anos de vida do ser humano, a 

complexidade das ações em torno do cuidar e do educar em ambientes coletivos, ressaltam a 

necessidade de uma definição mais completa sobre a prática profissional na Educação Infantil. 

Mesmo fazendo parte de uma categoria profissional, os educadores desta etapa da educação 

básica, precisam como os das demais, mobilizar “saberes, competências, habilidades e 

disponibilidades específicas” (OLIVEIRA E SILVA, 2013, p.32).  

Dentre as habilidades necessárias ao profissional da Educação Infantil estão: lidar com 

o corpo da criança; cuidar da higiene através de troca de fraldas, banho, por exemplo; bem-

estar; alimentação e segurança, cuidando do espaço físico para atendimento da faixa etária. 

Também é importante conhecimento em relação à brincadeira. “É preciso conhecer os 

fundamentos históricos, psicológicos, sociais e culturais do brincar e da brincadeira nas 

diferentes culturas” (OLIVEIRA E SILVA, 2013, p.33). Neste sentido, Pimenta (1997), 

aborda os saberes da docência importantes na formação da identidade: saberes da experiência, 

saberes do conhecimento e saberes pedagógicos. 

O profissional da Educação Infantil precisa se envolver nas brincadeiras, ter 

disponibilidades específicas, ter disposição, disponibilidade e energia, representando uma 

referência para as crianças, ampliando os conhecimentos e experiências destas sobre si 

mesmas, sobre seu grupo social, fantasias e realidade, promovendo o desejo de aprender, 

conhecer, indagar, criar e apreciar. O que, como destaca Oliveira e Silva (2013), pressupõe 

conhecimentos gerais e específicos adquiridos ao longo da vida profissional deste professor, 

que precisa se colocar também como “sujeito de aprendizagem”, observando e escutando os 

bebês e as crianças para atendê-los em suas necessidades, interesses e capacidades específicas 

da faixa etária. Pimenta (1997) ainda ressaltou como ocorre a construção de identidade 

profissional do professor, não imutável e nem externa a este, podendo ser adquirida: 

Dada a natureza do trabalho docente, que é ensinar como contribuição ao processo 

de humanização dos alunos historicamente situados, espera-se da licenciatura que 

desenvolva, nos alunos, conhecimentos e habilidades, atitudes e valores que lhes 

possibilitem, permanentemente irem construindo seus saberes fazeres docentes, a 

partir das necessidades e desafios que o ensino, como prática social, lhes coloca no 

cotidiano. Espera-se, pois, que mobilize os conhecimentos da teoria da educação e 

da didática, necessários à compreensão do ensino como realidade social e, que 

desenvolva neles, a capacidade de investigar a própria atividade para, a partir dela, 

constituírem e transformarem os saberes-fazeres docentes, num processo contínuo 

de construção de suas identidades como professores (PIMENTA, 1997, p.6). 
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As identidades também são construídas, de acordo com Oliveira e Silva, através das 

relações entre adulto e criança na família e no contexto institucional, das relações entre os 

profissionais e destes com o poder público, e das relações entre o profissional e as 

famílias/mães das crianças atendidas, considerando que é direito da criança e da família o 

atendimento educacional, sem deixar que as necessidades das famílias se sobressaiam às das 

crianças. Sendo assim, o cuidado e a educação devem ser compartilhados entre instituições e 

famílias, e o conhecimento é importante para a separação dessas questões. “Reconhecer, 

respeitar as diferenças e encontrar soluções compartilhadas com as famílias fazem parte das 

atribuições dos professores e das professoras que trabalham com bebês e crianças pequenas” 

(OLIVEIRA E SILVA, 2013, p.35) e será dessa relação entre famílias e escolas que iremos 

tratar a seguir. 
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CAPÍTULO 3 

 

A RELAÇÃO FAMÍLIA-ESCOLA NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

A “relação família-escola” pode ser considerada atualmente como uma das 

preocupações de educadores e de pesquisadores, no sentido de desvelar questões em torno do 

desempenho e rendimento escolar, desigualdades educacionais, violência na escola, 

indisciplina, evasão, abandono dos estudos, a não participação parental na vida escolar dos 

filhos com ausências dos pais na escola, entre outros temas. Cabe ressaltar que alguns autores, 

dentre eles os portugueses Silva (2010) e Teresa Sarmento (2005), e o brasileiro Faria Filho 

(2000), nomeiam esta relação como “relação escola-família”, justificando a ordem das 

palavras pelo fato de considerarem que os questionamentos feitos até então, partem 

principalmente da escola em direção à família, e que as escolas e os professores se encontram 

no centro da maioria das pesquisas sobre o tema
6
. 

 

3.1 Relação família-escola: aspectos históricos, sociais, culturais e seus efeitos  

 

Podemos considerar, como destaca Romanelli (2013), que a relação entre família e 

escola surge concomitantemente ao nascimento e a consolidação da instituição escolar, sendo 

diferente de “parceria” como aponta Nogueira (2006). “Na verdade, a relação escola-família 

tem a idade da instituição escolar, pois desde que há escolas e famílias sempre houve algum 

tipo de relação entre ambas” (SILVA, 2003, p. 29, apud NOGUEIRA, 2006, p.164). 

Romanelli, Nogueira e Zago (2013) partem de referências como as transformações, 

intensas e sucessivas na vida política e econômica, na dimensão institucional dos 

estabelecimentos de ensino, nas políticas e práticas de ensino, na organização e composição 

das famílias para levantar questões sobre a relação família-escola e a repercussão desta no 

processo de escolarização. Alguns estudos fizeram o levantamento da produção acadêmica 

sobre a relação família-escola, observando a temática em diferentes campos, como por 

exemplo, na Psicologia, na Demografia e na Sociologia da Educação (DIAS, 2009; 

ROMANELLI, 2013). Mas identificamos em Nogueira (2015) um dos principais e mais 

                                                           
6
 Optamos por utilizar aqui a expressão “relação família-escola” para tratar o conceito utilizado. 
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recentes trabalhos sobre o levantamento das produções acadêmicas que abordam a relação 

família-escola.  

Nogueira (2015) apresenta um estado do conhecimento em que analisa as dissertações 

e teses de doutorado sobre a “relação família-escola” produzidas em programas de pós-

graduação brasileiros entre os anos de 1997 e 2011 e disponibilizados no banco de dados da 

Capes. Nos trabalhos encontrados foram identificados elementos como: tema; referenciais 

teóricos; procedimentos metodológicos; campo empírico; principais resultados, para 

apresentação do panorama da produção científica no Brasil nos programas de pós-graduação 

no período pesquisado, apontando tendências e lacunas principais e também os “resultados 

convergentes e divergentes”. Nogueira buscou por “trabalhos que focalizavam a 

influência/ação de uma instância sobre a outra, as interações entre elas (colaboração x 

tensões) ou as representações de uma sobre a outra” (NOGUEIRA, 2015, p.5). 

Nos 266 trabalhos encontrados a autora identifica a evolução do número de trabalhos 

ao longo do tempo; sua distribuição por áreas de conhecimento, região do país, instituição de 

defesa e orientador/linha de pesquisa. Destes 266 trabalhos, 88 foram identificados como da 

área da Sociologia da Educação, sendo 13 da subárea da Educação Infantil, seguidos por, 12 

da Linguagem e Educação, 6 da Educação no Campo, 6 dos Estudos Culturais, 5 da Educação 

Matemática, 2 da Avaliação Educacional e 1 de Educação e Trabalho. É importante 

destacarmos a expressiva produção na subárea da Educação Infantil e a região sudeste como a 

região com as instituições que mais produziram na Sociologia da Educação, dos 88 trabalhos, 

22 são da UFMG e 20 da PUC-SP. 

Com enfoques históricos e sociológicos, pesquisadores da educação, área na qual nos 

debruçamos aqui, buscam reflexões, respostas e propostas para problemas e dificuldades, 

presentes no processo educativo influenciado de formas distintas por escola e família. 

Pesquisadores e também educadores se perguntam principalmente sobre quais seriam os 

papéis da escola e da família no processo educativo? Como a interação nesta relação deve 

acontecer em todos os diferentes níveis de ensino? Uma breve incursão na História e na 

Sociologia da Educação – observando questões como estabelecimentos de ensino e o 

atendimento específico, práticas e políticas de ensino, as configurações familiares, fatores 

políticos, econômicos e sociais – poderá nos fornecer indícios importantes para melhor 

compreendermos a atual configuração da relação família-escola.  

Szymanski (1997), Faria Filho (2000), Nogueira (2005, 2006), Almeida (2005), Silva 

(2010), Teresa Sarmento (2005), Perez (2012), Romanelli, Nogueira e Zago (2013), entre 

outros, são alguns autores que podem nos ajudar a compreender questões em torno da relação 
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família-escola, como por exemplo, a participação e a interação da família com a escola; a 

criança, a família e a escola; a relação família-escola na História da Educação; a relação 

família-escola na contemporaneidade e a relação família-escola na Educação Infantil. 

Ressaltamos que esses autores fazem parte de uma escolha, mas que podem ser somados a 

outros nesta área de pesquisa. 

Faria Filho (2000) em Para entender a relação escola-família: uma contribuição da 

história da educação nos traz elementos importantes para compreensão de um momento de 

mudanças na família e na escola, que causou muitas indagações em educadores e 

pesquisadores da História e da Sociologia da Educação. Assim como Silva (2010), Faria Filho 

(2000) também utiliza a denominação relação escola-família e destacou um crescimento 

expressivo das discussões e debates em torno da relação escola-família nas últimas décadas do 

século XX, o que foi verificado em seu levantamento de publicações e de eventos com essa 

temática. Com enfoque histórico e com o intuito de compreender este período na História da 

Educação do Brasil, o autor faz um relato acerca de como um mecanismo da imprensa 

brasileira mineira, a Revista do Ensino, aborda a temática da relação escola-família nas 

primeiras décadas do século XX no país.  

O autor ainda chama a atenção para a questão da expansão da escolarização, na última 

metade do século XIX e início do século XX no Brasil, com a profissionalização do 

magistério primário em uma sociedade em processo de urbanização (FARIA FILHO, 2000). 

Esse momento em que essa sociedade se tornou mais complexa supõe novas dinâmicas e 

novos padrões de comportamento, o exemplo de Minas Gerais com os escolanovistas – 

professores e intelectuais – engrandecendo a família e a escola e demonstrando com 

experiências como estas instituições têm importância na educação moral, intelectual e física 

das crianças. A Revista do Ensino trazia em suas páginas, encarregadas de divulgar e formar 

os profissionais da educação, artigos que defendiam e incentivavam a importância da relação 

escola-família e a relacionavam às mudanças sociais em curso na vida brasileira. A escola e a 

família tinham papéis importantes na formação do cidadão trabalhador, ordeiro e higiênico, 

em um discurso direcionado para profissionais e também para leigos, com o objetivo de 

fortalecer a figura do Estado, apoiado também na religiosidade dominante no Brasil (FARIA 

FILHO, 2000). 

Segundo Faria Filho (2000), a essa altura, a família já não era mais vista como 

competente para bem educar, sua tarefa seria complementar a ação da escola, onde uma 

imagem positiva da escola e do Estado estava sendo reforçada nas páginas da referida revista 
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que visava através do conhecimento entre ambas, o sucesso da relação entre escola e família. 

À escola também caberia uma importante função na reforma social em curso, principalmente 

em direção as camadas populares, em que a escola tomaria o caráter de assistência social e 

passaria a agir em relação à alimentação, higiene e saúde, resolvendo assim problemas de 

ordem social.  

Dando continuidade a sua reflexão, Faria Filho (2000) destaca a figura da mulher na 

sociedade brasileira da época, central na ideia reformista, uma vez que, seria esta mulher 

quem cuidaria para que a família incorporasse as referências escolares. O aluno também 

assumiu um papel importante nessa relação porque este poderia transmitir para a família os 

conhecimentos adquiridos na escola. Era preciso reeducar a mulher e a família para que um 

diálogo fosse estabelecido nesta conturbada relação, que passou por grandes transformações 

em virtude dos rumos do país no início do século XX. De acordo com Faria Filho (2000), a 

cooperação das famílias na educação escolar, por meio da aproximação e da participação, 

seria necessária e poderia ser efetivada, por exemplo, através de associações de mães. 

O surgimento e a expansão da instituição escolar não representaram, dessa forma, o 

fim da educação familiar, que continuou e continua como uma instância educativa importante 

na vida das crianças e dos jovens. Nesse mesmo rumo de investigação destacamos Almeida 

(2005), que apresenta um olhar bastante apurado para as cumplicidades entre famílias e 

escola, as quais ela denomina de agências educadoras e nos apresenta o campo educacional 

das décadas de 50 e 60 do século XX nos países do centro e norte da Europa. A tese de 

Almeida (2005) baseia-se na percepção de que “a família está dentro da escola”, mesmo 

constatando o afastamento da família no sentido de perda de suas funções educativas em prol 

da escola. Nesse sentido, é preciso investigar a família para poder compreender a escola, 

ressaltando que se a família impacta na escola, dentro da escola temos várias famílias, ou seja, 

também teremos várias escolas dentro de uma mesma escola. Dessa forma, a “caixa negra” da 

escola precisa ser investigada para que possam ser revelados os aspectos que podem explicar 

a realidade escolar e compreender os processos de mudança ou reprodução do campo 

educativo (ALMEIDA, 2005). 

Nogueira (2011) também parte da concepção de que a família representa a “caixa 

preta” da Sociologia da Educação e aponta as décadas de 50 e 60 do século XX como sendo 

representativas para a investigação. A família tida como categoria investigativa também vem 

se transformando desde então, o pós-guerra representou prosperidade econômica e também 

crescimento nos sistemas escolares e para as Ciências Sociais isso impulsionou a emergência 

de pesquisas quantitativas que demonstraram a correlação entre pertencimento social e 
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destinos escolares. O meio familiar poderia elucidar questões referentes às desigualdades de 

oportunidades escolares e sobre os fatores socioculturais mais representativos em vista dos 

econômicos em relação ao êxito nos estudos. Nogueira cita exemplos de estudiosos das 

décadas de 1960 e 70 que se empenharam em buscar entendimento sobre as famílias 

“educógenas”: 

Todo o estoque de pesquisas empíricas, de caráter essencialmente quantitativo, 

centradas no tema da relação entre a educação e a estratificação social, 

desenvolvidas, entre os anos de 1950 e meados da década de 1960, nos Estados 

Unidos (o “Relatório Coleman”), na Inglaterra (a “Aritmética Política”) e na França 

(a “Demografia Escolar”), enxergou no meio familiar de origem, em particular em  

sua dimensão sociocultural, um  poderoso  fator  explicativo  das  desigualdades  

escolares  entre  os educandos. Pesquisadores ingleses, como Jean Floud e A. H. 

Halsey chegaram mesmo a falar, nesse momento, em famílias educógenas, querendo 

designar com isso aquelas famílias que seriam mais capazes - por suas atitudes, 

hábitos, estilos de vida - de incitar os filhos ao êxito escolar. No entanto, de um 

modo geral, tais pesquisas se atinham sobretudo  às  características  objetivas  ou  

morfológicas  do  grupo  familiar  indicadas através  de  variáveis  como  a  renda,  o  

nível  de  instrução  ou  a  ocupação  dos  pais,  o número de filhos etc. 

(NOGUEIRA, 2011, p.157) 

A escolha em controlar o número de filhos, de acordo com Nogueira (2005) em A 

relação família-escola na contemporaneidade: fenômeno social/interrogações sociológicas 

indica uma nova mentalidade das famílias contemporâneas que com menos filhos terão 

condições de dar o melhor em relação à educação destes, o que é considerado como função 

instrumental da família.   

Se, no passado, a procriação constituía a finalidade principal (e «natural») do 

casamento e altas taxas de mortalidade infantil tornavam incerta a sobrevivência de 

um filho, na contemporaneidade este deriva de uma decisão do casal, que agora 

detém meios de controlar o tamanho da prole e o momento de procriação. [...] Uma 

conjunção de fatores – dentre os quais se incluem sobretudo a proibição do trabalho 

infantil, a extensão dos períodos de escolaridade obrigatória e a criação dos sistemas 

de seguridade social – fez com que os filhos deixassem de representar para os pais 

uma perspectiva de aumento da renda familiar ou de recurso contra suas 

inseguranças no momento da velhice. Se ainda hoje eles permanecem como posse 

dos pais, é menos como futura força de trabalho (para os desfavorecidos) ou como 

garantia de sucessão (no caso dos favorecidos) e cada vez mais como objeto de afeto 

e de cuidados, razão de viver, modo de se realizar. 

[...] De «capital», a criança se metamorfoseia em «custo econômico», ou, nas 

palavras de Kellerhals et al. (1984), em «bem de consumo afetivo». Seu significado 

e o lugar que ocupa na família passarão, assim, por uma profunda modificação. De 

«elo da cadeia geracional», ela passa a «centro da afetividade familiar» (Saraceno, 

1997, p. 122), pois vem ao mundo sobretudo para satisfazer necessidades afetivas e 

relacionais dos pais. (NOGUEIRA, 2005, p.570 e 571). 

O sentimento envolvido nessa relação, tanto no que diz respeito à família quanto à 

infância marca também as transformações nos papéis das duas instituições socializadoras na 

educação. De acordo com Almeida (2005), em O que as famílias fazem à escola... pistas para 

um debate, enquanto a educação familiar estava embasada na prática, a educação escolar se 



71 
 

voltava para o campo teórico, cabe ressaltar  que essas transformações não atingiram todos ao 

mesmo tempo e nem aconteceram da noite para o dia em todos os cantos. 

Essa função instrumental somou-se a sentimental apontada por Ariès (1981) porque 

além de assumir um papel central na família a criança passa também a representar um custo 

econômico. Também se levanta a questão de que a família igualitária emerge em detrimento 

da família hierárquica, em que todos assumem seus papéis e são valorizados, essa nova noção 

de respeito representa o reconhecimento do direito do indivíduo e não de uma autoridade 

superior (NOGUEIRA, 2005). Ainda de acordo com Nogueira, as mudanças na concepção de 

família e filhos somam-se aos novos processos educativos escolares que se redesenham em 

meio aos novos valores que também pregam respeito ao indivíduo, maior autonomia e 

liberalismo entre pais e filhos.  

A década de 1980 apresenta outra direção na organização dos objetos e nas 

metodologias de investigação sociológica para dar conta do micro na realidade social, a 

família juntamente com o estabelecimento de ensino, a sala de aula, o currículo, o campo das 

trajetórias escolares e as estratégias familiares no percurso escolar são alguns dos temas de 

destaque nessa área. O termo “estratégia” passou a orientar os cientistas sociais na questão da 

relação família-escola. Nogueira (2005) aponta alguns pesquisadores como Henriot-Van 

Zanten e Migeot-Alvarado (1995), Gewirtz et al., (1995), Ballion (1982, 1986), Colin e 

Coridian (1996), Gissot et al. (1994) e Annette Lareau (2002, 2003) para levantar os 

elementos que estes analisaram enquanto estratégias das famílias: a escolha do 

estabelecimento de ensino; das atividades extraescolares; o acompanhamento estreito e 

cotidiano da escolaridade do filho, por exemplo.  

O português Silva (2010) traz à tona em Análise sociológica da relação escola-família 

as transformações que marcaram a reconfiguração da relação escola-família no ocidente na 

segunda metade do século XX. Silva (2010) cita o momento da transição da sociedade 

industrial para a pós-industrial, do Estado Nação para a Globalização, da modernidade para a 

pós-modernidade, da escola primária de massa para a secundária de massa, da consolidação 

para a crise da escola de massa, como uma encruzilhada que abre um novo caminho para a 

Sociologia, em especial para a Sociologia da Educação. O fim da Segunda Guerra Mundial 

fez emergir novas condições sociais que resultaram em novas condições para pesquisa 

empírica e teórica, principalmente no que diz respeito à educação, uma vez que, ocorrem 

neste período uma maior preocupação e expansão do sistema educativo (SILVA, 2010). 

Silva (2010) também nos apresenta uma análise sociológica da relação escola-família 

partindo de uma perspectiva histórica sobre a escola, a família, a educação e a infância, com o 
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objetivo principal de apontar um conjunto de “notas” para repensarmos essa relação, 

referindo-se em especial, ao caso de Portugal. Nesta direção, o autor aponta algumas 

considerações importantes, também destacadas por Ariès (1981), e estabelece uma relação 

entre a separação das funções das escolas e das famílias e a expansão da educação escolar. 

Silva (2010) levanta as referências bibliográficas portuguesas e internacionais, inserindo-se 

nesta produção, para traçar o caminho percorrido pelas análises sociológicas da relação 

escola-família e o aprofundamento das transformações sociais resultaram na reconfiguração 

dessa relação.  

Silva (2010) também aborda a modificação da primeira para a segunda metade do 

século XX no que diz respeito às metodologias da Sociologia no que tange as investigações 

sobre a relação escola-família. Uma metodologia majoritariamente quantitativa e 

macrossocial vai perdendo espaço para uma metodologia qualitativa e empírica na década de 

80 do século XX. A Sociologia da Educação de acordo com Silva (2010), diferentemente da 

sociologia geral, se aproximava mais das instituições e dos professores, dessa forma as 

metodologias quantitativas e macrossociais não conseguiriam dar conta dessa aproximação. 

Silva é um autor que em virtude de sua larga pesquisa sobre a relação escola-família, do 

levantamento internacional da produção bibliográfica sobre a temática e a problematização 

sobre esta relação mostra-se imperativo para o embasamento de nossa investigação. 

Para compreendermos um pouco mais como se configura essa complexa relação, 

tomamos de empréstimo também as considerações de Szymanski (1997), Encontros e 

Desencontros na Relação Família-Escola, que em suas pesquisas sempre se preocupou em 

compreender a relação família-escola levantando propostas para que melhorias nas condições 

de trabalho na escola sejam construídas. Szymanski (1997) parte do pressuposto de que na 

escola se aprende muito mais do que apenas conteúdos programáticos, sendo fundamental 

estabelecer uma relação de parceria com a família, uma vez que, família e escola são 

responsáveis pela difusão de valores, atitudes e sentimentos que serão transmitidos através das 

relações interpessoais (SZYMANSKI, 1997).  

Szymanski (1997) aponta a obrigação da escola como sendo a de transmitir conteúdos 

das áreas do saber e a obrigação da família como sendo a de acolher e prover, entretanto essas 

duas instâncias socializadoras podem ter dificuldades para desempenhar seus papéis, mas uma 

pode ser o complemento da outra, mesmo com ações educativas diferentes. Segundo a autora, 

também é uma função da escola e da família a preparação dos mais jovens para sua inserção e 

continuidade na vida social e para que esta parceria ocorra é necessário o estabelecimento de 
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uma relação de confiança mútua, nesse sentido podemos ressaltar a importância da elaboração 

de estratégias e alternativas para essa reaproximação.  

As considerações de educadores sobre a relação família-escola nos dias atuais, na 

maioria das vezes, são pessimistas. Para muitos a família não cumpre seu papel e a escola 

acaba sobrecarregada concentrando a sua e outras funções. A escola culpabiliza a família e a 

família, por sua vez, acusa a escola da responsabilidade pelos problemas educacionais, mas 

ambas não buscam na maioria das vezes, refletir sobre a importância e influência de cada 

uma. Szymanski (1997) propõe o reconhecimento mútuo através de cursos, palestras, 

mediações, livros, relatos, como forma de compreender a linguagem da escola e a linguagem 

da família.  

Szymanski (1997) em suas pesquisas com a classe mais empobrecida compreendeu 

que o diálogo não existe porque não há compreensão mútua nesta relação. A escola se sente 

sobrecarregada e a família se diz desautorizada pela escola. Compreender o papel de cada 

uma de forma clara, manter contato direto entre ambas, o envolvimento da comunidade, 

conhecer suas práticas são os pontos fundamentais para a superação dessa incompreensão, 

segundo Szymanski. Vale aqui ressaltar as contribuições de Nogueira (2006), em Família e 

escola na contemporaneidade: os meandros de uma relação, no que diz respeito ao que esta 

autora denomina de “tendências contemporâneas de intensificação das interações entre a 

família e a escola”.  Nogueira (2006) explora as mudanças sofridas pela instituição familiar e 

pelo sistema escolar no período contemporâneo, levantando uma tendência problemática ao se 

considerar a relação entre família e escola como pressuposto de “parceria”, e propondo 

questões para pensarmos a relação família-escola em meio às diferenças entre famílias de 

meios sociais diferentes.  

Nogueira (2006) destaca políticas e ações nacionais e mundiais com o foco na 

cooperação e participação de famílias no sistema escolar como estratégia para promoção do 

sucesso escolar, seguindo orientações de pesquisas internacionais que indicavam o 

envolvimento parental na escolaridade dos filhos como influência positiva, reduzindo taxas de 

repetência e evasão. Nogueira se remete a Ariès (1981) para falar na descoberta do novo lugar 

da infância na família moderna e destaca que, na família contemporânea, os filhos também 

assumem um novo papel, e aos pais cabe a responsabilidade em relação aos êxitos e fracassos 

escolares e profissionais da prole. Essa responsabilização parental promove a mobilização de 

estratégias familiares educativas para que os filhos tenham sucesso, sendo a escola o caminho 

para esta realização, os pais irão assumir funções que antes eram da escola para realizarem na 

vida dos filhos. 
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A escola que também passou por transformações significativas no início do século 

XX, segundo Nogueira (2006), passa a influenciar e a interferir na família contemporânea. 

“Refiro-me à tendência atual da escola, para além de suas funções tradicionais de 

desenvolvimento cognitivo, de chamar para si certa parcela de responsabilidade pelo bem 

estar psicológico e pelo desenvolvimento emocional do educando” (NOGUEIRA, 2006, 

p.163). Visando conhecer o aluno para adaptar sua pedagogia, a escola vai buscar 

informações sobre a esfera familiar em sua intimidade, a respeito de separações, crises, 

violência, doenças, desemprego, estendendo sua atuação para funções antes ocupadas pela 

família, como a educação afetivo-sexual, serviços psicológicos etc.  

Escola e família intensificam suas relações de modo nunca antes conhecido. A 

presença dos pais no recinto escolar e sua maior participação em determinadas 

atividades tornam-se mais comuns. Os contatos formais e informais se multiplicam e 

se diversificam. No cotidiano, os canais de comunicação parecem se ampliar para 

além da tradicional participação nas associações de pais e mestres e da presença em 

reuniões oficiais com professores. Hoje há palestras, cursos, jornadas e “festas da 

família”, a agenda escolar do aluno, os bilhetes, os contatos telefônicos, as conversas 

na entrada e na saída das aulas e ainda, segundo Perrenoud (1995), a mais 

importante das formas de contato: a própria criança, através da qual se dá grande 

parte da comunicação. (NOGUEIRA, 2006, p.164). 

 

Segundo Nogueira, nos últimos tempos, família e escola têm modificado sua relação, 

com maior penetração da família na escola e maior interação da escola com a instituição 

familiar. Os papéis destas duas instituições não estão mais tão demarcados como antes, ou 

seja, eles estão difusos, e muitas vezes, nem a escola e nem a família sabem o que seria 

responsabilidade de cada uma. Os pais realizam tarefas que antes eram estritamente escolares, 

como a instrução, o dever de casa, as pesquisas, por exemplo, e a escola também realiza 

tarefas que antes eram exclusivamente das famílias, por exemplo, a educação sexual. Esse 

processo, segundo Nogueira, é o que pode ser denominado de “imbricação de territórios” 

(TERRAIL, 1997, p. 67, apud NOGUEIRA, 2006, p.164). 

 

3.2 Famílias e instituições de Educação Infantil: algumas pesquisas 

 

Partindo das discussões sobre a relação família-escola apontadas por Szymanski 

(1997), Silva (2010), Nogueira (2005) e Faria Filho (2000), direcionamos nosso olhar para o 

campo de investigação do trabalho aqui proposto, a Educação Infantil. A partir do banco de 

dados da CAPES, periódicos da área de educação, sites de busca e bibliotecas virtuais, foram 

levantados alguns trabalhos que se propuseram a estudar a relação família-escola no campo da 

Educação Infantil. Dias (2009) em Pesquisando a relação família-escola: o que revelam as 
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teses e dissertações de programas de pós-graduação brasileiros, Romanelli (2013) em 

Levantamento crítico sobre as relações entre família e escola e Nogueira (2015) em Teses e 

dissertações sobre a relação família-escola no Brasil (1997-2011): um estado do 

conhecimento estão entre os pesquisadores identificados que realizaram a empreitada de 

levantar as produções acadêmicas sobre a relação família-escola disponíveis no Portal da 

Capes (DIAS, 2009; NOGUEIRA, 2015) e também em periódicos nacionais disponíveis em 

meio eletrônico (ROMANELLI, 2013). Esses trabalhos não se direcionam somente para a 

Educação Infantil e elencam de forma geral todos os trabalhos na temática relação família-

escola no processo de escolarização de crianças, adolescentes e jovens. 

Entre as referências encontradas sobre relação família-escola na Educação Infantil, 

temática mais recente, considerando também o recente processo em construção de 

consolidação e legitimação desta que é a primeira etapa da educação básica no Brasil, temos 

Sambrano (2006), Farache (2007), Silva (2011), Moreno (2012) e Perez (2012). Ressaltamos 

que foram encontrados outros trabalhos com investigações de dimensão psicológica, mas 

optamos por selecionar aqui apenas aqueles que se direcionavam ao campo da educação.  

O trabalho de Sambrano (2006), A transição de contextos: inter relação entre 

instituições de educação infantil e família de criança de três anos, inaugura uma face da 

pesquisa em Educação Infantil em seu contexto relação família-escola. Podemos considerá-lo 

como uns dos primeiros trabalhos nesta linha de investigação em virtude de ter sido defendido 

uma década após a LDB 9394/96. Sambrano (2006) realizou uma pesquisa numa perspectiva 

bioecológica, em que por meio de um modelo de mesossistema buscou analisar as relações 

entre os microssistemas, instituição de Educação Infantil e família de crianças na faixa etária 

dos três anos de idade.  

Os sujeitos envolvidos na primeira parte da investigação de Sambrano (2006) eram as 

mães das crianças, as professoras e as diretoras das instituições. Foram realizadas entrevistas 

semiestruturadas com as diretoras e as professoras para descrever e analisar as concepções e 

expectativas sobre a Educação Infantil na instituição e na família e o relacionamento entre 

essas duas. Como resultado desta primeira parte da pesquisa, a autora concluiu que ocorriam 

diferentes “níveis de relacionamento” entre a instituição e as famílias, sendo que as 

profissionais delimitavam os momentos e as formas de relacionamento com as famílias, 

presentes principalmente na figura da mãe. Estas relações marcadas por grandes diferenças 

poderiam ser, segundo a autora, baseadas em estratégias que atendessem os interesses dos 

interlocutores do contexto ou construída diariamente por profissionais e familiares visando ao 

desenvolvimento da criança (SAMBRANO, 2006). 
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Sambrano (2006) realizou um segundo estudo, direcionado para um caso específico, 

em que foram coletados depoimentos das interlocutoras do contexto escolar, diretora, mães de 

crianças de uma turma específica de crianças de 3 anos e a professora dessa turma, e feita a 

triangulação dos dados obtidos. Também foi utilizada a observação do campo em três 

momentos distintos em um ano. A pesquisadora encontrou expectativas diversas entre 

professoras e mães no que diz respeito à instituição de Educação Infantil, mesmo que elas 

considerassem o desenvolvimento infantil como função de ambos os contextos investigados, 

casa e instituição, neste primeiro momento de transição na vida das crianças. Sambrano 

(2006) concluiu que a relação entre a família e a instituição de Educação Infantil pode variar 

em níveis, padrões ou intensidade de acordo com as concepções e expectativas de professores, 

diretores e familiares. 

Em outra perspectiva de análise, Farache (2007) nos apresenta a pesquisa de 

doutorado intitulada A relação entre família e a instituição de educação infantil: descrição 

reflexiva sobre uma experiência que poderá nos fornecer elementos para a investigação 

proposta no presente trabalho. Através da coleta de dados por meio de entrevistas abertas e 

semi-estruturadas, anotações em caderno pessoal de registros, e em fichas de caracterização 

das crianças e de observações participantes, a pesquisadora buscou descrever e refletir sobre a 

construção/sistematização da relação entre a família e a instituição de Educação Infantil, 

desenvolvida em referência ao cuidado e à educação de crianças pequenas, em uma instituição  

em seu contexto de implantação. Com isso, a pesquisadora pretendeu contribuir para o debate 

em torno da Educação Infantil enquanto modalidade de ensino e em torno das relações entre 

famílias e estas instituições. 

Farache (2007) destaca que existem possibilidades de compartilhamento de ações de 

cuidado e educação entre a família e a instituição de Educação Infantil, ressaltando que a 

presença de uma prática de participação familiar dentro das instituições, fomentada pela 

escola por meio de reuniões, palestras, oficinas, participação em projetos didáticos, 

exposições abertas à comunidade, festas comemorativas e valorização da cultura local, é 

importante para o estabelecimento de oportunidades de diálogo entre a família e a instituição. 

Por sua vez, o trabalho de Silva (2011), A Construção da parceria família-creche: 

expectativas, pensamentos e fazeres no cuidado e educação das crianças, também fruto de 

sua tese de doutorado em educação, diz respeito à família e à escola, principais contextos 

socializadores, que apresentam, segundo a autora, diferentes propósitos, objetos, pessoas e 

modos de se relacionar e aprender. Estes dois contextos socializadores devem, de acordo com 

Silva (2011), favorecer a harmonia no crescimento e desenvolvimento integral da criança, que 
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é quem está presente em ambos os espaços. Silva reúne os momentos de contato entre família 

e instituição de Educação Infantil (creche) ˗ reuniões de pais, festas, entrevistas individuais 

infrequentes para tratar questões em relação a algum problema com a criança ˗ destacando 

como estes dois mundos se apresentam divididos.  

Por meio de uma pesquisa-ação, objetivando conhecer as expectativas da família em 

relação à instituição de Educação Infantil, Silva (2011) se dispôs a construir com as famílias 

uma proposta de participação de pais na creche, investigar a influência da família na 

Educação Infantil e, por último, observar a creche e sua absorção da participação dos pais das 

crianças. A pesquisadora ressalta a importância da construção de uma relação no sentido de 

troca de ideias, experiências e critérios educativos, um trabalho de parceria família-escola. 

A tese de Moreno (2012), A relação professor-escola-família na educação da criança 

de 4 a 6 anos: estudo de caso em duas instituições de ensino da cidade de Londrina parte da 

consideração de que família e escola encontram-se em meio a constantes mudanças sociais, 

econômicas, culturais e históricas. Moreno busca pesquisar a relação professor-escola-família 

na educação da criança de 4 a 6 anos em uma instituição de Educação Infantil, investigando as 

concepções que professores, famílias, diretores e coordenadores têm da relação entre si, 

verificando estratégias da instituição no sentido de promover a participação das famílias e dos 

professores na educação de crianças na faixa etária pesquisada.  

Moreno (2012) realizou um estudo de caso em duas instituições, uma de Educação 

Infantil e uma de Ensino Fundamental (primeiro ano), em uma metodologia quantitativa-

qualitativa, utilizando análise documental, sessões de observação, diários de campo, aplicação 

de questionários. Professores, pais e ou responsáveis, diretores e coordenadores pedagógicos e 

as crianças foram os sujeitos envolvidos na pesquisa que apontou: estudos e discussões sobre 

diversidade de arranjos familiares no âmbito da escola; o contato de professores, 

coordenadores, diretores com as famílias; o uso de estratégias e instrumentos de comunicação 

com as famílias; a realização de tarefas de casa na aproximação entre família e instituição; a 

ocorrência de ideias próximas e distantes entre professores, escolas e famílias.  Moreno 

identificou em uma das instituições uma baixa participação das famílias e em outra a não 

ocorrência da participação das famílias nos processos de elaboração da proposta pedagógica. 

Quando direcionamos o olhar para a relação família-escola na Educação Infantil 

precisamos nos atentar para as especificidades deste nível de ensino no Brasil. Utilizaremos 

como referência os trabalhos de Perez, que pesquisa o assunto e é representante/líder do 

GEPIFE: Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Infância, Família e Escolarização (UNESP-

CNPq). As considerações de Perez (2012) em Infância e escolarização: discutindo a relação 
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família, escola e as especificidades da infância na escola, indicam que é preciso repensar a 

postura da família em sua relação com a instituição de Educação Infantil, que acontece de 

forma diferenciada, uma vez que, a família é envolvida em um sentimento de separação e 

insegurança com a inserção e adaptação da criança ao universo institucionalizado. A família 

espera que na Educação Infantil seus filhos sejam estimulados, observados, acompanhados, 

avaliados e cuidados em sua alimentação, higiene, repouso e saúde física e até mesmo 

emocional (PEREZ, 2012). A família se transformou no decorrer do período de expansão 

escolar, moldou sua atuação em relação à atuação da escola e vice-versa, apresentando 

configurações diferentes construídas no decorrer do processo social e histórico brasileiro, o 

que promove um grande impacto nas relações estabelecidas entre estas duas principais 

instituições socializadoras da primeira infância.  

A interação entre escola e família é fundamental na Educação Infantil, suas cobranças 

e seus fins são bastante diferenciados em comparação aos outros níveis de ensino. Perez 

(2012), Szymanski (1997), Sambrano (2006), Farache (2007), Silva (2011) e Moreno (2012), 

apontam a melhoria da relação família-escola através do conhecimento que ambas têm sobre 

si e sobre as especificidades da infância. A escola precisa conhecer as famílias das crianças 

para que uma comunicação mais eficaz seja estabelecida e se proponha uma colaboração 

mútua (PEREZ, 2012). A educação brasileira tem grandes desafios para compreender e 

promover a interação entre as famílias e as instituições de Educação Infantil, pensando 

principalmente a questão da formação do profissional que atua no atendimento a esta 

clientela, sendo necessário “pensar a ampliação do ensino, como também refletir a 

organização das propostas pedagógicas e adequação das práticas relacionadas às 

especificidades da infância” (PEREZ, 2012, p.18). 
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CAPÍTULO 4 

 

A ESCOLARIZAÇÃO DA INFÂNCIA: TODOS OS OLHARES VOLTADOS PARA A 

CRECHE 

 

Uma investigação que se propõe olhar para a creche, instituição de caráter educativo 

de acordo com a legislação brasileira, com atendimento voltado para crianças na faixa etária 

de 0 a 3 anos de idade, carrega em si também a preocupação com o estado atual da Educação 

Infantil e pretende através de seus resultados, promover o debate e a elaboração de ações 

concretas em direção às melhorias no atendimento às crianças, às suas famílias e à sociedade 

de modo geral. Uma investigação que aqui se apresenta com foco nas necessidades e nos 

interesses em relação à produção do conhecimento, partindo de uma realidade social, histórica 

e concreta. 

Nesse sentido, o caminho percorrido por esta pesquisa foi minucioso para que se 

chegasse a um trabalho que nos fornecesse referências importantes, nos apresentasse as 

questões pertinentes para o debate em torno da Educação Infantil no espaço da creche. Um 

trabalho que também se propõe a contribuir com o processo, ainda em desenvolvimento, de 

afirmação e consolidação desta que é a primeira etapa da educação básica brasileira, não 

excluindo a priori a discussão em torno da pré-escola, que também faz parte da Educação 

Infantil, mas enfatizando a instituição creche.  

Investigar as relações e as interações entre duas creches do município de Ouro Preto e 

as famílias das crianças atendidas por elas foi nosso objetivo principal, levando em conta e 

identificando algumas percepções e concepções desenvolvidas pelas famílias, aqui 

representadas em todos os casos pela figura da mãe, e pelas professoras, sobre a infância, a 

criança, a escolarização da primeira infância, a docência na Educação Infantil e a relação 

família-escola no segmento da creche. 

 

4.1 Caminho metodológico da investigação 

 

A abordagem metodológica de natureza qualitativa foi a que, considerando a hipótese 

e os objetivos propostos, mais se adequou a esta pesquisa. Desenvolvida em três momentos 

importantes, quer sejam, exploração, obtenção de dados, interpretação e análise dos dados. 
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Como meio de obtenção dos dados foram utilizadas as técnicas de entrevistas 

semiestruturadas, observação e análise documental com registro em diário de campo, sendo 

que a utilização desses recursos se deve principalmente a seus atributos qualitativos, área 

social e da educação.  

Como instrumento de análise interpretativa de dados qualitativos, a análise de 

conteúdo foi a metodologia mais adequada à proposta da pesquisa, considerando as técnicas 

de produção de dados utilizadas. A análise de conteúdo tem por finalidade, a partir de um 

conjunto de técnicas parciais e complementares, explicar e sistematizar o conteúdo da 

mensagem e o significado desse conteúdo, por meio de deduções lógicas e justificadas, tendo 

como referência a pessoa que emite, ou seja, sua origem, e o contexto da mensagem ou os 

efeitos dessa mensagem. A análise de conteúdo não visa o estudo da linguagem, os textos 

próprios, mas as condições de produção/variáveis inferidas (BARDIN, 2009). Desta forma, a 

inferência é o que pretende a análise de conteúdo. 

“A análise de conteúdo é um conjunto de técnicas de exploração de documentos, que 

procura identificar os principais conceitos ou os principais temas abordados em determinado 

texto” (OLIVEIRA et al., 2003, p.5). As etapas da análise de conteúdo compreendem: 

organização do material de trabalho com transcrição dos áudios das entrevistas, o diário de 

campo e referências utilizadas; definição das unidades de registro – palavras, conjunto de 

palavras de uma locução ou temas; definição e delimitação do tema; definição de categorias; 

enumeração e a análise frequencial; e análise e interpretação.  

O objetivo da análise de conteúdo é assinalar e classificar de maneira exaustiva e 

objetiva todas as unidades de sentido existentes no texto, permitindo que se sobressaiam as 

regularidades, e fornecendo indicadores em direção aos objetivos da pesquisa, importantes 

para interpretar os resultados obtidos, relacionando-os ao próprio contexto de produção do 

documento e aos objetivos do indivíduo ou organização/instituição que o elaborou 

(OLIVEIRA et al., 2003). 

Esse procedimento pragmático requer um conjunto de operações durante a pesquisa, o 

que confere legitimidade, é importante fundamentar todas as ações justificando sempre a 

organização do trabalho. A transparência da documentação e a fidedignidade da análise é o 

que confere a esta a qualidade da análise nos resultados da pesquisa. 

A coleta de dados foi realizada a partir do mês fevereiro de 2016 com o início do ano 

letivo nas instituições educativas do município de Ouro Preto. Antes ocorreu a aprovação do 

projeto de pesquisa em dezembro de 2015, através de parecer consubstanciado gerado pelo 
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Comitê de Ética na Pesquisa da Universidade Federal de Ouro Preto (CEP/UFOP), momento 

em que foram apresentados: o TCLE, Termo de Consentimento Livre e Esclarecido; as cartas 

de anuência da Secretaria Municipal de Educação do município de Ouro Preto e das 

instituições de Educação Infantil selecionadas para o desenvolvimento da pesquisa; o roteiro 

de observação das instituições com análise do Projeto Político Pedagógico (PPP), os roteiros 

de entrevista semiestruturada com as famílias e com as professoras das instituições. 

A observação atenta das instituições e de seus documentos foi orientada por um roteiro 

previamente elaborado e em junho de 2016, após três meses do início da coleta de dados, 

foram realizadas as duas primeiras entrevistas semiestruturadas – uma professora e uma 

família de criança atendida por uma das duas creches selecionadas – para a amostra destinada 

a apresentação no exame de qualificação, realizado em agosto de 2016. A princípio o projeto 

de pesquisa definia quatro instituições públicas de Educação Infantil, duas pré-escolas e duas 

creches, campo onde seriam desenvolvidas as atividades de observação, análise de 

documentos e entrevistas semiestruturadas, mas mediante as orientações decorrentes do 

exame de qualificação, optamos por reduzir o campo empírico e concentrar a investigação nas 

duas creches, considerando principalmente a contribuição que esta pesquisa poderia fornecer 

para esta etapa da Educação Infantil.  

Tanto a observação, antes iniciada nas quatro instituições definidas a princípio no 

projeto de pesquisa, quanto as entrevistas, após o exame de qualificação, concentraram-se nas 

duas creches escolhidas durante os meses seguintes. As seis entrevistas semiestruturadas 

restantes foram realizadas de acordo com o roteiro de entrevista elaborado no projeto de 

pesquisa e em conjunto com a constante observação das instituições, totalizando oito 

entrevistas, quatro com as famílias, sempre tendo a figura da mãe como a informante, e quatro 

com as professoras das duas creches selecionadas, ou seja, duas mães e duas professoras de 

cada creche pesquisada. Destacamos que a seleção dos sujeitos foi realizada mediante a 

indicação das coordenadoras das creches, que foram orientadas a indicar duas famílias que 

fossem identificadas como participativas e não participativas e duas professoras, uma com 

mais tempo de trabalho na creche e outra com tempo inferior. 

As entrevistas foram realizadas e gravadas em áudio, observando a disponibilidade e 

autorização das famílias e das professoras, em locais diferentes. Das quatro entrevistas 

realizadas com as famílias, duas aconteceram no local de trabalho das mães, uma na 

residência da família e uma na creche onde a criança é atendida. Já as quatro entrevistas 

realizadas com as professoras aconteceram na própria instituição em que atuavam, sendo duas 

em cada creche. 
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Após a realização e transcrição das entrevistas, um passo importante foi categorizar os 

dados para introduzir um ordenamento analítico, momento em que realizamos a classificação 

ou recenseamento, identificando as frequências e as ausências de itens, seguindo os critérios 

relacionados ao que procurávamos ou esperávamos encontrar, preparando para fazer a análise, 

em que foram identificadas as significações dos textos, dos quais foram retirados os 

conteúdos manifestos ou latentes.  

As categorias, segundo os dados qualitativos das famílias e dos professores, foram 

organizadas primeiramente nos seguintes eixos: a) as famílias e suas dinâmicas 

socializadoras; b) percepções e concepções das mães e professoras sobre a infância e a criança 

e c) percepções e concepções das mães e professoras sobre a escolarização e a escola de 

educação infantil. Dentro de cada eixo foram definidas as seguintes categorias expressas no 

quadro 1 a seguir: 

Quadro 1 

Distribuição de eixos e categorias relacionadas 

EIXOS CATEGORIAS DE ANÁLISE 

As famílias e suas 

dinâmicas 

socializadoras 

a) Cuidados com a criança 

b) Práticas educativas das famílias 

c) Relações de autoridade na família 

d) Valores transmitidos no processo de socialização 

e) Atividades cotidianas das crianças 

Percepções das mães e 

professoras sobre a 

infância e a criança 

a) O que é ser criança 

 

b) O que fazem as crianças 

 

c) Temporalidades e espacialidades na infância 

 

d) Relação entre brincar e estudar 

 

e) A díade cuidar e educar 

Percepções e concepções 

das mães e professoras 

sobre a escolarização e 

a escola de educação 

infantil 

a) A escolha da escola de Educação Infantil/creche 

b) Finalidades da escola de Educação Infantil/creche 

c) Percepções sobre a creche 

d) Percepções sobre a docência na Educação 

Infantil/creche 

e) A “boa” professora de educação infantil/creche 

f) Relação das famílias com a escola/creche 

Fonte: Quadro elaborado pela autora 
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Este caminho metodológico percorrido foi assim desenhado para que se buscasse a 

compreensão da ação educativa no espaço da creche, tendo como foco as percepções e as 

concepções que as famílias e as professoras possuem sobre a infância e seus processos de 

escolarização no âmbito da creche. 

 

4.2 Caracterização das creches e do território 

 

As duas creches, denominadas aqui por Creche Primeira Infância e Espaço Criança, 

fundadas respectivamente em 2004 e 2003, foram criadas em meio às discussões que se 

sucederam à Constituição de 1988 e à Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996, 

momento em que o contexto histórico, segundo Cerisara (1999), apontava para concepções de 

que creches e pré-escolas deviam assumir-se enquanto instituições educativas. 

O município de Ouro Preto, Minas Gerais, está localizado na Serra do Espinhaço, 

Zona Metalúrgica de Minas Gerais (Quadrilátero Ferrífero). Sua população estava estimada 

em 2016, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 74.356 

habitantes em sua área territorial de 1.245,865 km², também tomando dados do IBGE de 

2015. Ouro Preto ainda faz limite com as cidades de Mariana, Piranga, Catas Altas da 

Noruega, Itaverava, Ouro Branco, Belo Vale, Moeda, Itabirito e Santa Bárbara. Além da sede, 

o município é composto por 12 distritos: Amarantina, Antônio Pereira, Cachoeira do Campo, 

Engenheiro Correia, Glaura, Lavras Novas, Miguel Burnier, Rodrigo Silva, Santa Rita de 

Ouro Preto, Santo Antônio do Leite, Santo Antônio do Salto e São Bartolomeu. 

Ouro Preto foi reconhecido como Patrimônio Cultural da Humanidade pela 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) em 1980, 

e conta com o maior conjunto arquitetônico barroco do Brasil, registros do auge do ciclo do 

ouro nos séculos XVII e XVIII. Além do turismo, atividade econômica de grande destaque, 

sua economia gira em torno de indústrias mineradoras, metalúrgicas, de serviços, e do setor 

educacional que movimenta a cidade em torno da Universidade Federal de Ouro Preto, do 

Instituto Federal de Minas Gerais e de instituições de ensino particulares. 

 Além das redes federal e estadual de ensino, que contemplam as etapas do 

Ensino Médio e Técnico da educação básica, a cidade ainda possui 38 escolas em sua rede 

pública municipal, atendendo as etapas do Ensino Fundamental e da Educação Infantil/Pré-

escola. Além das escolas, Ouro Preto conta com uma rede de 16 creches públicas municipais. 
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Observando dados do Censo Educacional relativos ao período de 2008 a 2015, é possível 

identificar uma queda nas matrículas no Ensino Fundamental e certa regularidade em relação 

às matrículas na Educação Infantil, conforme demonstra o quadro 2. 

Quadro 2 

Matrículas na rede pública municipal de Ouro Preto no período de 2008 a 2015 

NÚMERO DE MATRÍCULAS, POR SÉRIE ESCOLAR 2008 / 2015 - OURO PRETO/MINAS GERAIS 

Anos 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 

Creche 891 936 954 994 1148 1196 1137 1112 

Pré-escola 1871 1933 1719 1704 1633 1777 1829 1758 

Ensino 

Fundamental 
12051 11747 11501 11103 10544 10282 10072 9783 

Fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP - Censo Educacional 2008 - 2015 

 

Dentre as 16 creches públicas municipais, selecionamos duas, Creche Primeira 

Infância e Creche Espaço Criança, que apresentam entre si diferenças significativas em 

relação à sua infraestrutura, ao número de crianças atendidas, ao número de profissionais que 

atuam no local e ao número de turmas. Após as primeiras visitas destinadas à observação dos 

espaços foi possível obter informações das coordenadoras responsáveis de que a lista de 

espera para as turmas ofertadas equivaleria aproximadamente ao número de crianças 

atendidas nas instituições naquele momento. Ponto que nos chamou atenção para a oferta 

reduzida de vagas nas creches no município de Ouro Preto e a alta demanda pelo atendimento 

neste nível de ensino. Outras informações sobre as duas creches podem ser observadas no 

quadro 3, que apresenta uma síntese da caracterização das instituições.  

 

Quadro 3 

Dados das duas creches pesquisadas 

Indicadores de caracterização das 

creches investigadas 

Creche Primeira 

Infância 
Creche Espaço Criança 

Ano de fundação 2004 2003 

Número de crianças atendidas 70 30 

Número de Profissionais 20 12 

Número de Professoras 4 2 

Número de cuidadores de criança 11 4 

Número de auxiliares de serviços 

gerais 
4 2 

Número de coordenadores 1 1 
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Número total de turmas 6 3 

Número de turmas: Berçário (4 

meses a 1 ano) 
1 0 

Número de turmas: Berçário I (1 a 2 

anos) 
1 1 

Número de turmas: Berçário II (2 a 3 

anos) 
2 1 

Número de turmas: Maternal (3 a 4 

anos) 
2 1 

Prédio (próprio ou alugado) Próprio Alugado 

Espaço/área 3200 metros quadrados Não Informado 

Instalações 

6 salas, 1 sala 

coordenação, 2 

fraudários, 1 refeitório 

amplo, 1 cozinha ampla, 

2 banheiros adaptados 

para faixa etária de 2 a 3 

anos, 4 banheiros para 

adultos, 1 ampla área 

externa descoberta com 

parquinho, 1 saguão 

amplo, 1 solário,  1 

almoxarifado, 1 sala de 

TV/DVD, 1 

brinquedoteca com 

brinquedos e livros, e 1 

lavanderia. 

3 salas, 1 sala 

coordenação, 1 fraudário, 

1 refeitório, 1 cozinha, 2 

banheiros para crianças, 

1 banheiro para adultos e 

1 área com parquinho e 

pátio externo com 2 dois 

banheiros improvisados 

para crianças. 

 

Fonte: Quadro elaborado pela autora 

 

Diante dos dados apresentados, também nos chama atenção as diferenças em relação 

às instalações físicas das duas creches observadas. Enquanto a Creche Primeira Infância 

funciona em prédio próprio e adaptado para atender a faixa etária de 0 a 3 anos, a Creche 

Espaço Criança é localizada em um prédio alugado, sendo que todas as instalações são 

improvisadas, visto que se trata de uma residência e não de um prédio construído para abrigar 

uma instituição escolar. A seguir apresentamos os dados coletados a partir das observações 

realizadas nas duas instituições.  

 

 4.2.1 A Creche Primeira Infância  

 

A Creche Primeira Infância, primeira instituição investigada nesta pesquisa, foi 

fundada em 2004, quando um convênio com a Prefeitura Municipal de Ouro Preto foi 

celebrado. Esta instituição é o resultado de um projeto elaborado por uma organização de 

prestação de serviços humanitários e de uma metalúrgica da cidade de Ouro Preto, em que 
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ambas se uniram na reforma do prédio de um antigo supermercado pertencente à esta fábrica, 

transformando o espaço em uma creche com infraestrutura apropriada para o atendimento de 

crianças na faixa etária de berçário ao maternal. A proposta era atender as crianças do bairro 

onde estava inserida a instituição e de outros limítrofes, mas como apenas esta creche 

municipal estava adaptada e possuía infraestrutura para atender crianças menores de um ano, 

acabou por receber já no ano seguinte, e recebe até hoje, crianças de todos os outros bairros da 

cidade de Ouro Preto. 

A Creche Primeira Infância atende atualmente, em período integral, 70 crianças, 

distribuídas por 1 turma de Berçário (crianças de 04meses a 01 ano), 1 turma de Berçário I 

(crianças de 01 a 02 anos), 2 turmas de Berçário II (crianças de 02 a 03 anos) e 2 turmas de 

Maternal (crianças de 03 a 03 anos e 11 meses). Conta com um quadro de 20 profissionais, 

todas são mulheres, sendo 04 professoras, 11 cuidadoras de criança, 04 auxiliares de serviços 

e 01 coordenadora pedagógica. 

A instituição está instalada em uma edificação térrea que mede cerca de 3200 metros 

quadrados, em terreno plano, e foi construída, projetada e organizada dentro dos parâmetros 

adequados para atender as crianças com idade entre 0 e 4 anos, de forma a possibilitar a 

autonomia, a auto-organização e a interação entre os pares, e entre as crianças e os adultos 

(professores e demais funcionários). O prédio possui seis salas e turmas, fraudário em duas de 

suas salas (berçário e berçário I), banheiros adaptados com sanitários, chuveiros e pias em 

duas de suas salas (maternal), saguão amplo, solário, refeitório amplo, quatro banheiros para 

adultos, sala de coordenação com almoxarifado, sala de TV/DVD, brinquedoteca com 

brinquedos e livros, lavanderia, cozinha ampla e ampla área externa descoberta. 

A observação da Creche Primeira Infância foi realizada na segunda e terceira semanas 

do mês de abril de 2016, seguindo o roteiro proposto no projeto de pesquisa aprovado pelo 

comitê de ética desta universidade em dezembro de 2015. Acreditando ser mais adequado que 

a observação do campo e a realização das entrevistas semiestruturadas com pais e professores 

fossem realizadas após este período do início das atividades do ano letivo e considerando 

também uma ressalva feita pela própria instituição que relatou em fevereiro de 2016 estar 

ainda em fase de ajustes e de adaptação das crianças atendidas e suas famílias, a segunda fase 

da pesquisa foi iniciada.  

A recepção da proposta de pesquisa pelos profissionais da Creche Primeira Infância 

foi muito positiva desde o primeiro contato no segundo semestre do ano de 2015. Tanto a 

coordenadora, quanto as demais funcionárias, totalizando vinte mulheres, receberam a 

investigação da instituição com bastante entusiasmo, visualizando a possibilidade de 
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compreenderem melhor as situações vivenciadas no dia a dia, de modo mais reflexivo. A 

grande maioria das educadoras, que desempenham a função de cuidadoras de crianças, possui 

formação em nível superior e algumas delas até pós-graduação, mesmo não sendo obrigatório 

o nível superior de acordo com a legislação municipal, que define para a função de cuidadoras 

o nível médio e para as professoras o nível superior. Algumas se manifestaram no primeiro 

dia da observação relatando que o resultado da pesquisa poderia orientá-las para que o 

trabalho desenvolvido ali pudesse ser mais abrangente e eficaz principalmente no que diz 

respeito à relação família-escola. 

O bairro onde está localizada a Creche Primeira Infância também abriga uma escola 

municipal que atende alunos da pré-escola ao nono ano do ensino fundamental. A 

movimentação de carros no bairro é grande, em virtude dele abrigar também uma área de 

treinamento para autoescolas de direção de veículos. No momento de entrada e saída este 

fluxo de veículos é ainda maior, uma vez que, boa parte das crianças chega e sai de transporte 

escolar ou nos carros dos pais e ou responsáveis. O bairro também abriga uma fábrica 

metalúrgica e apresenta uma área de moradias, faz divisa com outros bairros importantes da 

cidade, onde se encontra o hospital da cidade, a delegacia de polícia civil, comércio variado, 

agências bancárias, área de preservação histórica, escolas, universidade etc. A população do 

bairro é de classe média e não são identificadas grandes carências econômicas, sociais e de 

lazer, uma vez que, conta com um campo de futebol gramado, quadra de esportes, clube com 

piscina, clínica médica particular, residências bem planejadas, ruas bem conservadas, etc. 

Funcionárias relatam que em diversos momentos pessoas perguntam se a instituição é 

particular ou se é necessário pagar para utilizar os serviços oferecidos pela Creche Primeira 

Infância. 

Já no primeiro dia de observação da instituição foi apresentado e disponibilizado para 

a pesquisadora o Projeto Pedagógico da Creche Primeira Infância, uma instituição municipal 

da rede pública do município de Ouro Preto que atende atualmente 70 crianças de vários 

bairros da cidade, na faixa etária de 04 meses a 03 anos e 11 meses. Analisando as 

informações levantadas do projeto pedagógico, a observação do campo foi realizada em 5 dias 

consecutivos e em horários diferentes no mesmo dia, entre as 07 e 17 horas, horário de 

funcionamento diário desta instituição. No documento de 2011 constam dados importantes 

para contextualização da instituição e para nossa análise, tais como, identificação, localização, 

histórico, objetivos, concepção de criança, de desenvolvimento infantil e de aprendizagem, 

características da população atendida, regimento, espaço físico, instalações e equipamentos, 

escolaridade das funcionárias, currículo, metodologia, organização do cotidiano de trabalho, 
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formas de enturmação, acompanhamento e avaliação do desenvolvimento do aluno, 

articulação da instituição com a família e comunidade, planejamento geral e avaliação 

institucional, atendimento das necessidades educacionais especiais, capacitação continuada 

dos educadores, plano de avaliação da proposta pedagógica e plano de avaliação institucional. 

A proposta pedagógica da Creche Primeira Infância é um documento importante para 

compreendermos esta instituição já que nos fornece dados significativos para a 

contextualização da pesquisa, principalmente no que diz respeito à finalidade e aos objetivos, 

à concepção de criança, de desenvolvimento infantil e de aprendizagem definidos pela 

instituição, e como ocorre a articulação da instituição com a família e a comunidade. Levando 

em conta a finalidade, o documento define: 

Tem por finalidade oportunizar as crianças de 04 meses a 03 anos e 11 meses de 

idade, a aquisição de habilidades gerais e específicas no campo do conhecimento, 

completando a ação da família e da comunidade, de modo que essas se desenvolvam 

de forma integral. 

Com o auxílio da comunidade busca a integração de todas as crianças, 

considerando-as como portadoras de particularidades, visando possibilitar um 

convívio social, sem discriminação e exclusão de qualquer criança, em uma 

aprendizagem significativa e o favorecimento de um desenvolvimento pleno 

(Proposta Pedagógica Creche Primeira Infância, 2011, p.5). 

Em relação aos objetivos a creche municipal se organizará de modo a proporcionar à 

criança: 

Desenvolver integralmente em seus aspectos físico, emocionais, afetivos, cognitivos, 

linguísticos e sociais, complementando a ação da família e da comunidade e 

possibilitar a brincadeira de modo a levá-las a expressar emoções, sentimentos, 

pensamentos desejos e necessidades; 

Estabelecer vínculos, relacionar com outras crianças, seus professores/cuidadores, 

demais profissionais da instituição e com diversos grupos dos quais participam, 

respeitando as regras básicas de convívio social e as diversidades que as compõem, 

compreendendo inclusive sua pertinência nos mesmos; 

Utilizar hábitos de autocuidado, valorizando a higiene, a alimentação, o conforto, a 

segurança, assim como, demonstrar autoimagem positiva de si mesmo atuando de 

forma cada vez mais independente, com confiança em suas capacidades; 

Utilizar as diferentes linguagens (corporal, musical, plástica, oral e escrita) de modo 

a comunicar e expressar desejos, necessidades, opiniões e sentimentos de forma a 

ser entendido pelo outro; 

Vivenciar as diferentes modalidades de linguagem (histórias, poesias, músicas, 

brinquedos, brincadeiras, canto, gestos e ilustrações) em situações de leitura e/ou 

escrita. 

Compreender relações espaciais entre o próprio corpo e os objetos e os objetos entre 

si em situações ligadas ao movimento, assim como noções de tempo, medida, 

quantidade, semelhanças, diferenças e outros mais que envolvem o conhecimento 

lógico-matemático; 

Descobrir e conhecer progressivamente seu próprio corpo, suas potencialidades e 

seus limites de modo a caracterizar e representar o corpo como instrumento de auto 

expressão e comunicação; 

Compreender as características que identificam seu grupo social, assim como, 

participar das tradições culturais da família e das transmitidas e/ou resgatadas pela 

creche; 

Apresentar a coordenação do movimento e do equilíbrio em ações individuais ou em 

situações de interação, bem como, utilizar as linguagens do desenho, da pintura, da 
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modelagem, da colagem e da construção como forma de expressão e comunicação 

de ideias. (Proposta Pedagógica Creche Primeira Infância, 2011, p.5-6). 

No que diz respeito à articulação da instituição com a família e a comunidade o 

documento é enfático: 

A relação entre as famílias e a creche deve se estabelecer por meio de colaboração e 

respeitos mútuos, os quais fundamentam uma relação dialógica.  Essa interação 

contínua possibilita, entre outras coisas, a complementação de ações entre aquelas 

específicas da creche e às realizadas com a família e com a comunidade.  

Considerando a importância da participação dos pais ou responsáveis na vida das 

crianças, a creche, por meio da coordenadora e dos funcionários se mantém aberta à 

comunicação, quer em situações cotidianas, informais ao receber e entregar as 

crianças ou em situações formais exigidas pelas circunstâncias. 

Para uma relação mais eficiente, cada criança possui um caderno de recados, onde 

são registrados informações, lembretes... pela creche e também pelos pais e/ou 

responsáveis. Além disso, mantêm-se sempre atualizados os números de telefone 

dos mesmos para quando necessário, em casos urgentes, seja possível um contato 

rápido através do telefone. 

Também são realizadas reuniões coletivas periodicamente de acordo com a 

necessidade, bem como reuniões individuais sempre que a situação demandar seja 

por convocação da coordenação ou por solicitação dos pais e/ou responsáveis. 

Outra forma de contato mais estreito com os pais são as festas realizadas no decorrer 

do ano, como: festa junina, semana da criança, encerramento do ano letivo com a 

formatura do maternal. (Proposta Pedagógica Creche Primeira Infância, 2011, p. 

20). 

A definição de concepção de criança, de desenvolvimento infantil e de aprendizagem 

de acordo com a Creche Primeira Infância: 

A criança é um ser social e histórico em processo de desenvolvimento marcado 

pelas características da sociedade em que está inserida. Dessa maneira, devem-se 

considerar suas possibilidades, conhecimentos, o meio socioeconômico em que vive 

e as características da família e da creche para que essa se desenvolva de forma 

competente.  

Baseia-se na concepção de que a criança é um ser total, completo e indivisível que 

nos contatos consigo mesmas, com as pessoas, coisas e o ambiente em que vivem se 

desenvolvem de forma articulada e progressiva. 

Assim sendo, busca-se a articulação entre a educação e o cuidado num contexto de 

ludicidade que possibilite a assimilação de conteúdos básicos para a constituição de 

conhecimentos e valores. (Proposta Pedagógica Creche Primeira Infância, 2011, p. 

6). 

A observação compreendeu principalmente a entrada e a saída das crianças, bem como 

outros momentos de contato entre as crianças e os adultos, funcionárias, pais, mães, e 

responsáveis, atividades rotineiras como, por exemplo, as refeições e atividades lúdicas 

planejadas pelas profissionais. Nesta instituição foi possível também acompanhar um 

momento de participação ativa das famílias das crianças atendidas. Em um sábado 

denominado “Dia D”, pais, mães, tios, avós, familiares e funcionários realizaram uma limpeza 

geral em todos os espaços da instituição e também reparos em paredes, interruptores, mesas, 

telhado, parquinho etc. 
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Nos dias de observação do campo foi possível identificar a forma como as crianças 

chegam até a instituição, acompanhadas de seus pais, mães e de responsáveis. Cerca de 

metade das crianças é deixada na instituição por transporte escolar, ou seja, são 

acompanhadas por responsáveis do transporte e não pelos pais. A outra metade, quase 

exclusivamente, é levada por seus pais, mães, avós ou responsáveis em carro próprio, poucas 

são as crianças que se locomovem a pé até a instituição. Este fato nos diz sobre a distância das 

casas até a instituição, uma vez que, a creche atende todos os bairros da cidade porque é a 

única a oferecer vagas a menores de um ano e também fornece dados do poder aquisitivo das 

famílias atendidas pela creche. 

As crianças e seus pais ou responsáveis são recebidos carinhosamente na porta de 

entrada pelas educadoras, que trocam algumas poucas palavras com as crianças e com os 

adultos neste momento. Algumas vezes as crianças chegam ainda dormindo e são despertadas 

pelas educadoras, outras vezes choram durante a separação, mas logo interagem com os 

colegas e com as educadoras e demonstram sentir segurança no ambiente da Creche Primeira 

Infância. A maioria dos pais e responsáveis saem rapidamente e parecem se encaminhar para 

seus trabalhos, munidos de bolsas, mochilas e até mesmo vestidos com uniformes de trabalho. 

Em alguns casos os pais permanecem por alguns minutos na porta de entrada fazendo algum 

questionamento ou mesmo dando alguma orientação sobre seus filhos, em sua maioria se 

referindo às condições de saúde, de alimentação, remédios prescritos por médicos e cuidados 

necessários à sua criança durante a permanência na instituição naquele dia. Os pais 

observados parecem confiantes no trabalho da Creche Primeira Infância porque entregam seus 

filhos para as educadoras e saem apressadamente sem demonstrar insegurança ou apreensão. 

De acordo com informações da coordenadora e das educadoras, a maioria dos pais ou 

responsáveis possui trabalho com carteira assinada e a renda varia muito, a grande maioria 

dos pais também possui Ensino Médio, alguns têm formação nos ensinos Técnico e Superior, 

e até mesmo pós-graduação. 

No momento da entrada, as crianças que já se comunicam e se locomovem sozinhas se 

direcionam para as turmas de maternal e berçário II para guardar seus pertences e retornar ao 

saguão onde aguardam a chegada de todos os colegas de turma. Já as crianças menores, 

aquelas que ainda não se locomovem sozinhas, são acomodadas em carrinhos de bebês para 

que aguardem a chegada dos outros colegas das turmas de berçário e berçário I no próprio 

saguão. Após o horário da entrada, com exceção do berçário que vai direto para sala onde 

tomam leite ou mingau, as crianças maiores são encaminhadas para o refeitório da instituição 

onde ocorre o lanche da manhã. As educadoras acompanham suas turmas conversando e 
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cantando. No momento das refeições, lanche da manhã e da tarde, almoço e sopa, é possível 

perceber como interagem crianças e educadoras. Durante a observação foi possível ver que as 

crianças conversam muito entre si e em vários momentos também se dirigiam a mim curiosas 

pela presença diferente na instituição durante estes momentos de interação. Foi possível notar 

como ficam à vontade no espaço, sorrindo, conversando com os colegas e se alimentando 

normalmente durante as refeições. Também é possível notar a autonomia dada às crianças 

maiores, que expõem seus desejos, seja de ir ao banheiro, comer mais um biscoito, tomar mais 

leite, comer mais do almoço ou sopa e trocar de lugar na mesa com os colegas. 

Nos momentos de saída observados na Creche Primeira Infância foi possível 

identificar também como pais, mães e responsáveis, interagem com educadoras e com as 

crianças e as educadoras interagem com os pais, mães e responsáveis e com as crianças. 

Diferente da hora da entrada, os pais, mães, responsáveis e representantes de transporte 

escolar aguardam no portão externo da instituição e não têm acesso ao saguão do prédio. 

Tocam a campainha e aguardam uma funcionária buscar suas crianças dentro da instituição. 

As educadoras conduzem as crianças de suas salas ou do saguão até o portão externo e trocam 

algumas palavras com os pais, mães e responsáveis, relatando em alguns casos como foi o dia 

da criança, algum acontecimento incomum, alguma situação desagradável como queda, choro, 

estado de saúde da criança etc. De acordo com informações das educadoras e da coordenação 

todas as crianças possuem um caderno que as acompanha todos os dias, no qual são realizados 

os registros da comunicação entre pais, mães e responsáveis com as educadoras. A saída 

ocorre entre as 16 e as 17 horas e também é bastante tranquila como a entrada, indicando que 

a grande maioria das crianças utiliza o transporte escolar ou carros próprios dos pais, mães e 

responsáveis. Durante a saída as crianças demonstram muita alegria em estar na instituição e 

também em relação à chegada dos pais ou do transporte escolar. 

Na Creche Primeira Infância foi possível também observar, como relatado acima, um 

momento de interação entre família-escola. O “Dia D” foi planejado pela instituição com o 

auxílio das famílias, que manifestaram na primeira reunião de pais do ano o desejo de realizar 

algo em auxílio à instituição que apresenta vários problemas de manutenção em sua 

infraestrutura, tais como paredes descascadas, interruptores com defeito, telhado com telhas 

soltas e fendas que molham boa parte do espaço em dias de chuva, entre outros. Foi possível 

observar alguns pais questionando o que poderiam realizar a favor da creche no “Dia D”, 

colocando-se à disposição para ajudar no próprio dia ou em outro a ser definido pela 

instituição. Tudo indica que este evento foi visto de forma positiva por boa parte dos pais e 

responsáveis, alguns compareceram durante todo o dia de sábado definido e realizaram 
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reparos possíveis e uma limpeza geral nas dependências da instituição e também por aqueles 

que se colocaram dispostos a ajudar posteriormente. Esta atividade proposta pela instituição e 

pelos pais na primeira reunião anual de 2016 foi a primeira experiência da instituição sob a 

coordenação atual que, segundo informações da própria instituição, “pretende manter essa 

iniciativa até o fim do ano letivo, promovendo a interação família-escola”. 

No momento da observação do campo também foi solicitado que a coordenadora da 

Creche Primeira Infância fornecesse os nomes de dois pais, mães ou de responsáveis pelas 

crianças atendidas ali e de dois professores que atuassem na instituição para a continuidade da 

segunda fase da pesquisa.  

 

4.2.2 A Creche Espaço Criança 

 

A Creche Espaço Criança deu início aos seus trabalhos no ano de 2003, em outro 

endereço no mesmo bairro onde está localizada atualmente. De acordo com informações 

contidas em sua proposta pedagógica sua criação se deu em virtude do atendimento “às mães 

que trabalhavam e não tinham com quem deixar seus filhos”. Também de acordo com o 

documento fornecido pela instituição e informações fornecidas pelas profissionais, a Creche 

Espaço Criança paralisou suas atividades pelo período de 04 meses durante o ano de 2005 

quando, em virtude de uma decisão da Secretaria Municipal de Ação Social e Cidadania 

(SMAC), foi constatada a falta de infraestrutura necessária para o atendimento às crianças na 

faixa etária de 01 ano à 03 anos e 11 meses após uma vistoria. Um novo espaço foi 

encontrado para o funcionamento da creche que foi reaberta naquele mesmo ano. 

A Creche Espaço Criança atende atualmente, em período integral, 38 crianças, 

distribuídas por 01 turma de Berçário (crianças de 01 ano a 02 anos), 01 turma de Berçário II 

(crianças de 02 a 03 anos), 01 turma de Maternal (crianças de 03 a 03 anos e 11 meses). Conta 

com um quadro de 09 profissionais, todas mulheres, sendo professoras, cuidadoras de criança, 

auxiliares de serviços gerais e 01 coordenadora pedagógica. Está instalada em uma edificação 

não construída para este fim, suas instalações são semelhantes a um prédio residencial e os 

dados de espaço/área não estão disponíveis.  

A observação da Creche Espaço Criança foi iniciada na quarta semana do mês de abril 

de 2016, seguindo o roteiro proposto no projeto de pesquisa aprovado pelo Comitê de Ética da 

UFOP em dezembro de 2015 e também considerando a observação feita pela própria 

instituição. A coordenadora da Creche Espaço Criança relatou em fevereiro de 2016, em um 
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segundo contato com a instituição, estar em fase de adaptação das crianças e de suas famílias 

e que por esse motivo seria mais adequado que o início da pesquisa respeitasse este período 

de ajustes e que não poderia naquele momento fornecer os dados para a pesquisadora. Esta 

ressalva foi acatada e o início da observação da segunda fase da pesquisa foi iniciado. 

O primeiro contato foi realizado em 2015 apenas com a coordenadora da creche e as 

demais funcionárias não tiveram tempo suficiente para conversar com a pesquisadora sobre a 

proposta da pesquisa que seria realizada em parte naquela instituição. No segundo contato, já 

em fevereiro de 2016, a coordenadora da instituição se mostrou bem à vontade em abrir as 

portas para a pesquisa apresentada, colaborando com o que fosse preciso para a construção 

deste conhecimento sobre as atividades ali desenvolvidas. As demais funcionárias, 12 

mulheres entre professoras, auxiliares de serviços gerais e cuidadoras de criança receberam a 

proposta de pesquisa com bastante curiosidade e com certa desconfiança.  

A partir do primeiro dia da observação da Creche Espaço Criança, realizada também 

em cinco dias consecutivos em horários alternados entre as 07 e as 17 horas, a proposta da 

pesquisa foi apresentada com mais detalhes para as demais funcionárias da instituição em 

conversas rápidas. O Projeto Pedagógico da instituição também foi disponibilizado para 

consulta da pesquisadora. A Creche Espaço Criança faz parte da rede pública do município de 

Ouro Preto e atende atualmente 30 crianças, principalmente do bairro onde se encontra, e a 

faixa etária das crianças é de 01 ano a 03 anos e 11 meses. O documento do Projeto 

Pedagógico data de 2010 e nele constam dados importantes para a caracterização da 

instituição. No documento encontram-se informações sobre a localização, identificação, 

histórico, objetivos, concepção de criança, de desenvolvimento infantil e de aprendizagem, 

características da população atendida, regimento de funcionamento, espaço físico, instalações 

e equipamentos, recursos didáticos, escolaridade das funcionárias, currículo, metodologia, 

organização do cotidiano de trabalho, formas de enturmação, acompanhamento e avaliação do 

desenvolvimento do aluno, articulação da instituição com a família e a comunidade, formas de 

contato com os pais, planejamento geral e avaliação institucional, atendimento das 

necessidades educacionais especiais, capacitação continuada dos educadores, plano de 

avaliação da proposta pedagógica, plano de avaliação institucional e projetos a serem 

desenvolvidos. 

A instituição, segundo sua proposta pedagógica, atende crianças de diversos bairros, 

sendo em sua maioria, oriundos de “classe social baixa”, cujas famílias possuem uma renda 

mensal de um salário mínimo ou menor. De acordo com informações das educadoras, e 

diferentemente do que diz sua proposta pedagógica, quase todas as crianças são do bairro e de 



94 
 

suas proximidades, apenas uma criança vem de outro bairro que não faz limite com o bairro 

onde se encontra a creche. Muitos são pais desempregados que vivem como trabalhadores 

braçais, autônomos, empregadas domésticas, artesãos, diaristas, funcionários públicos, 

funcionários do comércio e de empresas, entre outros. A grande maioria dos pais trabalha, 

sendo que as atividades, informais, sem carteira assinada, são as mais exercidas de acordo 

com as educadoras, professoras e cuidadoras de crianças. 

Observamos que o espaço da Creche Espaço Criança é bastante precário: ela funciona 

em uma residência alugada pela prefeitura municipal de Ouro Preto, não conta com 

infraestrutura adequada para atender o público de crianças na faixa etária de 01 ano a 03 anos 

e 11 meses e encontra-se em estado razoável de conservação e manutenção. Parte da 

residência é ocupada por outros moradores, mas o espaço da Creche Espaço Criança é 

completamente isolado e reservado para sua finalidade.  Possui três salas para as turmas, uma 

sala para coordenação, um fraldário, um refeitório, uma cozinha, dois banheiros para crianças, 

um banheiro para adultos e uma área com parquinho e pátio externo onde estão dois banheiros 

improvisados para crianças pequenas. 

O bairro onde está localizada a Creche Espaço Criança abriga também uma escola 

municipal que atende da pré-escola ao quinto ano do ensino fundamental, para onde foram 

transferidas as crianças da turma de maternal da creche. É grande a movimentação de carros, 

caminhões, carretas e ônibus nas proximidades do bairro, uma vez que, a Creche Espaço 

Criança se encontra em uma via próxima às margens da BR 356, Rodovia dos Inconfidentes, 

trecho na cidade de Ouro Preto. No momento de entrada e saída das crianças este fluxo de 

veículos se intensifica porque a movimentação na BR 356 em horários de pico também é 

grande. Foi observado que ao lado da creche funciona um posto de saúde e em dias de 

atendimento à comunidade local muitas pessoas transitam nas proximidades da instituição. O 

bairro também abriga vários comércios, oficinas mecânicas, um supermercado, uma empresa 

de transportes e muitas residências em vias de acesso e às margens da BR 356. O bairro faz 

divisa com outros bairros importantes da cidade, onde se encontram o hospital, a delegacia de 

polícia civil, comércio variado, agências bancárias, escolas diversas, universidade etc. A 

população do bairro é de classe social baixa e são identificadas grandes carências econômicas, 

sociais e de lazer. Não existem quadras, parquinhos, clubes, campos de futebol ou outros 

meios de lazer para comunidade no bairro onde está a Creche Espaço Criança. 

A Proposta Pedagógica da Creche Espaço Criança também nos fornece dados 

importantes para a contextualização da pesquisa, sobre a finalidade e os objetivos da 

instituição, a concepção de criança, de desenvolvimento infantil e de aprendizagem da Creche 



95 
 

Espaço Criança e a forma de articulação da instituição com a família e a comunidade. 

Destacando a finalidade e os objetivos do documento, temos: 

O desenvolvimento integral da criança em seus aspectos físico, psicológico, 

intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade. 

Proporcionar condições para que o aluno compreenda a realidade social em que está 

inserido e, assim possa exercer sua cidadania. 

Proporcionar condições adequadas para promover o bem-estar do aluno, em seu 

desenvolvimento físico, motor, emocional, intelectual, moral e social, a ampliação 

de suas experiências, estimulando seu interesse pelo processo do conhecimento do 

ser humano. 

Que ao final da educação infantil as crianças tenham instrumentos de comunicação e 

expressão e representação necessárias para poderem compreender, criar e atuar no 

mundo que as envolve (Proposta Pedagógica Creche Espaço Criança, 2009, p.4). 

No que diz respeito à articulação da instituição com a família e a comunidade o 

documento enfatiza: 

Durante o período letivo são realizadas as seguintes atividades relativas às formas de 

articulação com a comunidade: Encontro com todos os pais no início do ano letivo; 

Reunião com funcionários (planejamento); Reunião mensal; Dia das crianças; 

Mostra da Educação de Ouro Preto; Encerramento do ano letivo – confraternização 

com as famílias; Confraternização dos funcionários (Proposta Pedagógica Creche 

Espaço Criança, 2009, p.9). 

A concepção de criança, de desenvolvimento infantil e de aprendizagem é destacada: 
Concepção de criança como cidadão, como pessoa em processo de desenvolvimento, 

como sujeito ativo da construção do seu conhecimento, como sujeito social e 

histórico marcado pelo meio em que se desenvolve e que também o marca (Proposta 

Pedagógica Creche Espaço Criança, 2009, p.4). 

Dando sequência à observação do campo na Creche Espaço Criança foram 

acompanhados os momentos de entrada e de saída das crianças durante os cinco dias 

consecutivos. O momento da entrada é bastante tranquilo e acontece de 07 às 08 horas da 

manhã. Os pais chegam e adentram ao portão da Creche Espaço Criança, passando pelo pátio 

externo e subindo uma escadaria de cerca de trinta degraus, alcançando o segundo andar onde 

funcionam as salas das turmas de berçário I e berçário II. De acordo com informações das 

funcionárias, as crianças são recebidas nas salas onde funcionam as turmas porque a escadaria 

impede que uma funcionária consiga subir com todas as crianças que chegam com seus pais 

ou responsáveis ao portão. As educadoras aguardam dentro das salas de suas turmas e à 

medida que as crianças são entregues por seus pais, guardam os objetos pessoais de cada uma 

e trocam algumas palavras com os pais, mães e responsáveis.  

Outra forma de comunicação relatada pelas educadoras é o caderno de registro que 

acompanha cada criança. No caderno, pais, mães, responsáveis e educadoras registram 

comunicados e fatos relevantes em relação à criança. As educadoras demonstram ser 

carinhosas e dão apoio para as crianças que ainda sentem a separação de seus pais e acabam 

chorando.  Os pais saem apressadamente na maioria das vezes e as crianças não expressam 
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descontentamento em permanecer na creche com as educadoras. O contato entre educadoras e 

pais, mães e responsáveis parece bastante tranquilo e respeitoso, percebendo-se uma aceitação 

dos familiares em relação à forma como a instituição atende as crianças e as famílias. Os pais 

demonstraram certa curiosidade com a presença da pesquisadora, mas não questionaram ou 

ficaram em dúvida sobre como agir. 

O horário de saída da Creche Espaço Criança, entre as 16 e as 17 horas, também é 

bastante tranquilo e acontece do mesmo modo que se configura a entrada. Os pais entram pelo 

portão, seguem pelo pátio externo, sobem a escadaria que leva ao segundo andar, atravessam 

o refeitório e um corredor para alcançar as salas onde funcionam as turmas, as crianças 

brincam enquanto aguardam. Os pais e responsáveis trocam algumas palavras com as 

educadoras, algumas vezes perguntam sobre a alimentação e como foi o dia de sua criança. As 

educadoras se despedem de forma carinhosa de cada criança e se voltam para a organização 

das salas. Em um dos dias da observação, a Creche Espaço Criança, no horário de saída, fez a 

doação de brinquedos de pelúcia usados para as crianças da instituição. Os brinquedos foram 

recebidos de uma doação e cada pai, mãe ou responsável podia escolher e levar para sua 

criança aqueles que lhes interessasse. As crianças e suas famílias demonstraram muita 

satisfação naquele momento. 

Foram observados também os momentos de lanches da manhã e da tarde e refeições, 

almoço e sopa. Três auxiliares cuidam da organização, limpeza e alimentação na Creche 

Espaço Criança. As crianças se reúnem na sala da residência onde funciona o refeitório. Uma 

mesa retangular de tamanho adequado para as crianças ocupa o canto do refeitório, que serve 

também de recepção para os pais e visitantes. As crianças se comportam como se estivessem 

em casa, agem naturalmente, alimentam-se até se satisfazer, locomovendo-se com alegria 

pelas dependências da creche. As educadoras observam e orientam cuidadosamente as 

atividades. Em vários momentos durante a observação do campo as crianças se dirigiam à 

pesquisadora brincando, tentando contato e trocando algumas palavras. Também foi 

observado que conversavam muito entre si na hora das refeições, falando sobre a família, 

brinquedos, roupas, nome dos pais etc. O choro de algumas crianças que acontece na entrada 

se transforma em sorrisos e percebe-se que elas se sentem muito bem na instituição. Já as 

educadoras se mostram interessadas em relação aos objetivos da pesquisa questionando sobre 

ela e se colocando a disposição para contribuir no que for preciso, mas agem de forma 

desconfiada, mostrando certa apreensão. 

Segundo observação da coordenadora da Creche Espaço Criança, a instituição era 

melhor quando ainda fazia parte da assistência social e não era de responsabilidade da 
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secretaria municipal de educação, uma vez que, os recursos eram diversos e incrementavam a 

alimentação, por exemplo. Essa questão nos assinala como o passado da creche, enquanto 

espaço para execução de políticas de assistência social, ainda é marcante na visão de 

profissionais, famílias e até mesmo de gestores. Os avanços alcançados em relação a este 

espaço educativo são marcados por práticas e concepções da história das creches no Brasil. 

 

4.3 Caracterização das professoras 

 

Parte dos sujeitos envolvidos na pesquisa, as professoras da creche, lidam 

semanalmente e de forma intensiva com as questões em torno da primeira infância, da criança 

pequena, da escolarização da pequena infância e da relação família-escola. Esses sujeitos 

puderam contribuir muito com suas concepções e percepções sobre os objetivos propostos 

nesta investigação. Foi importante ouvir as profissionais que têm muito a dizer e contribuir 

com o debate em torno da creche.  

As quatro professoras, Margarida e Aurora da Creche Primeira Infância, Jasmim e 

Açucena da Creche Espaço Criança, foram muito solícitas e se colocaram prontas a contribuir 

com a pesquisa desde o primeiro contato. Nos momentos de realização das entrevistas 

semiestruturadas e durante todo período de observação das instituições, as profissionais 

expuseram diversas opiniões em torno da temática pesquisada e também de foro mais íntimo, 

nos possibilitando caracterizá-las para a confecção do trabalho aqui proposto. 

Com idades bastante aproximadas, na faixa etária entre 46 e 52 anos, as quatro 

professoras fazem parte de uma mesma geração, são naturais de Ouro Preto ou Mariana, 

sendo duas casadas, uma solteira e uma divorciada. Do ponto de vista do nível sócio 

econômico (NSE), das quatro professoras, duas podem ser caracterizadas como oriundas das 

camadas populares e duas como pertencentes às camadas médias, tendo em vista os 

indicadores do quadro 4 abaixo. 

Quadro 4 

Perfil Socioeconômico das professoras 

 

INDICADORES 

 

PROFESSORAS 

 

Margarida -

Creche Primeira 

Infância 

Aurora - Creche 

Primeira 

Infância 

Jasmim - Creche 

Espaço Criança 

Açucena - Creche 

Espaço Criança 

Idade 52 46 46 46 
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Estado civil Solteira Casada Casada Divorciada 

Naturalidade Ouro Preto Mariana Ouro Preto Ouro Preto 

Escolaridade 
Técnico 

Magistério 

Superior com 

pós (latu sensu) 

Superior com pós 

(latu sensu) 
Superior 

Escolaridade do pai 

 

Fundamental 

incompleto 

 

Fundamental 

incompleto 

 

Fundamental 

 

Fundamental 

incompleto 

 

Escolaridade da mãe 

 

Fundamental 

incompleto 

 

 

Fundamental 

incompleto 

 

Fundamental 

 

Fundamental 

incompleto 

 

Ocupação do pai  Motorista Trabalho rural - 
Operário 

aposentado  

Ocupação da mãe Do lar Trabalho rural Do lar Costureira 

Escolaridade do 

cônjuge ou 

companheiro 

- Superior Técnico - 

Ocupação de seu 

cônjuge ou 

companheiro 

- 

Policial (tenente 

reformado e 

aposentado) 

Empresário (hoje 

não trabalha) 
- 

Número de filhos e 

idade 

1 filho com 25 

anos 

1 filha de 14 

anos 
Não 

3 filhos (filhas de 

24 anos e 21 anos 

e filho de 5 anos)  

Moradia (própria ou 

alugada) 
Alugada Própria Própria Própria 

Renda média da família 
1e ½ salário 

mínimo 

15 salários 

mínimos 

15 salários 

mínimos 

2 e ½ salários 

mínimos 

 Fonte: Quadro elaborado pela autora 

 

Além dos dados socioeconômicos, foi possível também traçar um perfil educacional e 

profissional das professoras. Todas as quatro professoras fizeram o curso de magistério em 

nível Médio Técnico, sendo que três delas, como se pode observar no quadro 5 abaixo, 

realizaram também a formação profissional em nível superior anos mais tarde. Uma das 

professoras deu início ao curso superior, mas não o concluiu. As quatro professoras já 

atuaram profissionalmente em outro nível ou modalidade de ensino, seja no ensino 

fundamental, alfabetização, educação de jovens e adultos, educação especial, e coordenação 

de creche. As duas professoras, dentre as quatro, que possuíam mais tempo de docência, 

tinham respectivamente 22 e 23 anos de magistério, desses, 10 anos foram dedicados por 

ambas à Educação Infantil/creche. As outras duas professoras com tempo menor de carreira 
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docente, tinham 09 e 16 anos de magistério, sendo 03 e 02 anos ½ respectivamente, 

vinculados à creche.  

Quadro 5 

Perfil escolar e profissional das professoras 

 

INDICADORES 

 

PROFESSORAS 

 

Margarida -

Creche Primeira 

Infância 

Aurora - Creche 

Primeira 

Infância 

Jasmim - Creche 

Espaço Criança 

Açucena - Creche 

Espaço Criança 

Escolaridade 
Médio/Técnico 

Magistério 

Superior com 

pós (lato sensu) 

Superior com pós 

(lato sensu) 
Superior 

Tempo de atuação na 

educação 
22 9 23 16 

Tempo de atuação na 

Educação Infantil 
10 3 10 2 anos ½ 

Fonte: Quadro elaborado pela autora 

 

Os dados sobre o perfil escolar e profissional das professoras apresentaram 

semelhanças interessantes, possibilitando assim considerações que contribuíram muito na 

investigação. É importante mencionar que as quatro profissionais expuseram seu 

contentamento em atuar na Educação Infantil e o desejo de continuar o trabalho voltado para a 

criança pequena, faixa etária de 0 a 03 anos, no espaço da creche. Duas das professoras têm 

pós-graduação lato sensu com especializações na área da educação e mencionaram a 

importância que conferem à formação continuada. As outras duas professoras, uma com 

tempo maior e outra com tempo menor de magistério não tinham planos para realização de 

outros cursos no momento das entrevistas.  

Estas contribuições, somadas às advindas das famílias das crianças atendidas pelas 

creches, nos forneceram muitos dados esclarecedores sobre este território tão rico, porém 

ainda bastante negligenciado, da Educação Infantil na creche. 

 

4.4. Caracterização das famílias 

 

As quatro famílias participantes da investigação foram representadas pelas mães das 

crianças, uma vez que, no momento da observação das instituições, apresentação da pesquisa 

e sondagem dos sujeitos para realização das entrevistas semiestruturadas, estas mães, Lis, 

Érika, Angélica e Violeta, foram indicadas pelas coordenadoras como responsáveis para falar 
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em nome das famílias. Como solicitado às coordenadoras responsáveis pelas duas creches, 

foram selecionadas duas famílias classificadas como participativas e duas como menos 

participativas em relação às atividades da creche. As quatro mães selecionadas, quando 

questionadas em relação à participação na pesquisa, se dispuseram prontamente a colaborar 

despretensiosamente. 

O quadro 6 apresenta os indicadores coletados nas entrevistas semiestruturadas 

realizadas com as quatro mães, nos fornecendo informações em relação ao perfil 

socioeconômico das famílias investigadas. Estes dados foram importantes para análise das 

percepções e concepções identificadas nas falas das mães. 

Quadro 6 

Perfil Socioeconômico das quatro famílias 

 

INDICADORES  

 

MÃES/FAMÍLIAS 

 

Lis – Creche 

Primeira 

Infância 

Érika – Creche 

Primeira 

Infância 

Angélica - Creche 

Espaço Criança 

Violeta - Creche 

Espaço Criança 

Filho(a) estudando em 

uma das creches 

investigadas 

Léo Jonatan Henrique Samara 

Idade 31 anos 34 anos 36 anos 28 anos 

Estado civil Casada Casada Casada Separada 

Escolaridade 
Superior com 

pós (lato sensu) 

Ensino Médio 

completo 
Técnico Turismo 

Fundamental 

incompleto 

 

Escolaridade do 

cônjuge 

 

Superior 

incompleto 

Ensino Médio 

completo 

Fundamental 

Incompleto 
- 

Ocupação 

Advogada e 

servidora 

pública 

Vendedora 
Auxiliar de 

escritório 
Faxineira 

Ocupação do cônjuge 
Técnico de 

informática 
Garçom 

Ajudante de 

jardinagem 
- 

Número de filhos, sexo e 

a idade de cada 

1 filho (menino 

de 3 anos) 

2 filhos (menina 

de 14 anos e 

menino de 1 

ano e 8 meses) 

2 filhos (menina 

de 8 anos e 

menino de 1 ano e 

9 meses) 

2 filhos (menino 

de 8 anos e 

menina de 3 anos) 

Etapa/série de ensino de 

cada filho 

Maternal da 

Educação 

Infantil 

Menina no 

oitavo ano do 

Fundamental e 

menino 

Berçário I da 

Educação 

Infantil 

Menina no 

terceiro ano do 

Fundamental e 

menino no 

Berçário I da 

Educação Infantil  

Menino no 

terceiro ano do 

Fundamental e 

menina no 

Maternal da 

Educação Infantil 

Moradia própria ou 

alugada 
Própria Própria Própria Alugada 

Bens (automóvel, moto, 

computador, internet, 

2 carros , 

computador e 

1 carro, 

computador, e 

Não possuem bens 

de alto valor 

Não possuem bens 

de alto valor 
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televisores, etc.) outros bens 

materiais 

outros bens 

materiais 

Renda média da família 
9/10 salários 

mínimos 

3 salários 

mínimos 
4 salários mínimos 1 salário mínimo 

Fonte: Quadro elaborado pela autora 

Os dados socioeconômicos fornecidos destacam pontos importantes para 

compreendermos estas famílias, principalmente no que diz respeito ao capital econômico e ao 

pertencimento de classe. Nesse sentido observamos que três das quatro mães podem ser 

definidas como oriundas da classe popular, e somente duas destas três mães estavam 

empregadas no momento da entrevista. A quarta mãe, possivelmente identificada como de 

classe média, também trabalhava fora do lar.  

Considerando também as informações fornecidas, a renda média das famílias oriundas 

da classe popular compreendia de 1 a 4 salários mínimos, enquanto a renda da família de 

classe média girava em trono de 9 a 10 salários mínimos. Destaca-se que, destas quatro 

famílias, três têm moradia própria e apenas em um caso a moradia é alugada. Esse dado é 

importante porque, segundo Bourdieu (2007), a posse de casa própria pode oferecer uma 

maior estabilidade às famílias de camadas populares e essa estabilidade pode ter, por sua vez, 

efeitos sobre os modos de educar e também de se relacionar com a escolarização dos filhos. 

Três das quatro mães são casadas e uma é separada, sendo que esta última cuida 

sozinha dos filhos e não conta com a ajuda dos pais das crianças. Importante destacar que as 

quatro mães assumem um protagonismo na educação da prole e também, quando se trata de 

falar em nome da família, elas têm apenas 1 e 2 filhos, uma tendência das famílias brasileiras 

que, de acordo com dados do IBGE, têm em média 1,6 filhos
7
.  

Como também se pode observar no quadro 6, em relação ao grau de escolaridade das 

mães, apenas uma delas tem curso superior e seu cônjuge, superior incompleto. Duas das 

quatro mães concluíram o Ensino Médio e Médio Técnico e seus cônjuges têm 

respectivamente, Ensino Médio e Ensino Fundamental incompleto. Apenas uma mãe não 

concluiu o Ensino Fundamental.  

Também é importante mencionar que duas das quatro mães escolheram o seu local de 

trabalho como lugar onde poderiam participar da entrevista semiestruturada, uma se propôs a 

receber a pesquisadora em casa e a outra mãe preferiu conversar na própria creche onde seu 

filho era atendido. 

 

                                                           
7
 Dados sobre a família brasileira, queda no tamanho das famílias, número médio de filhos por família e 

domicílios com a mulher como referência podem ser consultados no site do IBGE, nas Sínteses dos Indicadores 

Sociais e nas Pesquisas por Amostra de Domicílios. 
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4.5 O que nos dizem as professoras e as famílias 

 

Ao longo de todo processo investigativo foram realizadas oito entrevistas semi-

estruturadas, quatro com as professoras e quatro com as mães de crianças atendidas pelas duas 

creches envolvidas na pesquisa – Creche Primeira Infância e Creche Espaço Criança. Às 

professoras e às mães entrevistadas durante a coleta de dados foram atribuídos nomes 

fictícios, como já anunciado. Além disso, as quatro crianças atendidas pelas duas creches, 

filhos das quatro mães entrevistadas, também foram identificadas com nomes fictícios. 

Os dados coletados dizem respeito às relações e às interações estabelecidas entre as 

instituições públicas de Educação Infantil do município de Ouro Preto, creches, e as famílias 

das crianças atendidas por estas. Objetivando identificar algumas percepções e concepções 

desenvolvidas por famílias, aqui representadas em todos os casos pela figura da mãe, e das 

professoras, sobre a infância, a criança, a escolarização da primeira infância, a professora da 

Educação Infantil e a relação família-escola no segmento da creche, os dados produzidos 

serão apresentados de acordo com os eixos e categorias de análise anteriormente 

apresentados. 

 

 

4.5.1 As famílias e suas dinâmicas socializadoras 

 

No primeiro eixo temático As famílias e suas dinâmicas socializadoras, as categorias 

estabelecidas para análise foram: atividades cotidianas das crianças; cuidados com a criança; 

práticas educativas das famílias; relações de autoridade na família; e valores transmitidos no 

processo de socialização. Este eixo temático teve por objetivo fornecer elementos que nos 

ajudaram a ter mais conhecimentos sobre as famílias envolvidas na investigação no tocante às 

questões centrais da pesquisa, ou seja, suas atividades em relação às crianças, suas 

preocupações, seus anseios no presente e também suas expectativas para o futuro da prole. 

Família e escola, segundo Sarmento (2006), estão na base das instituições que estabelecem as 

regras e cuidam da educação da criança. 

A família, assim como a escola, foi se transformando ao longo dos séculos e se 

constitui enquanto uma construção social e histórica. Família e escola passaram a se 

relacionar permanentemente após o surgimento e a expansão da escola por volta do século 
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XV, como aponta Ariès (1981). Precisamos considerar na análise que a escola, por sua vez, 

em decorrência das transformações sociais, passou a ocupar parte do espaço que antes era de 

atribuição da família, a aprendizagem familiar foi abrindo espaço para a aprendizagem 

escolar. Nesse processo, como apontam as referências nos estudos históricos (Ariès 1981, 

Arce 2002c, Rousseau 1972, Carvalho 2013), a forma como a família percebe e concebe a 

criança, a infância, e a própria família, também se transformou. 

As quatro famílias entrevistadas na pesquisa foram representadas pelas mães 

apontadas pelas duas creches envolvidas como sendo as responsáveis por falar em nome das 

famílias. Falar sobre a criança e suas particularidades, refletindo sobre sua ação e apreensão 

de mundo, pode nos fornecer elementos para compreender a sociedade atual, a família, a 

escola, e a relação família-escola. Ouvir as mães através das entrevistas semiestruturadas, em 

um movimento de dar voz aos sujeitos pesquisados, resultou em um vasto material para 

compreendermos as questões propostas a priori por esta investigação. 

 A creche, instituição educacional assim como a escola, voltada para o atendimento de 

crianças, na faixa etária de 0 a 3 anos, a partir do século XX, como aponta Chamboredon e 

Prévot (1986), é marcada por transformações na família e suas funções, quando passa a ser 

um novo lugar de socialização para crianças cada vez menores. As quatro mães entrevistadas 

destacaram a creche como sendo o local onde suas crianças passam a maior parte dos dias 

durante a semana, sendo observada pelos profissionais e recebendo os cuidados em tempo 

integral, no horário de sete às dezessete horas. Após o período de permanência na creche, ou 

seja, depois de dez horas na instituição, das quatro crianças, três ficam sob os cuidados das 

mães ou do pai e apenas uma é recebida pela avó que mora ao lado da residência da criança e 

que também se responsabiliza pelo cuidado com a irmã adolescente, aguardando assim a 

chegada dos pais após o término do horário de trabalho.  

As mães relataram que nos fins de semana são elas as responsáveis pelas crianças, e 

em companhia e com o auxílio das outras pessoas da família, pai, tios, irmãos, avós, 

desenvolvem suas atividades e cuidados com a prole. Sendo que, duas delas ainda destacaram 

que trabalham aos sábados em meio período e só podem se dedicar aos filhos, neste dia, após 

o horário de trabalho, restando apenas o domingo como dia em que estão em horário integral 

com seus filhos. Uma das mães entrevistadas também frisou que trabalha como autônoma e 

nos fins de semana, e que quando consegue trabalho, deixa suas crianças com sua mãe, a avó 

das crianças.  

A creche, desta forma, ocupa um papel/função muito importante, intensiva e extensiva 

com as crianças e as famílias, uma vez que as atividades cotidianas das crianças giram em 
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torno do que é oferecido na creche. As famílias relataram que as crianças passam o dia todo 

na creche, ou seja, o período que compreende das 07 às 17 horas, e quando retornam para casa 

apenas tomam banho, fazem duas refeições, lanche e jantar e dormem, para no dia seguinte 

repetir a mesma rotina. Assim, ficam restritas aos finais de semana, as atividades recreativas 

com a família, passeios, visitas aos parentes etc. 

Quando falamos em funções da família e da instituição, no caso a creche, precisamos 

nos atentar para a problematização da questão do cuidado e da guarda das crianças. 

Chamboredon e Prévot (1986) destacam a relação entre a guarda e escolarização da infância e 

as transformações na organização familiar e extensão do trabalho feminino que, de forma 

categórica, estimularam a rápida difusão das instituições educacionais voltadas à criança 

pequena. 

Sobre os cuidados das famílias com a criança pequena é possível destacar uma 

definição bem objetiva no relato de uma das mães:  

[...] A gente sempre fica bastante preocupada com o operacional: comida, roupa 

limpa, saúde, essas coisas muito práticas. Mas eu acho que precisa muito de ser 

ouvida também, de se sentir tranquila para falar, de conviver com pessoas que ela 

goste e que gostam dela, de fazer passeios, conhecer as coisas, conhecer mais o 

mundo, sabe? Tento proporcionar isso para o Léo na medida da possibilidade que a 

gente tem. De ler um livro, de brincar junto, não só com brinquedo, com brincadeira. 

De conversar, ensinar uma música. E acho que tem a ver muito com isso, com essa 

bagagem que a gente passa também, assim, experiência de vida, cultural, 

convivência com família. [...] É claro que a gente se preocupa com tudo que é 

prático também, mas eu tento ficar atenta para isso. Para essa questão da formação 

também, como cidadão, como membro de uma família, sabe? (Lis, mãe de Léo da 

Creche Primeira Infância). 

Interessante observar como essa mãe, com uma visão típica das camadas médias, 

aponta elementos sobre o cuidado e a educação dos filhos em uma perspectiva diferenciada 

em relação ao que pode ser observado nos relatos das outras três mães. O relato indica que ela 

tem uma noção de cuidado imbricada à noção de educação que não envolve somente um 

sentido utilitarista, mas também a formação simbólica, ou seja, a preocupação com a 

formação cultural de seu filho através do ato de conversar, ensinar uma música, ler um livro 

etc. Essa maneira de agir, orientada por operações mentais e práticas que caracterizam as 

atitudes dos pais das camadas médias, gira em torno das competências destas famílias no 

sentido da condução da educação proporcionada aos filhos (VAN-ZANTEN, 2010). 

As outras três mães apresentaram visões semelhantes entre si, porém diferentes, como 

se pode observar, da percepção de cuidado relatada pela primeira mãe. Podemos observar que 

os depoimentos a seguir apresentam uma clivagem social e podem estar relacionados ao grupo 

social ao qual pertencem estas mães: 
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A criança necessita de carinho, muito carinho, não é? Carinho, amor, afeto familiar, 

principalmente, que é o básico. E educação [...] É o amor o que acho mais 

importante de tudo (Érika, mãe de Jonatan da Creche Primeira Infância). 

Muita atenção. Total atenção tem que ter com ela para deixar ela livre, leve e solta 

para ela estar desenvolvendo o crescimento dela ali (Angélica, mãe Henrique da 

Creche Espaço Criança). 

Ah, carinho, amor, não é? [...] Cuidar bem deles. Porque eu sou separada do pai da 

minha filha, aí eles não têm convivência com os pais deles, não. O meu menino é 

filho de outro e a menina, de outro (Violeta, mãe de Samara da Creche Espaço 

Criança). 

Nos relatos destas três mães, Érika, Angélica e Violeta, também podemos identificar 

uma percepção utilitarista, mas é bem marcante uma visão menos diretiva na educação dos 

filhos, o que Lareau (2007) denominou como “crescimento natural” modo e estilo educativo 

muito comum em famílias de camadas populares, desprovidas de mais recursos econômicos e 

culturais. De acordo com Lareau (2007), as famílias das classes populares procuram oferecer 

condições para que seus filhos possam crescer, mas diferente das camadas médias, que 

utilizam de intensa racionalização, ou seja de um “cultivo orquestrado”, elas não se 

preocupam em direcionar muito fortemente os cuidados e as atividades de seus filhos, sejam 

elas escolares ou não, deixando assim, as crianças mais livres e crescendo naturalmente. Ela 

também afirma que no estilo crescimento natural, os pais e as mães desenvolvem um menor 

controle sobre as atividades escolares e extraescolares dos filhos, deixando isso mais a cargo 

das instituições escolares. Mesmo que não possamos retomar os estudos de Lareau e suas 

conclusões de modo determinista, seus construtos conceituais podem contribuir para ampliar 

nossa compreensão sobre as famílias e sua relação com a escolarização dos filhos. 

Sobre o compartilhamento do cuidado e da atenção nas atividades cotidianas com as 

crianças, as mães destacam que há uma participação da família extensiva, com o auxílio de 

avós, tios, irmãos, padrasto, que além da creche, oferecem os cuidados necessários no dia a 

dia das crianças. Três das quatro mães entrevistadas também destacam que, dentro do 

ambiente familiar, são elas que desempenham a maior parte na tarefa de educar a criança no 

sentido de corrigir e apresentar os limites: 

Eu acho que acaba que eu fico mais nessa tarefa, sabe? Acho que até passo mais 

tempo com o Léo, levo de manhã, busco, quando chego em casa, o pai também 

chega num horário próximo, mas acaba que eu faço mais isso. Eu acho que tem que 

ensinar muitas vezes uma criança. Quando você fala com um adulto uma coisa uma 

vez, ele lembra daquilo, ele grava aquilo, mas a criança não. E isso é um ponto de 

problema entre eu e meu marido, porque eu falo com ele: "você tem que ensinar 

várias vezes, tem que repetir e se você conversar é melhor do que xingar". Então, 

como eu acho que eu tenho um pouco mais de paciência para falar, para repetir, para 

mostrar, eu acabo puxando para mim. Porque às vezes eu não gosto do jeito que ele 

fala (Lis, mãe de Léo da Creche Primeira Infância). 

O meu marido é mais flexível. Acho que, por ele ser filho único, [...] ele é mais 

flexível, assim: “ah, não”. Eu sou mais rígida, assim, ao ponto de chegar e... sabe? 

(Érika, mãe de Jonatan da Creche Primeira Infância). 
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Eu sou [culpada] lá, que eu estou sempre cobrando [risos]. Mãe, não é? Mãe sempre 

cobra [risos]. O pai cobra, mas eu cobro mais, eu acho. [...] Ah, tem um jeito 

especial que eu aprendi com o meu pai e minha mãe, de chegar sempre e conversar, 

sabe? Ao invés de chegar xingando e gritando, não é? Eu chego e converso. Fez 

coisa errada, chamo, converso, tento saber por que fez (Angélica, mãe de Henrique 

da Creche Espaço Criança). 

Nos relatos acima é possível identificar um protagonismo das mães na tarefa 

educativa, no sentido do exercício da autoridade no âmbito familiar. Tanto nas camadas 

populares quanto nas médias, a mãe assume papel de destaque nas ações voltadas para os 

filhos. É ela quem escolhe as atividades que a criança irá desenvolver além da frequência à 

instituição escolar, define os horários, cuida dos afazeres da casa e dá as diretivas para os 

filhos, protagonismo que também foi identificado por Lareau (2007). Apenas uma das quatro 

mães disse que não é ela quem tem a tarefa de corrigir os filhos, e aponta outro membro da 

família como o mais apto, 

Meu padrasto. [...] Porque eles não me respeitam, não (Violeta, mãe de Samara da 

Creche Espaço Criança). 

 

É possível identificar que essa mãe, levando em conta os dados coletados, é a mais 

desprovida de capital  econômico e também cultural, tendo em vista que é a menos 

escolarizada. De acordo com Lareau (2007), as estratégias familiares estão ligadas aos 

recursos destas famílias, relacionados ao grau de escolaridade dos pais, ao tipo de ocupação 

que desenvolvem e também às suas experiências de vida. “... a posição da família influencia 

aspectos fundamentais da vida familiar: uso do tempo, uso da linguagem e laços familiares” 

(LAREAU, 2007, p.72). De acordo com Laureau (2007), os pais das camadas populares, 

diferentemente dos pais das camadas médias, permitem que outros atores socais (avós, tios ou 

vizinhos, por exemplo) participem e influenciem na educação de seus filhos, não direcionando 

uma proteção e acompanhamento mais rigoroso em relação à educação das crianças. Esse 

habitus de classe, segundo Bourdieu (2007), expressa tanto a posição social do grupo quanto 

as estratégias e práticas que seus membros desenvolvem em relação à educação e à 

socialização. 

Refletindo sobre esta questão, identificada nas falas das mães entrevistadas, 

precisamos pensar o papel da mulher no processo de escolarização da criança pequena, que de 

acordo com Chamboredon e Prévot (1986), tem a ver com a profissionalização da mulher, sua 

maior escolarização e também sua ocupação em outras funções. Estas transformações na 

sociedade, no que diz respeito ao sexo feminino e à nova definição social da mulher também 

influenciaram em grande medida a difusão das instituições voltadas para a infância. Mesmo 
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assim, a mulher contemporânea ainda se destaca como a principal responsável pela educação 

dos filhos.   

Passando do cuidado para a questão dos valores, considerados importantes pelas mães 

das crianças, ou seja, aquilo que elas procuram passar para seus filhos estão alguns pontos 

importantes sobre a concepção de educação que parte destas famílias: 

Eu me preocupo muito com o mundo que a gente deixa para os nossos filhos, mas os 

filhos que a gente deixa para o mundo também. Então, o que eu consigo passar para 

o Léo hoje, são questões de cortesia, de civilidade: como a gente cumprimenta a 

pessoa quando chega, quando sai; que a gente não interrompe quem está falando, 

que a gente não joga lixo no chão. O Léo está numa fase bem inicial ainda disso, 

mas a gente sempre insiste com ele sobre esse ponto de vista de ser um cidadão 

também bacana para o mundo. Então é isso que a gente mostra para ele: pedir 

desculpa quando erra... Estamos no básico, mas não deixamos correr solto, não (Lis, 

mãe de Léo da Creche Primeira Infância). 

Eu penso, assim, eu quero... é de geração para geração. Eu quero criar bons frutos no 

futuro, para que eles tenham um futuro grandioso, sabe? De tudo, de trabalho, de 

família, sabe, assim? Só isso, não precisa de mais nada, assim, sabe? Ser bom com 

as pessoas. Do mesmo jeito que meu pai passou para mim, meus pais passaram para 

mim, eu passo isso para eles, entendeu? Essa importância que é o ser humano, como 

lidar com as pessoas, ser educado com as pessoas, entendeu? (Érika, mãe de Jonatan 

da Creche Primeira Infância). 

Educação... [...] Respeitar, principalmente os mais velhos (Angélica, mãe de 

Henrique da Creche Espaço Criança). 

[...] não falar palavrão, respeitar os outros, os idosos e não ficar na rua (Violeta, mãe 

de Samara da Creche Espaço Criança). 

Analisando as respostas das mães também podemos perceber o crivo social incutido 

em suas palavras, nas ações diferenciadas em relação ao pertencimento social. As bases 

educacionais dos pais orientam os filhos para o futuro, no caso das classes médias, elas 

dispõem de estratégias conscientes e racionais que buscam transmitir vantagens a seus filhos 

(LAREAU, 2007). Embora a preocupação com os valores ensinados aos filhos esteja no 

centro da preocupação das quatro mães, observa-se que nos dois primeiros relatos essa 

preocupação tem um teor mais expandido sobre a perspectiva de futuro para os filhos e 

também de um sentido de direito e dever a ser desenvolvido por eles no processo educacional. 

Nos dois últimos relatos, a preocupação das mães é mais posicional, ou seja, refere-se apenas 

a uma hierarquia familiar e social, e à uma relação entre gerações mais velhas e mais novas, 

em que as crianças são submissas aos mais velhos, submergindo assim a noção de direito e de 

protagonismo infantil. 

As mães que participaram da pesquisa identificam a infância como período importante 

e de aprendizagem, período em que o que for ensinado para a criança servirá para seu futuro, 

seu desenvolvimento e sua vida em sociedade. As opiniões de Lis e de Erika têm uma visão 

mais expressiva, ou seja, mais focada e mais ampla de educação. Liz tem uma opinião muito 

típica das camadas médias. Mesmo que Érika seja posicionada nas camadas populares, nota-



108 
 

se que as opiniões dela são diferentes das de Angélica e de Violeta. Essas duas outras mães 

têm uma visão mais posicional: respeitar os mais velhos e não ficar na rua. A esta infância, de 

acordo com Chamboredon e Prévot (1986), é atribuída a definição de “objeto pedagógico”, 

período de aprendizagem, mas esta concepção tem peso ou importância diferente quando se 

trata de grupos sociais não equivalentes e de suas maiores demandas, quer seja por educação, 

quer seja por guarda. 

 

4.5.2 Percepções e concepções das mães e professoras sobre a infância e a criança 

 

Estudos interdisciplinares desenvolvidos nas últimas décadas do século XX e início do 

século XXI buscaram identificar a infância como uma construção social específica, e as 

crianças encaradas como sujeitos com uma cultura própria (CARVALHO, 2013; KRAMER, 

1999, 2003, 2006). Essa nova concepção de infância rompeu com a visão tradicional e 

dominante até então, de que a criança era um ser que necessitaria de outro, o adulto, para 

proteger e educar, uma vez que esta era incompetente, imatura, irresponsável, um livro em 

branco, meros receptores (CARVALHO, 2013). 

Sarmento (2006) define o lugar da infância na modernidade como o lugar de mudança 

e lugar marcado por negatividade, ou seja, a criança não trabalha, não toma decisões, não vota 

ou é eleita, não se casa e não é punida por crimes. Para Chamboredon e Prévot (1986), a 

definição social da primeira infância como “objeto pedagógico” está ligada a 

institucionalização desta etapa da vida da criança. A criança pequena passa a frequentar a 

instituição educacional mais cedo, e o lugar ocupado pela instituição é o de transmissão 

cultural. Primeira infância ou pequena infância são os termos citados pelos autores referência, 

Plaisance (2012) e Chamboredon e Prévot (1986), Arce e Valdez (2004), Kishimoto (1988), 

para falar da criança na faixa etária dos 0 aos 7 anos. 

Chamboredon e Prévot (1986) destacam a tendência na diferenciação que existe entre 

as classes populares e as classes superiores no que diz respeito à necessidade de guarda e a 

percepção da infância como “objeto pedagógico”, em que cada classe social tem, de acordo 

com suas expectativas, uma percepção de infância e um tratamento característico. As 

instituições, desta forma, se diferenciavam também em virtude da classe social atendida, e 

aquelas destinadas à guarda deveriam passar para também para um lugar de aprendizagem. 
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As mães e as professoras entrevistadas apresentaram suas percepções e concepções 

sobre o que é ser criança hoje. Lis e Érika, mães, respectivamente, de Léo e Jonatan da Creche 

Primeira Infância, enfatizaram a infância como período de aprendizado,  

Eu penso nas lembranças que eu tinha, principalmente de quando eu era criança. 

Sobre a gente não ter determinadas responsabilidades, determinadas preocupações, 

acreditar em umas explicações mais mágicas das coisas. Ver as coisas de uma forma 

mais tranquila. Acho que tem um outro lado também: as crianças também têm, 

muitas vezes, mais sensibilidade do que a gente imagina. Veem umas situações, 

preocupam, às vezes a gente não está nem sabendo. Mas eu acho que ser criança é 

essa fase de aprender muito e de se divertir muito, de não ter preocupação, de não ter 

responsabilidade, de se preparar mesmo (Lis, mãe de Léo da Creche Primeira 

Infância). 

Para mim ser criança é liberdade. É liberdade, liberdade de poder se expressar, de 

conhecimento de tudo, de alegria, de não ter ressentimento com nada, é isso, criança 

para mim é isso (Érika, mãe de Jonatan da Creche Primeira Infância). 

As outras duas mães, Angélica e Violeta, ambas da Creche Espaço Criança, definem a 

infância de uma forma mais geral. Essa forma mais geral tem relação com a clivagem social. 

Essas mães são mais afetadas pela condição social, têm menos recursos simbólicos (culturais) 

e por isso também adotam estilos educativos mais próprios das camadas populares 

(LAREAU, 2007). Enquanto as duas primeiras mães, Lis e Érika, apontam questões mais 

direcionadas ao bem-estar psicológico e intelectual, Angélica e Violeta têm uma atitude mais 

voltada para as questões pragmáticas e mais corporais como brincar, fazer arte, etc., segundo 

Lareau (2007, p.72), “um florescer espontâneo, desde que fosse dado um apoio básico, como 

conforto, comida, abrigo etc.”. É o que observamos a seguir: 

Ser criança? É poder brincar, não é?  Brincar, ter a liberdade de brincar, de ir e vir 

tranquilo e sem nenhum impedimento para ele se divertir, crescer, para entender as 

coisas através das brincadeiras, não é? (Angélica, mãe de Henrique da Creche 

Espaço Criança). 

Não sei. [...] Faz muita arte. [risos] (Violeta, mãe de Samara da Creche Espaço 

Criança). 

As professoras lidam profissionalmente com a criança e a infância e isto poderia ter 

feito com que apresentassem concepções de criança e de infância mais objetivas, fruto de 

reflexão teórica e prática diária, fazendo menção à questão do aprendizado, da formação, 

como nos mostra a fala a seguir: 

É um ser em formação e um ser em formação, a gente tem que pensar na postura da 

gente com relação a essa criança. Muitas vezes é um trabalho que volta para a gente. 

Às vezes é um trabalho de aprendizagem primeiro comigo. Eu só vou passar alguma 

coisa para a criança, "como eu estou me comportando?". Geralmente eu faço essa 

reflexão, principalmente quando a gente excede. Tem vez que a gente excede um 

pouco porque a gente é ser humano e a gente está sempre progredindo. A gente é 

perfectível, a gente falha. Eu sempre volto e começo a pensar: "será que isso está 

correto, a forma que eu estou lidando? O que está na cabecinha dessa criança? O que 

eu posso contribuir para ela poder crescer com mais tranquilidade? Em que eu posso 

contribuir para ela ser um ser humano mais seguro, um adulto mais seguro?". E é 

por aí. É mais ou menos por aí que eu sempre estou refletindo com relação à minha 

postura com elas. (Margarida, professora da Creche Primeira Infância). 
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Uma das quatro professoras expressa uma concepção de criança e de infância bastante 

ligada a uma negatividade em que a criança não pode realizar muita coisa, não é elegível, não 

tem responsabilidades e nem compromissos, é inimputável, mencionada por Sarmento (2006), 

que esta fase da vida representa para a sociedade e suas normas, o que verificamos na seguinte 

concepção do ser criança: 

Ai, olha... Ser criança... Para começar, ser criança é a melhor coisa. Acho que é a 

melhor fase que existe porque a criança não tem aquele compromisso. Tudo para ela 

é brincar, tudo para ela é importante, é o faz de conta. É na hora que elas imitam, 

que estão fazendo de conta que elas são o Homem Aranha, que ela é o Batman, que 

ela é a Frozen: isso é ser criança. É o querer expressar aquela vontade de brincar, 

expressar aquele sentimento sem preocupação nenhuma. Então ser criança é não se 

preocupar com nada; é não assumir responsabilidade, é não ter compromisso. Ser 

criança é brincar, é pular, é correr, é gritar, é saltar. (Aurora, professora da Creche 

Primeira Infância). 

 

Sobre a relação entre o brincar e o estudar, as professoras Jasmim e Açucena, ao 

relatarem sobre a criança e a infância, associam esta relação ao universo de atividades 

desenvolvidas na creche e nos fornecem elementos para pensarmos sobre a formação dos 

profissionais docentes que atuam nas creches, o que é e o que deve ser trabalhado na faixa 

etária das crianças atendidas pelas creches, da importância do lúdico, da brincadeira neste 

ambiente educativo e da importância da formação continuada e específica para atuação na 

creche. 

Infância, eu acho que é deixar brincar mesmo! Fazer aquelas baguncinhas gostosas 

que a gente costuma fazer e os pais podam; e que, hoje, eu não vejo infância. Hoje 

nós estamos aí com a era da tecnologia que é só televisão, internet, celular e o "ser 

criança" está sendo esquecido. O que é o "ser criança" para mim? Brincar na terra, 

brincar de boneca, jogar peteca na rua, queimada, brincar de "belisca", bolinha de 

gude... Nada disso hoje as crianças sabem e eu acho que nós temos que resgatar isso 

que é uma coisa que está ficando para trás (Jasmim, professora da Creche Espaço 

Criança). 

Eu acho que ser criança é brincar, não é? Reduz-se a essa palavra: brincar. Porque, 

quando eu entrei aqui na creche, eu, na verdade, nunca tinha trabalhado com 

educação infantil. Aí, o primeiro ano para mim foi muito difícil, eu queria até 

desistir, sabe? Mas aí, só de observar, eu fui observando as crianças. Elas me 

levaram a fazer coisas para elas, do jeitinho delas. Aí eu fui separando coisas, 

separando os brinquedos: "Hoje nós vamos brincar de casinha", então separei ali as 

panelinhas, os pratinhos e tal, num lugar. Aí separei outras coisas que elas gostam. 

Elas foram me mostrando o que elas queriam. Na verdade, eu aprendi com elas, 

porque o meu primeiro ano de trabalho foi muito difícil; porque eu não sabia, 

"Como eu vou lidar com isso"? Aí eles querem desenhar: fica tudo separadinho ali, 

porque não dá tempo! Eles querem tudo e todos ao mesmo tempo! Pedem, se um 

pediu, o outro: "Eu também quero! Eu também quero!". Então a gente tem que ser 

bem organizado, sabe? (Açucena, professora da Creche Espaço Criança). 

Três das quatro mães ao se expressarem sobre o que fazem as crianças, nos mostram 

que para elas, o estudo não está em primeiro lugar nesta fase da vida, destacando o brincar em 



111 
 

detrimento do estudar. A brincadeira, de acordo com estas três mães entrevistadas, é o foco na 

primeira infância e deve ser estimulada: 

O Jonatan é muito elétrico. Acho que é normal da criança mesmo, não é? Ele corre 

muito, dança, fala demais; ele é muito ativo, assim, inteligente demais. Ele gosta de 

bola, adora uma bola. Adora velotrol, carrinho, gosta muito. Gosta muito também de 

fuçar... [...] Curioso! [...] Está aprendendo, está aprendendo! (Érika, mãe de Jonatan 

Primeira Infância). 

Eu, dia de domingo, o levo à pracinha para dar uma volta no carrinho, brincar de 

bola, ou então... tem um clube aqui perto da minha casa. Levo ele no clube, ele nada 

lá, brinca, rola, cai, machuca, dá risada e.. é o lugar que eu levo mesmo, que tenho 

mais tempo para levar (Érika, mãe de Jonatan da Creche Primeira Infância). 

O Henrique adora chutar bola; e, às vezes, ela fica no quebra-cabeça também, gosta 

muito de ficar lá, montando. [...] No terreiro lá de casa, no terreiro da casa da avó 

deles, com os primos lá mesmo (Angélica, mãe de Henrique da Creche Espaço 

Criança). 

Ficam brincando com os brinquedos lá, que eles ganharam. [risos]. [...] Carrinho, 

bicicleta... [...] Brincam. Às vezes o menino bate demais nela. [...] Não, só com 

meus sobrinhos. Ficam desenhando no caderno... [risos] (Violeta, mãe de Samara da 

Creche Espaço Criança). 

Assim como destaca Perez (2012), as mudanças nos papéis e estrutura do grupo 

familiar, ocasionadas pelas transformações sociais, econômicas e demográficas resultaram em 

formas diferentes na composição familiar e nas modalidades de educação. Dessa forma, a 

classe social, marcada por uma regulação social, promove influências em relação às práticas 

educativas da família e da escola/instituição/creche (PEREZ, 2012). É o que podemos 

observar no relato da mãe oriunda da camada média, em que o foco maior está na 

escolarização, como também nas atividades que estejam ligadas à posse de capital cultural: 

Léo gosta muito de livro, de estórias, de ler estórias e mesmo manusear os livrinhos 

também. Léo está na fase de gostar muito dos heróis. Então hoje ele está bem 

interessado no Batman, no Hulk, no Homem Aranha, sabe? Ele também tem essa 

demanda, assim, de movimento. Então é um menino que gosta da bicicleta, da 

motinha, do velotrol, e agora ele tem se interessado mais também por desenhos, por 

algumas animações, ficando fã dos personagens, tendo aquela identificação (Lis, 

mãe de Léo da Creche Primeira Infância). 

Já para as professoras, as concepções sobre o brincar e o estudar também apontam 

indícios sobre a atuação destas na Educação Infantil/creche, suas preocupações e ações em 

relação à criança, e quais são os estímulos promovidos para que brincar e estudar/aprender 

façam parte do um mesmo momento. Para Margarida, uma das quatro professoras envolvidas 

na pesquisa, a tecnologia é um elemento central na infância de hoje. 

Eu observo a criança, assim, a questão da tecnologia está muito envolvida na vida 

das crianças, sabe? Então eu percebo que elas têm muita informação. Acho que tem 

informação demais. Têm coisas que [não deviam] estar sabendo não. Não é? Então a 

tecnologia, eu acho que, na questão da criança, atrapalha porque criança é brincar, 

sabe? É brincar mesmo, é liberdade para brincar. Eu penso assim, essas coisas 

naturais de criança mesmo: correr, gritar. Gritar, que eu falo, entre aspas, não é? 

[risos]. Mas é tecnologia demais, Regiane. Como é que a gente vai fazer com isso? 

Aí o que acontece: desenvolve demais o intelecto. Isso que eu estou vendo nas 

crianças também, elas já vem com o intelecto muito desenvolvido. Elas sabem  
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muita coisa e o que é principal, que é a criança, vamos dizer assim, a questão moral, 

a questão de respeitar, de ouvir o outro, de respeitar, por exemplo, todos da creche, 

isso é questão moral. Não é questão da criança desenvolver esse lado dela para ser 

um adulto bom, para ser um profissional bom. Porque senão ela desenvolve muito o 

intelecto e não vai ser um bom profissional. (Margarida, professora da Creche 

Primeira Infância). 

 

Neste ponto é interessante destacar que somente uma das mães mencionou as 

atividades que considera importantes e são desenvolvidas pelo seu filho na creche e dizem 

respeito à percepção que esta revela sobre o brincar/aprender e a creche: 

Então, lá na creche, na Creche Primeira Infância, tem uma coisa que eu acho bacana 

e que acaba sendo um diferencial aqui em Ouro Preto. A maioria das creches não 

tem sede própria. Não são sedes adaptadas para escola, são improvisadas. E lá na 

creche tem um espaço, tem um parquinho. Às vezes as professoras levam para fazer 

um piquenique ali no adro da igrejinha (Lis, mãe de Léo da Creche Primeira 

Infância). 

Mais uma vez uma clivagem social pode ser identificada no relato de Lis, no tocante 

às práticas das famílias de camadas médias que, por possuírem maior capital cultural e 

também social, como destaca Van-Zanten (2010), dispõem de informações privilegiadas sobre 

as instituições de Educação Infantil da cidade, quer seja por meio da busca de informações em 

instâncias formais e informais, quer seja por meio de sua rede de relacionamentos (capital 

social).  

Como observado nas entrevistas e também nos excertos apresentados acima, as 

crianças passam a maior parte do dia na creche, permanecendo em casa, aos cuidados dos pais 

e de outros da família, apenas durante no final da tarde e durante a noite, sendo essa rotina 

repetida pelos cinco dias da semana. As crianças, de modo geral, não se ocupam de outras 

atividades extra creche e não frequentam outros ambientes durante a semana. Aos fins de 

semana, três das quatro mães, Lis, Érika e Angélica, realizam passeios ao clube, na pracinha 

do bairro e a visitas a casa de parentes. Uma das quatro mães, Violeta, dispondo de menos 

recursos materiais e simbólicos, não tem acesso a meios recreativos ou oportunidades de 

lazer, e suas crianças, sendo uma de três anos que é atendida pela creche, passa todo o fim de 

semana em casa. Pode se observar que Lis, Érika e Angélica exercem algum tipo de controle 

sobre os horários de seus filhos, entretanto Lis (que dispõe de mais recursos econômicos e 

culturais) demonstra um controle mais rígido da vida diária da prole, demonstrando dispor de 

todo um constructo para racionalizar suas práticas de modo a contribuir e fornecer a seu filho 

as melhores oportunidades escolares e culturais. 
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4.5.3 Percepções e concepções de mães e professoras sobre a escolarização da primeira 

infância, a professora da creche e a relação família-escola na Educação Infantil 

 

Para Chamboredon e Prévot (1986) a família é uma das instituições responsáveis pela 

transmissão cultural e dependendo de suas condições econômicas, culturais e sociais, os 

hábitos escolares podem ser reconhecidos de formas diferentes pelas classes sociais. As 

percepções que as famílias têm da infância e de sua escolarização, identificadas nos 

depoimentos das quatro mães, têm muito a nos dizer sobre a influência destas condições 

econômicas, sociais e culturais no que diz respeito à escolha da creche. 

Primeiro ele ficou numa instituição privada durante uns dois ou três meses. Era uma 

pessoa conhecida, de confiança, e ele ficou bem. Eu achei que ele teve um 

desenvolvimento mais rápido. Achei que rapidinho ele era um menino que 

conseguia se defender melhor, que pedia comida, que levantava e fazia as coisas. Eu 

achei que ele estava um menino que buscava mais ao invés de um menino que 

recebia tanto. Eu achei que era interessante para ele também o convívio com outras 

crianças da idade dele. E quando saiu a vaga na creche a gente resolveu fazer uma 

experiência lá. Ele estava bem onde estava, mas a [Primeira Infância], além de ser 

uma escola pública, é uma escola que tem um espaço muito bom, que tem uma 

equipe muito referenciada. Então a gente resolveu fazer a tentativa e ele se adaptou 

muito bem lá também. A [Primeira Infância] a gente tem como uma referência aqui 

na região (Lis, mãe de Léo da Creche Primeira Infância). 

 O depoimento de Lis, mãe de Léo da Creche Primeira Infância, apresenta elementos 

que nos indicam uma decisão planejada, levando em conta elementos fundamentados em 

reflexão anterior à matrícula da criança na creche, ou seja, uma intensa racionalização (VAN-

ZANTEN, 2010). Segundo Van-Zanten (2010), os pais das camadas médias são mais 

competentes em relação à escolha do estabelecimento escolar, uma vez que possuem fontes de 

informação, “quentes e não compartilhadas oficialmente”, obtidas através de trocas entre os 

pares. “Esse capital social é colocado a serviço de estratégias escolares de reprodução e de 

fechamento sociais” (BOURDIEU; PASSERON, 1970; MURPHY, 1988 apud VAN- 

ZANTEN, 2010). 

Por outro lado, as famílias de camadas populares, por conhecerem menos o sistema 

escolar e disporem de menos recursos econômicos, culturais e sociais, efetuam escolhas 

baseadas em critérios mais funcionais, como escola perto da residência, indicação de vizinhos, 

escola perto do trabalho, entre outros (BOURDIEU, 2007). As informações sobre a estrutura e 

o funcionamento do sistema escolar fazem parte de um capital cultural, apresentado pela 

teoria de Bourdieu, que circunscreve a compreensão das hierarquias, da qualidade, do 

prestígio e do retorno em relação à educação dos filhos. Essas informações orientam a 
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formulação das estratégias familiares como, por exemplo, a mudança de estabelecimento de 

ensino (NOGUEIRA e NOGUEIRA, 2002). 

Para as três mães de camada populares entrevistadas, provavelmente não possuidoras 

dessas informações privilegiadas, os motivos para matrícula na creche escolhida, como 

identificados a seguir, foram orientados principalmente pelas necessidades mais urgentes das 

mães e das famílias. 

Na verdade eu coloquei ele na creche, a primeira instância foi pelo motivo de 

trabalho mesmo, porque eu trabalhava. Basicamente, na primeira instância foi isso, 

mas depois que pensei: antes eu tivesse pensado... se eu tivesse colocado minha filha 

na creche, que minha filha ela não foi na creche porque... foi, mas só que ela não se 

adaptou à creche, você entendeu? E ele se adaptou tão rápido à creche que... quando 

eu coloquei ele, eu fiquei assim: “meu Deus, com cinco meses o menino na creche”; 

essa aqui, quando ela entrou na creche já tinha quase dois. Falei: “ah, não vai dar, 

não, vou ter que sair do serviço”, pensei, “vou ter que sair do serviço; eu não vou 

deixar esse menino... com cinco meses!? Não! Não!” ; mas ele criou um vínculo tão 

grande com a creche que eu fiquei assim, falei: oh! Hoje em dia só sai de lá quando 

formar, com quatro anos, se deus quiser (Érika, mãe de Jonatan da Creche Primeira 

Infância). 

Por questões de necessidade também. Precisar de trabalhar, não é? E, para mim, 

ficar na creche é melhor porque tem contato com outras crianças. Porque se você 

pega alguém para deixar em casa olhando ele tem contato só com adultos e acho que 

isso não é bom para o crescimento e desenvolvimento dele. Então eu preferi deixar 

na creche. Sou eu mesmo que levo e o pai pega (Angélica, mãe de Henrique da 

Creche Espaço Criança). 

Eu tinha arrumado serviço. Eu tinha feito inscrição, só que ainda não tinham 

chamado ela. Aí eu perdi um serviço fichado e agora eu pego bico, faço sobrancelha 

das mulheres, não é? Das pessoas. Aí, demorou a chamar ela e quando chamou eu 

tinha perdido o serviço (Violeta, mãe de Samara da Creche Espaço Criança). 

Também é possível observar a influência das condições sociais e culturais nas 

percepções que estas mães têm sobre as finalidades e/ou funções da creche: 

De olhar as crianças para as mães trabalharem, não é? (Violeta, mãe de Samara da 

Creche Espaço Criança). 

É isso, a forma de organização, de vivência mesmo. É incrível isso, essa coisa de... a 

criança já começa a ter responsabilidades desde cedo. Quer dizer, ele está lá desde 

os cinco meses; então desde os cinco meses que ele está tendo a responsabilidade, 

entendeu? Isso é para a vida, é para quando ele estiver adulto, que ele sabe as 

responsabilidades. Isso aí é ótimo (Érika, mãe de Jonatan da Creche Primeira 

Infância). 

[...] Muito importante para o crescimento deles; para eles aprenderem a falar, a 

conversar, a dividir as coisas, sabe? Então ele é super comunicativo com as pessoas. 

Chega, cumprimenta. Se estiver comendo alguma coisa ele oferece para as pessoas. 

Acho isso importante pela idade dele, sabe? (Angélica, mãe de Henrique da Creche 

Espaço Criança). 

 

Os depoimentos de Violeta, Érika e Angélica nos apresentam também elementos que 

podem ser analisados a partir da teoria de Bourdieu. A partir da formação inicial em ambiente 

social e familiar, os indivíduos incorporariam um conjunto de disposições para ação típica de 

sua posição na estrutura social, um habitus familiar ou de classe que o acompanharia nos seus 

outros espaços de atuação (BOURDIEU, 2007; 1999). 
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Por outro lado, Lis apresenta uma percepção sobre a função da creche/escola na vida 

das crianças e das famílias, em especial na vida das mulheres, diferente daquela apresentada 

pelas outras três mães. Esses conhecimentos sobre a educação escolar, sua estrutura, o 

currículo, a cultura, são possibilitados, como aponta Nogueira e Nogueira (2002), pelos 

capitais econômico e social, que auxiliam na acumulação do capital cultural da família. 

Assim, o conhecimento de que Lis dispõe (conscientemente ou não) sobre o mundo escolar e 

sobre a cultura legítima
8
 de modo geral parece impactar em suas escolhas e percepções, como 

se pode observar no relato abaixo.  

As crianças, acho que hoje as mães muito inseridas no mercado de trabalho, acabam 

indo para as escolas mais cedo do que antes. Talvez muitas de nós gostaríamos de 

ficar com nossos filhos mais tempo, mas um papel que eu acho que é muito prático e 

muito importante da escola é isso. Acho que deu muito essa oportunidade também 

para as mulheres poderem trabalhar com tranquilidade, sabendo que seu filho está 

em um lugar onde tem cuidado, alimentação, gente da idade dele, um apoio 

adequado. Então eu não vou negar que isso para mim tem o seu valor também, mas é 

claro que não é só isso, não é? É um espaço de convivência, até fora da família. 

Porque a gente tem as coisas que são costumes de uma determinada família e tal. E 

ali, convivendo com tantas pessoas com histórias diferentes, acho que ele acessa um 

mundo de informação, de costume, muito maior. Eu acho que é muito importante 

este preparo para viver em uma sociedade mais ampla. E eu acho também que é um 

espaço de transmissão, igual a gente estava falando sobre os valores, de uma 

bagagem cultural também. Ali ele escuta estórias, não só estórias do folclore, mas 

até da nossa região. Músicas que a gente canta aqui de um determinado jeito. Então 

eu acho que é uma forma também de inserir na comunidade essas crianças (Lis, mãe 

de Léo da Creche Primeira Infância). 

 

Outro importante dado fornecido por esta mãe diz respeito à forma como a família 

conduz a educação do filho. Segundo Lis, a instituição ocupa lugar importante no processo 

educacional da criança, e a família é responsável por transmitir ao filho seus costumes, seus 

valores, uma “bagagem cultural”, um habitus familiar ou de classe (BOURDIEU, 2007; 

1999). Lis afirma que educa o filho para prepará-lo para viver em sociedade e para sua 

inserção na comunidade, apresentando-nos uma concepção bastante objetiva e racional sobre 

a educação da criança (LAUREAU, 2007). 

A creche existe... agora que eu acho, que antes eu não achava muito isso. A creche 

serve para, é como se fosse... a criança dar os primeiros passos para a vida, não é? 

Ela serve para isso, assim. Acho que, como se falou, não é só tipo dar banho, dar 

comida lá e “ah, vamos dormir todo mundo” e daqui a pouco dá a hora de ir embora 

e “tchau para você”, todo mundo vai embora. Não, é pelo contrário: o meu filho está 

aprendendo muita coisa lá, coisas que é só vendo mesmo, para... sabe? (Érika, mãe 

de Jonatan da Creche Primeira Infância).  
Eu acho que nessa fase é a convivência com as outras crianças, com as professoras, 

com as cuidadoras. Eu acho que esse é o primeiro passinho para entrar na sociedade. 

                                                           
8
 Usa-se aqui o termo “cultura legítima” na perspectiva bourdieusiana. Segundo Bourdieu (2007), há uma cultura 

valorizada pela sociedade, e essa cultura é a da classe dominante em um determinado momento histórico-social. 

Sendo assim, vive-se socialmente um processo de legitimação de uma determinada cultura que é transmitida no 

mundo social como se fosse a “melhor” e a “correta”.  E essa cultura que é veiculada e transmitida pelas 

instituições escolares. 
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Então acho que esse é o momento de ver que existe outras pessoas, outras formas de 

se relacionar. Não é só o pai, a mãe, o irmão, que existe um mundo maior, não é? Eu 

acho que é esse o primeiro olhar que a criança tem para fora dela mesma, do ninho 

(Lis, mãe de Léo da Creche Primeira Infância). 

Mas é importante destacar que nem todas as famílias dispõem de recursos econômicos, 

sociais e culturais para ter acesso a estas informações e principalmente para interpretá-las, 

utilizando este conhecimento em prol da educação de seus filhos, o que Van-Zanten (2010) 

chama de escolhas parentais. Neste sentido, podemos falar também em escolaridade das mães, 

que quanto maior, maiores são as expectativas em relação à trajetória escolar dos filhos, 

independente do desempenho destes (RANDALL; BARBOSA, 2004). Lis é a mãe que tem a 

maior escolaridade dentre as quatro entrevistadas. 

Relacionando as concepções e percepções das mães com as das professoras, podemos 

destacar que, com concepções mais próximas às demonstradas pelo depoimento de Lis, as 

professoras apresentam uma concepção de criança, atendida pela creche, como sujeito da ação 

educativa e não apenas como alvo desta ação, o que nos mostra o reconhecimento de suas 

particularidades e da compreensão dos processos de aprendizado da criança (CARVALHO, 

2013). 

O que eu acho importante, além de ensinar para a criança o que é formalidade, que 

eu sempre falo isso, o que está no currículo, a questão de valores. [...] Eu acho 

importante a gente passar valores para a criança. Porque, por exemplo, ensinar a 

criança a pedir ajuda. Parece uma coisa boba, mas é importante para ela quando ela 

for adulta. Eu sempre falo com as colegas de trabalho assim: "a gente vai estimular a 

criança o tempo todo. Vai ler estorinhas, vai cantar". Tem os hábitos normais delas 

que elas vão desenvolver com naturalidade. Elas vão desenvolver, não precisa ficar 

muito ali, insistindo. A autonomia, é importantíssimo, não é? A criança falar, ela 

expressar o que ela sente e a gente dá oportunidade também para ela falar. Tem hora 

que a gente peca um pouco, muito, nisso. Por isso que eu falo, a gente está refletindo 

sempre: "Será que estou agindo da forma correta? Se eu estou querendo que a 

criança desenvolva uma coisa, como estou dando oportunidade para ela 

desenvolver?" (Margarida, professora da Creche Primeira Infância). 

Margarida é uma das duas professoras da Creche Primeira Infância, e das quatro 

entrevistadas, é a única que tem apenas o curso do magistério, realizado em nível médio, e 

apesar de ter iniciado o curso superior, não o concluiu. É também uma das duas professoras 

identificadas como oriundas das camadas populares. Embora com menor grau de formação e 

menos recursos econômicos, Margarida apresenta uma percepção positiva sobre o 

protagonismo da criança, tomando-a como um sujeito ativo no processo educativo. 

Carvalho (2013) e Kramer (1999, 2003, 2006) nos chamam atenção para os estudos 

desenvolvidos nas últimas décadas em que as crianças são concebidas como sujeitos 

concretos, com uma cultura própria, construída por adultos e crianças coletivamente, ou seja, 

a criança tem uma singularidade histórica e socialmente construída (CARVALHO, 2013). 
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Dessa forma, uma concepção de infância que rompe com as definições mais tradicionais, em 

que as crianças eram definidas “como seres irresponsáveis, imaturos, incompetentes e meros 

receptáculos de uma ação de socialização, ou, como sugere Pinto e Sarmento (1997), um ser 

carente, não autônomo, em devir, objeto de projetos e iniciativa dos adultos, merecedora de 

proteção e educação” (CARVALHO, 2013, p.21), é identificada na fala das professoras 

entrevistadas: 

É igual eu falei com você, a gente tem um planejamento, tem que seguir um 

currículo, mas, sentar com elas, ouvir o que elas têm para falar para a gente. Porque 

é a partir daí, não é? A gente consegue dar alguma coisa a partir da criança. Isso que 

eu queria falar, porque geralmente elas falam o que é para a gente fazer com elas se 

a gente tentar escutar. Elas falam para a gente: "Quero fazer isso, tia. Quero fazer 

aquilo outro". Então a gente tem que, por isso que tem que ter um planejamento 

mais flexível. Tem horas que a gente fica um pouco amarrada porque tem cobranças, 

você sabe que tem cobranças. Mas eu posso fazer o que é tradicional, mas, seriam 

adaptações. Mas geralmente eles falam para a gente o que é para fazer. E quando a 

gente [inaudível – ruídos externos] flui tranquilamente (Margarida, professora da 

Creche Primeira Infância). 

Oralidade. Uma vez que eu trabalho muito bem a oralidade e a leitura, acho que flui 

o resto todo. Prova disso é que eles chegam e... Outro dia chegou uma menina e 

falou assim para mim: "Abaixa aqui que eu tenho que te contar uma coisa". Eu achei 

muito bonitinho. Aí falou baixinho no meu ouvido assim: [sussurrando] "Minha mãe 

tá namorando!". Então, assim, se eu não trabalhasse essa oralidade, de chegar e falar, 

deles contarem, de ter a vez deles de conversar, de por para fora o que eles sentem, 

ela jamais contaria isso para mim. Então, através disso, há uma parceira de 

cumplicidade, de troca, de ver que a gente é companheiro mesmo. E eu acho tão 

bonito também, que eu sempre viro para eles e falo assim: "Você é linda". "Você é 

lindo". "Você está cheiroso". "Você está cheirosa", e agora eu ganho elogios todos 

os dias e me sinto uma flor, não é? Todos os dias eles chegam e falam assim: "Tia, 

você é linda! Deixa eu fazer carinho!". Não tem coisa melhor no mundo! [risos] 

(Jasmim, professora da Creche Espaço Criança). 

Observamos a presença marcante da afetividade na relação entre professor e criança, 

de acordo com os depoimentos. Além da escuta às crianças, as professoras também 

apresentaram suas preocupações em relação à educação nos dias atuais, o que precisa ser 

trabalhado, em uma pedagogia mais ativa, em que a criança é concebida como protagonista. 

Aí o que é que não desenvolve na criança e que a gente tenta desenvolver dentro da 

creche? A coordenação motora. Por que antigamente as letras eram bonitas e hoje as 

letras estão vindo um garrancho que a gente não consegue nem ler? Devido à 

coordenação motora não ser trabalhada. E por que ela não está sendo trabalhada? Só 

está trabalhando o dedo, tecnologia o tempo todo, não é? Não que eu seja contra a 

tecnologia. A tecnologia é bom, que ajuda no raciocínio, a gente consegue as coisas 

muito rápido, mas o que nós temos, que é o nosso corpo, está deixando de ser usado 

e ele tem que ser usado para desenvolver todas as outras habilidades da nossa vida. 

(Jasmim, professora da Creche Espaço Criança). 

Para que eles possam desenvolver aquilo que os pais buscam para eles. Porque os 

pais têm uma expectativa que os filhos elevem o conhecimento, que saiam da creche 

(Primeira Infância) sabendo. Principalmente a creche (Primeira Infância). Muita 

gente visa à creche (Primeira Infância) como uma creche modelo, como uma creche 

que tem bons profissionais. E eu vou dizer que aqui tem bons profissionais, que 

buscam, realmente. Começa lá no Berçário, não é? São os profissionais desde o 

Berçário e a gente aqui. E a preocupação da coordenação, da coordenadora, é estar 

sempre fazendo isso com a gente para o desenvolvimento das crianças (Aurora, 

professora da Creche Primeira Infância). 
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Podemos classificar as professoras Aurora, Creche Primeira Infância, e Jasmim, 

Creche Espaço Criança, como oriundas das camadas médias, principalmente se pensarmos em 

relação à posse de capital econômico, sendo sua renda média familiar girando em torno de 

quinze salários mínimos, e ao grau de escolaridade, pois apenas as duas têm pós-graduação 

lato sensu. Identificamos ainda que os cônjuges das duas professoras também são aqueles que 

têm maior escolaridade e as duas residem em moradia própria. 

Chamboredon e Prévot (1986) discutem como a institucionalização da primeira 

infância, compreendida por nós como o período que abrange a faixa etária de 0 a 7 anos, tem 

relação com uma definição social da infância. A infância de acordo com estes autores tem 

uma definição de “objeto pedagógico”, um período de aprendizagem, que coloca em destaque 

a instituição, presente cada vez mais cedo na vida das crianças, que em decorrência das 

transformações na sociedade, transformações na organização familiar e extensão do trabalho 

feminino, passa a ocupar um lugar de destaque no processo de socialização.  

Mães e professoras relatam suas percepções sobre a creche, e é possível identificar 

olhares diferentes para a creche. Duas das quatro mães, Lis e Érika, têm uma percepção 

semelhante em relação à creche, principalmente no que diz respeito ao aprendizado: 

Então, lá na [Primeira Infância] a gente tem muita oportunidade de interagir também 

nas reuniões e tudo e a gente sente um espaço onde você pode falar com 

tranquilidade. O pessoal é acessível: as cuidadoras, a diretora da creche. É um lugar 

onde a gente se sente à vontade para conversar, acho que isso é muito bom. Eu 

gostaria que não só a [Primeira Infância], mas que todas as outras creches, tivessem 

mais apoio de estrutura. Porque a gente vê que foi um prédio doado, mas que não 

tem uma manutenção adequada. É um prédio que sempre sofre com goteiras, com 

problemas de pintura, com cerca caindo, animal invadindo. Então, estrutura física, 

eu acho que isso é muito importante. Porque eu acho que eles recebem os repasses 

da merenda, às vezes a gente tem notícia que o material escolar chegou em outubro, 

o uniforme chegou em outubro. Então eu acho que todas as creches merecem, mas 

no caso da [Primeira Infância], a gente fica vendo uma equipe muito esforçada, 

muito dedicada, tentando fazer, mas com uma estrutura que limita (Lis, mãe de Léo 

da Creche Primeira Infância). 

As meninas, nossa! Elas têm... nossa!  Essas meninas, essas educadoras, o nome 

mesmo diz: educadoras. Elas estão lá para educar, sabe? É um lixo que está no chão, 

ele pega o lixo do chão, a sujeira, e joga no lixo! Ele joga no lixo. Os brinquedos 

dele, ele pega e coloca no lugar. “Ô Alan, coloca o brinquedo”, ele pega, sabe? 

Organização! A organizar, sabe? E ter hora para tudo, porque nessa vida a gente tem 

hora para as coisas; tem hora para tudo, entendeu? É a hora de tomar banho, a hora 

de comer, a hora de dormir, entendeu? Só a prefeitura mesmo daqui de Ouro Preto 

dar um apoio para a creche, entendeu? Porque infelizmente eu tenho dó dessas 

educadoras, eu tenho pena delas, entendeu? Porque elas trabalham com o que podem 

ali e com o que tem. Elas se viram como o que tem. Acho que a prefeitura tinha 

que... sabe? Gente, é criança, gente. É criança (Érika, mãe de Jonatan da Creche 

Primeira Infância). 
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Érika e Lis apresentam percepções críticas e também mais expressivas
9
 sobre a creche, 

sua estrutura, as educadoras e as atividades desenvolvidas no ambiente educativo. A 

percepção construída pelas duas mães sobre a creche possibilita que elas se posicionem em 

relação ao trabalho desenvolvido na instituição e pelas professoras e emitam uma opinião 

fundada em dimensões mais amplas do funcionamento escolar. Ressalta-se que, mesmo que 

Érika disponha de menos recursos econômicos e culturais (escolarização em nível médio) que 

Lis, ela também apresenta uma visão mais crítica em relação à creche, aproximando-se 

bastante da percepção apresentada pela primeira. 

Eu acho o ambiente muito bom, com as meninas, com os meninos, com os outros 

coleguinhas da outra sala. A gente chega, [comunica]... para mim, eu sinto que está 

em casa. A gente chega lá, já vai um brincando, outro brincando, cumprimenta. Até 

na rua também quando encontra com eles (Angélica, mãe de Henrique da Creche 

Espaço Criança). 

Considero (importante), porque a minha menina está esperta, ficou muito esperta 

depois que ela veio para a creche! [risos] [...] Eu gosto da creche. [...] Está adequada 

(Violeta, mãe de Samara da Creche Espaço Criança). 

Por outro lado, Angélica e Violeta, como nos apresentam os excertos acima, oriundas 

das camadas populares, apresentam um conhecimento mais reduzido em relação à creche, sua 

estrutura, seus profissionais e os métodos utilizados, parecendo desenvolver uma relação 

utilitarista com a escola, focada em aspectos mais práticos. Para Thin (2006), a instituição 

escolar tem um modo de socialização hegemônico, mas que confronta dentro de si, modos de 

socialização divergentes. As práticas de socialização das famílias podem contribuir ou não 

com as lógicas do cotidiano do estabelecimento de ensino, ou seja, as diferenças de capitais 

associados, o cultural, o econômico e o social, não de forma isolada, às posições sociais, ao 

capital cultural destas famílias podem compor lógicas mais ou menos distantes (THIN, 2006). 

Isso significa que as famílias, em seu habitus, constroem lógicas socializadoras que podem 

estar ou não consonantes com as lógicas escolares. E que esse maior ou menor distanciamento 

entre essas lógicas socializadoras influencia no modo como as famílias concebem a vida 

escolar e se relacionam com a escola. 

Segundo Chamboredon e Prévot (1986), até a década de 1980 as instituições 

destinadas à infância se diferenciavam quanto ao tipo de oferta para as classes populares e 

para as classes superiores, sendo de guarda para as primeiras, e local de aprendizado para as 

segundas, mas mudanças nas concepções de família, filhos e as transformações das 

                                                           
9
 O termo “expressivas” está sendo usado na perspectiva de Van-Zanten (2010). Segundo a autora, as famílias 

desenvolvem modos diferenciados de relação com a escola. Esses modos podem ser expressivos e se 

relacionarem a aspectos mais propriamente pedagógicos e também a aspectos mais ligados ao bem-estar 

psicológico e intelectual da criança. Por outro lado, em uma relação utilitarista com a escola, as famílias se 

preocupam mais com aspectos funcionais e pragmáticos. 
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instituições escolares implicavam em maior respeito ao indivíduo, maior autonomia e 

liberalismo entre pais e filhos. Para Nogueira (2005), isto significou no reconhecimento do 

direito do indivíduo e não de uma autoridade superior. O reconhecimento dessas mudanças e 

da ampliação do direito à educação aparece no depoimento de uma das professoras. No 

entanto, separando as creches entre as famílias atendidas, identificamos por meio da 

observação em campo e da leitura dos documentos disponibilizados pelas escolas, que o 

público da Creche Primeira Infância é heterogêneo do ponto de vista socioeconômico e que a 

creche atende tanto às camadas médias quanto às populares. Diferentemente da primeira 

instituição, as famílias atendidas pela Creche Espaço Criança são oriundas, em sua maioria, 

das camadas populares e o território onde a Creche está localizada apresenta uma maior 

vulnerabilidade social. 

Açucena é professora da Creche Espaço Criança e em seu depoimento podemos 

identificar as condições da creche em relação à sua infraestrutura e às necessidades das 

crianças em relação ao ambiente. Aspectos que também estão presentes no depoimento de Lis, 

mãe entrevistada da Creche Primeira Infância: 

Eu acho que os governantes. Eles tinham que investir mais na Educação Infantil. 

Primeiro, na Educação Infantil. Porque eu acho que é a fase mais importante da vida 

do ser humano, que ele tem como formação da personalidade dele, ele adquire 

também os valores. Mesmo quando você está bem pequenininho, você aprende 

muita coisa, então tem que ter a conscientização por parte dos governantes para 

ceder mais investimento para as crianças. Construir creches boas, você entendeu? 

Creches com boa estrutura, com área verde para que a criança tenha liberdade, ela 

tenha contato com o verde, com bichinhos... Acho que isso é muito importante até 

para a memória afetiva da criança. Não ficar ali, preso numa sala, preso o dia todo. 

Aquilo tira até as possibilidades da criança criar alguma coisa, você entende? Acho 

que a criança tem que ter muito espaço; tem que ter muito valor essa primeira 

infância dela. (Açucena, professora da Creche Espaço Criança). 

Eu gostaria que não só a [Primeira Infância], mas que todas as outras creches, 

tivessem mais apoio de estrutura. Porque a gente vê que foi um prédio doado, mas 

que não tem uma manutenção adequada. É um prédio que sempre sofre com 

goteiras, com problemas de pintura, com cerca caindo, animal invadindo. Então, 

estrutura física, eu acho que isso é muito importante. Porque eu acho que eles 

recebem os repasses da merenda, às vezes a gente tem notícia que o material escolar 

chegou em outubro, o uniforme chegou em outubro. Então eu acho que todas as 

creches merecem, mas no caso da [Primeira Infância], a gente fica vendo uma 

equipe muito esforçada, muito dedicada, tentando fazer, mas com uma estrutura que 

limita (Lis, mãe de Léo da Creche Primeira Infância). 

As professoras definem a creche como espaço educacional e de aprendizado, nos 

depoimentos identificamos elementos sobre a função educacional e a percepção da criança 

enquanto indivíduo, sujeito capaz e autônomo, como ressalta a professora Jasmim: 

[...] Nós, como educadores, o nosso olhar vai focar em outro aspecto, não é? Não só 

da parte da educação, do dia a dia, mas do processo da criança criar, se descobrir, 

criar sua própria identidade, que ela já vem com ela, mas a gente propicia isso para 

eles. A gente ajuda eles a se descobrirem, porque eles são muito capazes. Eu não sei 

se posso relatar, mas teve um ano aqui que eu trabalhei com as crianças e eu gosto 
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muito de trabalhar com a parte de literatura, de contar estória. Eu contei estória para 

uma criança e ela se identificou tanto com a estória que, depois, a criança ficou 

pedindo o livro; nós fizemos uma dramatização no final do ano com o livro que ela 

se identificou e até hoje a gente tem uma relação tão gostosa que ela não pode me 

ver que vem e me abraça. E lá na escola, eu procurei saber, falam que na hora que 

fala "Hora da Leitura", ela corre para ler o livro. Então, assim, nós, como 

professores, temos esse papel de fazer com que a criança descubra qual que é o 

melhor dela, que ela tem capacidade. E, hoje, o que mais a gente precisa, que eu 

vejo, que é a parte que eu mais puxo, que é a parte da leitura, é da gente formar 

cidadãos-leitores; que não existem, não é? São muito poucos que... Está acontecendo 

isso hoje. E eu vejo que eu estou ajudando a propiciar isso e fico muito feliz 

(Jasmim, professora da Creche Espaço Criança). 

Quando tratamos sobre o profissional da creche, qual é a imagem predominante? A 

associação à mulher professora parece ser imediata. No relato de uma das três mães de 

camadas populares, quando perguntadas sobre quais características deve ter um bom professor 

da creche, é possível identificar essa associação da mulher à docência na Educação Infantil: 

Ela deve ter o estudo, mas também não basta ter só o estudo; não basta estudar, ficar 

quatro ou cinco anos estudando; a educadora tem que ter competência para cuidar de 

uma criança; competência, eu digo, é carinho, não é? É saber o que a criança está 

sentindo, que eu acho que ela estuda para isso, não é? [...] Respeito com a criança. 

Não é lidar com a criança de igual para igual, não é isso, não existe isso – lidar com 

a criança como se fosse uma adulta; a criança não é uma adulta, a criança é criança; 

eu acho que é isso que falta. Estudar, lógico que ela tem que estudar, ela estuda para 

isso mesmo, se prepara, mas tem que ir mais além, procurar entender mesmo; 

porque cada criança é de um jeito, como você falou. Então, assim...[...] Isso, as que 

estão com ele, eu conheço todas; essas meninas, igual eu falei, essas meninas são 

ótimas. Elas são boas de serviço, como dizem, boas de serviço, elas são ótimas. São 

prestativas, qualquer coisa que aconteça... eu estou falando, individual, por causa do 

meu filho, mas isso aí com certeza é com todas as crianças, isso aí é óbvio. Qualquer 

coisa que aconteça com o Jonatan, se o Jonatan, vamos supor, igual, outro dia eu 

achei tão bonitinho, mandou um recado: “oh, o Jonatan caiu, aí ele machucou um 

pouquinho a mão”, tal, sabe? “Espero que você entenda, compreensão”. Escrevi: 

“olha, compreendo! Criança cai mesmo! Criança machuca mesmo!”, entendeu? Isso 

aí é normal, ainda escrevi assim: “pode ficar despreocupada”, sabe? É a preocupação 

que elas têm, sabe? Elas sabem do desenvolvimento de cada criança, o que cada 

criança pensa, o que cada criança... sabe? Eu gosto demais, porque no final do ano 

elas dão a relação das crianças, assim, e tudo o que elas escrevem na relação é o 

Jonatan! É o Jonatan! (Érika, mãe de Jonatan da Creche Primeira Infância). 

Arce (2001) destaca que a imagem da mulher professora da Educação Infantil 

associada como “naturalmente” educadora, passiva, amorosa, dotada de bom senso, guiada 

pelo coração e de formação profissional inferior a estas qualidades, tem sido reforçada ao 

longo da História da Educação no Brasil. As autoras Demartini e Antunes (1993) destacam o 

fato da profissão docente estar atrelada à mulher desde o Brasil Colonial, principalmente em 

virtude das características naturais ou próprias das mulheres.  

Por outro lado, as mães entrevistadas também identificaram características ditas 

femininas nas professoras de seus filhos. 

Igual eu te falei, acho que tem que ter muita tolerância, muita paciência com eles. 

Ser uma pessoa paciente, calma e criativa também para estar sempre inventando 

novas brincadeiras para eles estarem... não é? [...] Eu acho muito boa. Acho ótima, 
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sabe? Elas participam, igual, tem as datas comemorativas. Elas, tipo assim, se for 

Dia do Índio elas pintam eles de índio, sabe? Como se diz, coloca ele na data, não é? 

Encaixa eles na data direitinho (Angélica, mãe de Henrique da Creche Espaço 

Criança). 

Não sei, não. Calmo, carinhoso. [risos] Ela ficou mais esperta, não é? [risos]. Uma 

boa professora. Porque ela está ali, não é? [risos] Cuidando de várias crianças e tem 

que dar atenção, ela dá atenção para todas e cuida direitinho delas (Violeta, mãe de 

Samara da Creche Espaço Criança). 

Em uma das quatro entrevistas com as mães um fato importante foi relatado de forma 

bastante emocionada e nos apresenta o que esta mãe sentiu diante de uma atitude da 

professora de seu filho na creche. Essa mãe também nos fala, a partir de suas informações e 

conhecimentos sobre a estrutura educacional, de sua concepção de como deve ser esse 

profissional da creche, ressaltando a importância que tem esse docente, suas características 

profissionais e também pessoais: 

Eu acho que esse professor tem que ver que ele realmente é essa ponte, uma das 

primeiras pontes da criança para fora de casa. Então a criança precisa, sim, de um 

guia nesse começo de descoberta do mundo, de contato com outras pessoas. Mas 

tem que ver que aquele pequenininho está saindo de casa agora, é tão novinho, então 

acho que é muito importante ali o carinho, a segurança, uma pessoa que tenha essa 

sensibilidade de olhar para aquela criança que vem tão inocente, tão sem costume 

com convivência. Então acho que o professor tem que ser essa fonte sim, que 

mostra, que orienta e tudo, mas eu acho que carinhoso sempre, com o olhar muito 

sensível: “Por que aquele está mais caladinho hoje? Por que o outro não quer 

comer?”. Então eu acho que na Educação Infantil tem a ver com essa identificação, 

essa sensibilidade no olhar mesmo. [...] Hoje ele está no maternal. Ele tem uma 

cuidadora e uma professora. Ele já tinha passado por turma com a cuidadora e eles 

sempre tiveram uma relação boa. Tiveram o seu primeiro desentendimento agora. 

[risos] Estamos mediando, é. Se você quiser eu relato, não me incomodo, se você 

achar que pode te ajudar. [...] Porque o Léo desobedeceu e a professora falou com 

ele "a tia ficou muito triste com você" e desenhou uma carinha triste na mão dele. 

Isso para ele foi o fim do mundo, entendeu? Foi uma reprovação por parte da 

professora e acho que acabou, de certo modo, expondo para a turma. Ele ficou o dia 

todo com aquele carimbo na mão. Então estamos até tentando trabalhar para ele 

voltar a ter a mesma confiança, o mesmo relacionamento bom que ele sempre teve. 

[...] Isso, para mim, eu fiquei muito desapontada. Eu não esperava que fosse dessa 

forma porque achei que podia ter sido uma conversa, uma outra coisa. Para ele o 

método do castigo, digamos assim, foi muito duro por ser uma exposição. Eu acho 

que, para ele, também teve a ver com uma rejeição por parte da professora. Acho 

que ele se sentiu desse jeito. Isso para ele foi um sofrimento muito grande, mas a 

gente tem uma relação boa. Eu converso com elas muito francamente, elas também. 

A gente tem um caderno de aviso, onde a gente tem espaço para trocar bastante (Lis, 

mãe de Léo da Creche Primeira Infância). 

No depoimento de Lis podemos identificar expectativas de outras características 

docentes, oriundas de uma lógica cultural de criação diferente, em que pais e filhos têm 

recursos distintos nos momentos de interação com os profissionais das instituições, ou seja, 

fora do ambiente familiar. Vê-se claramente em Lis, um “sentimento emergente de direito” 

em relação ao seu filho e à educação que ele recebe na creche. Para Lareau (2007), esse 

sentimento e outros aspectos da criação dos filhos convertem-se em vantagens para os filhos 

das classes médias e esses benefícios são cumulativos e muito importantes porque desde 
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pequenas as crianças participam dialogando com a família e lhes são apresentados os seus 

direitos. Por outro lado, nas camadas populares não se pode identificar tão claramente essas 

vantagens e, mediante um estilo educativo mais posicional, e também mais subserviente, os 

filhos não são estimulados a desenvolverem esse sentimento de direito (LAREAU, 2007). 

As professoras também expuseram suas percepções e concepções sobre como deve ser 

essa “boa professora” da Educação Infantil no espaço da creche apontando características 

desse profissional, mais ligadas à maternagem, tais como, paciente, carinhosa, calma, 

corajosa, amorosa, atenciosa, e até mesmo “um pouco mãe”: 

Olha, um bom profissional é aquele que consegue visualizar o que a criança está 

sentindo. Muitas vezes a criança está ali na sala, mas ela está sofrendo, ela está em 

outro mundo. Ela está precisando não de uma aula em si, naquele dia; ela está 

precisando que você a ouça, que você dê carinho. Então não é só ser professor, é ser 

um pouquinho de cada coisa. Principalmente acho que nós, que trabalhamos na 

Educação Infantil, a gente infelizmente tem que trabalhar com o lado social também. 

A gente tem que ser um pouquinho mãe, um pouquinho psicóloga, porque tem dia 

que a criança não está a fim de fazer nada e você quer que ela faça. Ela quer ficar só 

no seu colo e você dando carinho. Então a gente tem que ter essa percepção 

(Jasmim, professora da Creche Espaço Criança). 

Ele tem que ser um professor observador, eu acho; porque tem dia que a criança não 

está bem. Igual, aqui nesse bairro, há muitos problemas, não é? Tem criança que é 

desestruturada; tem droga, tem pais que usam droga; alcoolismo. Então você tem 

que saber enxergar tudo isso porque no trato ali, com a criança, mesmo, você vai ter 

que levar muita coisa em consideração. Não é só aquilo ali, da sala; você tem que 

procurar saber também como está a família dela. Tudo isso influencia (Açucena, 

professora da Creche Espaço Criança). 

As professoras também apontam mais questões ligadas à afetividade, ao gostar de 

brincar, gostar de cantar, do que aspectos relacionados estritamente à uma formação e atuação 

profissional, como, por exemplo, o planejamento, o conhecimento do currículo específico 

para creche e a formação profissional adequada para atuação na Educação Infantil. 

O perfil tem que ser uma pessoa bem pra cima, não é? [...] Tem que ter muito ânimo, 

ser uma pessoa bem animada. Pensar positivamente, que tem jeito sim, que essas 

crianças vão conseguir desenvolver o que elas têm que desenvolver para progredir. 

Tem que estar sempre se informando, sempre lendo. Quando tem alguma 

dificuldade, ler, com relação àquela dificuldade que a gente tem. Como é que eu 

explico? [...] Ter muito ânimo, muita coragem. Coragem que eu falo porque é muito 

desafio o tempo todo. Desafio com a família, desafio com os órgãos que regem a 

educação. Então ser uma pessoa bem animada, bem para cima, que gosta de brincar. 

Tem que gostar de brincar. Tem que gostar de cantar. [...] Tem que gostar do que 

está fazendo. Apesar de que muita coisa é adaptação. Quando você pega experiência 

fica mais fácil até para você desenvolver o trabalho (Margarida, professora da 

Creche Primeira Infância). 

Olha, a primeira coisa que um professor da Educação Infantil tem que ter é carisma. 

Carisma, ser sincero, porque a criança é igual ao adulto. Só que a criança é sincera, 

ela gosta de sinceridade com ela. Elas não gostam de muito “mimimi”. Elas gostam 

que as tratem com carinho, com atenção. [...] Ele tem que tratar a criança com 

educação, respeitar a criança. [...] Ele tem que ser bravo, ele tem que ser aquele 

professor enérgico: “pode, pode, agora é hora disso”; “olha, gente, agora é hora da 

rodinha”, então nós vamos fazer rodinha; “na hora que um fala, o outro escuta”. [...] 

Nós temos que ter essa paciência de ensinar, de saber ouvi-los e ensinar para eles 



124 
 

que cada hora um fala; se um está falando, outro vai falar, um fala e depois o outro 

fala (Aurora, professora da Creche Primeira Infância). 

As professoras também avaliaram a própria atuação, refletindo sobre o prazer em 

relação à espontaneidade da criança, do retorno em relação ao que as crianças aprenderam na 

creche e as energias boas resultantes do contato com as crianças. As mudanças em relação a 

sua atuação foram pontuadas pelas professoras com maior experiência na Educação Infantil, 

bem como as dificuldades e o lado negativo da profissão docente na creche, relacionando-o 

principalmente às cobranças dos pais: 

É prazeroso, não é? A criança é espontânea, ela é natural, então esse contato é uma 

coisa prazerosa para a gente, ela ensina, como eu falo? A questão da espontaneidade 

da criança, que mostra para a gente, assim, da gente também ser assim. Será que 

você está entendendo o que estou falando? [...] Um lado que acho difícil de lidar é 

essa cobrança que tem com relação à gente tem que formar o intelectual, por 

exemplo. [...] Alguns pais acham que o mais importante é aprender a escrever o 

nome, letras, cores. Isso é formalidade, isso eles vão aprender, não é? Então, por 

exemplo, não percebe da criança estar ouvindo. Tem coisas que são mais 

importantes. [...] Sempre mudança, não é? Eu percebo que eu mudei muito durante 

esses anos. Principalmente em observando a criança e observando o meu 

comportamento. Porque, na verdade, acho que eu consegui vencer muita coisa no 

contato com elas. Porque quando eu comecei, no início, quando eu comecei, eu não 

cantava. Hoje eu canto, apesar da idade, não é? Que a gente não vai ficar com tanta 

energia assim, não. Que eles tem muita energia, não é? Mas eu já eu consigo fazer 

muita coisa. Quer dizer, eu já consigo passar para eles com mais firmeza aquilo que 

eu faço e que eu sinto. Acho que é isso (Margarida, professora da Creche Primeira 

Infância). 

Bom, eu acredito que o melhor em ser professor da Educação Infantil é isso: a gente 

ver nas crianças que elas estão se desenvolvendo. [...] Quando você começa a cantar 

uma música e que você simplesmente faz a mímica com o braço, gesticula com o 

braço ou mesmo com a boca e eles já sabem que música é aquela. Então isso tudo eu 

vejo que... O meu prazer é esse. Agora, o que eu não gosto é quando tem pais que, 

assim, não reconhecem isso, sabe? Que querem exigir da gente, querem que a gente 

trate os filhos deles como se... Invertendo a situação: como se a gente fosse a mãe da 

criança e deixando para a gente toda a responsabilidade. Acho que o pior que eu 

vejo, assim, de negativo, seria nessa parte. No mais eu não vejo questão de 

negatividade por parte deles; são coisas que eu gosto de fazer (Aurora, professora da 

Creche Primeira Infância). 

Novamente as professoras, ao relatarem sobre sua atuação profissional, dão ênfase aos 

aspectos relacionados à afetividade e pouco destacam os atributos profissionais, como pode 

ser observado nos excertos abaixo: 

[...] é tão gostoso quando você vê o retorno! Como é que eu vi o retorno? Eu vejo 

que hoje eu tenho alunos que já estão no sexto ano e que chegam perto de mim ainda 

e falam assim: "Tia [Jasmin], eu me lembro de você lá da creche!". Não tem... Quer 

dizer, eu marquei a vida da criança e aquilo vai para o resto da vida, e não tem preço 

que pague isso! [...] O mais difícil é você separar a sua vida particular e ir para 

dentro da sala de aula [...] (Jasmim, professora da Creche Espaço Criança). 

O melhor são as energias positivas, porque você estar perto de crianças é como você 

estar perto de Deus. Aquele abraço, aquele chamego: aquilo é só energia boa para 

você e para eles também, não é? De melhor, é isso: é fazer bem para a gente mesmo. 

Eu me sinto bem, por quê? Porque eu já saí de casa pensando: "Ah, estou com 

saudade! Fulaninho sumiu da sala. Estou com saudade daquela criança!". Isso é 

importante, o sentimento; porque a gente tem que valorizar, acima de tudo, o 
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sentimento humano, não é? E, a desvantagem, eu acho que são os governantes 

mesmo; a política, que não ajuda, sabe? Que não dá subsistência para as creches. 

Tem vez que falta um monte de coisas aqui dentro; falta... Está faltando fralda agora, 

por exemplo, não é? Então, tem criança que não têm condição de comprar, aí falta a 

da creche, porque a mãe não tem como mandar fralda. Eu acho que é o apoio 

externo, mesmo (Açucena, professora da Creche Espaço Criança). 

A transformação da Educação Infantil em um nível da educação básica com currículo 

e uma pedagogia própria, o envolvimento do cuidar e do educar, a necessidade de formação 

específica dos profissionais atuantes são, de acordo com Cerisara (1996) e Campos (1994), os 

desafios dessa mudança da creche de cunho assistencialista para um ambiente educacional. 

Outro ponto observado nos depoimentos das mães e das professoras se refere à relação 

entre a família e a creche. Uma complementaridade nos papéis da família e da instituição 

escolar já era identificada no final do século XIX e início do século XX no Brasil, como 

aponta Faria Filho (2000), que destaca a importância da instituição escolar para o Estado e 

também o papel da mulher na sociedade da época, levando em conta as ideias reformistas do 

período. E hoje, como é que percebemos e concebemos a relação família-escola nas 

instituições de Educação Infantil? As mães ainda figuram como personagens centrais nesta 

relação? 

No decorrer do trabalho de pesquisa foi se confirmando o protagonismo da mulher 

como representante da família na instituição, o que se verifica no momento da observação das 

creches e da sondagem sobre quais famílias poderiam aceitar participar das entrevistas 

semiestruturadas. Nas duas instituições selecionadas, somente as mães foram indicadas como 

interlocutoras das famílias, e todas as quatro mães, sendo duas de cada creche, se colocaram 

dispostas a colaborar assim que o convite foi efetivado através de exposição sobre a proposta 

da pesquisa. 

Duas das quatro mães, uma de camada popular e a outra de camada média, se referem 

às ações positivas, na resolução de problemas, conflitos e de melhorias nestes dois espaços 

centrais na socialização das crianças, citando o caderno de comunicados como principal 

mecanismo para troca de informações.  

A gente tem o caderno em que elas me mandam os avisos. Eu também posso colocar 

para elas algum aviso. Se o Léo está passando por algum momento diferente, por 

algum motivo que eu acho que ele pode ter um comportamento assim, eu converso 

também, procuro dar um toque até para elas saberem e me falarem como está sendo. 

Assim como elas falam também se notaram alguma coisa diferente, não é? [...] 

Geralmente a gente conversa na hora da entrada e da saída. Como eu sempre levo e 

busco, então eu sempre pergunto "como foi?". Já teve vezes que a professora falou 

comigo "ah, eu estou achando que o Léo está falando muito alto esses dias". Ou 

então falam assim "ah, o Léo esses dias está relutando mais para obedecer", 

entendeu? Assim como eu posso falar com elas "eu acho que o Léo não dormiu bem 

essa noite. Se vocês acharem ele mais sonolento...". Então a gente troca essas 

informações no caderno ou no portão mesmo. E tem os eventos da escola que a 
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gente participa, igual, festa junina. Quando têm as reuniões a gente sempre procura 

ir (Lis, mãe de Léo da Creche Primeira Infância). 

[...] tem o caderninho de recados sempre que eu preciso e tal, sempre estou 

escrevendo; porque, como eu trabalho, não tenho como estar lá sempre e também é 

desnecessário; ou, de vez em quando, eu ligo e participo das reuniões que tem. [...] 

Geralmente tem as reuniões da escola; eu acho muito importante essa interação com 

a família e a escola. É importante, tem que ter, tem que haver isso para esclarecer 

certas coisas também, para discutir certas coisas. É importante, esses momentos tem 

que ter (Érika, mãe de Jonatan da Creche Primeira Infância). 

É possível identificar no depoimento das outras duas mães, oriundas das camadas 

populares que estas não possuem recursos culturais para se posicionar, questionar ou fazer 

proposições para a instituição (LAREAU, 2007), mantendo-se, assim, em um posição 

dominada diante da escola:  

Assim, eu estou sempre conversando com a diretora. Quando tem reunião ela 

sempre me avisa antes para eu estar agendando no serviço para estar participando 

(Angélica, mãe de Henrique da Creche Espaço Criança). 

Quando tem reunião eu vou. Participo. [...] Eu queria até tirar ela uma vez porque 

ela chegou, acho, mordida em casa; aí a coordenadora falou assim que não era para 

eu tirar ela, não, porque menino briga mesmo, acontece de um empurrar o outro, aí 

deixei.[...] É, a mãe fica desesperada, não é? O filho vai bonitinho para a creche, 

sem marca nenhuma, aí chega marcado de roxo! (Violeta, mãe de Samara da Creche 

Espaço Criança). 

Apontado pelas professoras entrevistadas, como ferramenta principal nesta relação, o 

diálogo ou a falta dele pode resultar em mais problemas ou em caminhos favoráveis para uma 

educação com qualidade, pensando a família e a escola como complementares no processo de 

socialização e educação. 

Almeida (2005) e Nogueira (2011) se referem a “caixa negra” ou “caixa preta” da 

Sociologia da Educação, quando se dirigem à família, neste sentido a investigação da família 

poderia fornecer elementos importantes para compreensão da correlação entre pertencimento 

social e destinos escolares, desigualdades de oportunidades escolares e sobre quais os fatores 

socioculturais mais representativos em vista dos econômicos em relação ao êxito nos estudos.  

As quatro mães envolvidas na pesquisa relataram sobre as formas de interação que 

decorrem da relação entre a família e a instituição, mas é no depoimento das duas mães da 

Creche Primeira Infância, Lis e Érika, que identificamos um estreitamento da relação entre 

família e a creche, uma percepção mais objetiva das mães sobre a relação entre a família e a 

escola e a interação entre elas. É nesse sentido que destacamos que algumas famílias dispõem 

de mais recursos culturais e, portanto, elas se sentem no direito de intervir na escola, e 

também valorizam mais a participação parental, acompanhando mais de perto a escolarização. 

[...] Tem muito a ver com o trabalho que fazem lá na Creche Primeira Infância, das 

experiências que eu já tive com escola e tudo, mas que eu acredito muito na 

importância desse momento também; da escolarização na primeira infância, desse 

primeiro contato fora de casa, que eu acho muito importante. No início eu tive 

dificuldade porque o Léo tinha uma pessoa que ficava com ele em casa, aí começa a 
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ir para a escola, aí é virose todo mês. Aí você pensa "Eu vou ficar doida. Eu não vou 

dar conta!". [...] Mas eu lembro que até o pediatra do Léo, que é um pediatra muito 

experiente, foi o meu pediatra, falou assim: "Olha, lá ele está convivendo com outras 

crianças, com pessoas preparadas para cuidar. Essa fase da virose você vai enfrentar 

em qualquer fase". E ele sempre salientou para mim: "A criança está mais segura na 

escola com outras pessoas em volta. Em casa você não sabe o que está acontecendo. 

Às vezes uma babá vai ligar a televisão e deixar ele na frente o dia inteiro. Na escola 

não. Ele vai ter convivência e acesso a coisas realmente úteis para o crescimento 

dele". Então eu queria te falar que eu também acredito muito nesse trabalho que é 

feito (Lis, mãe de Léo da Creche Primeira Infância). 

Para Almeida (2005), a família está dentro da escola, uma vez que ela perdeu parte de 

suas funções em prol da escola e para compreendermos a escola é necessário que 

investiguemos as muitas famílias que se concentram em uma mesma escola. Neste sentido é 

que fizemos a opção de coletar e analisar o que dizem as famílias, relacionando suas 

percepções e concepções sobre a relação família-escola com as das professoras das 

instituições pesquisadas.  

Então, nas reuniões que tem ou mesmo nas conversas particulares eu vejo que eles 

têm um sentimento de gratidão porque, não no sentido de transferência, não, sabe? 

Mas que, por exemplo, a criança hoje é uma criança que se expressa melhor, apesar 

de que tem coisas que, não é? Ela se expressa melhor no contato com as outras 

crianças, é uma criança mais independente, sabe? Então a gente percebe isso na fala 

deles. [...]A gente tem também que ter, a gente está lidando com o ser humano. Tem 

que ter tato, tem que ter diplomacia para poder conversar. Mas aí, por esse meio, a 

gente tem conseguido até descobrir coisas, assim, porque a mãe e o pai se abriram 

para a gente. [...] Teve momentos aqui na creche que nós ensinamos para os pais as 

atividades que a gente faz com as crianças para eles fazerem em casa com elas. Para 

poder ter uma mesma linguagem. Então teve aquele momento de fazer a massinha 

caseira, os pais: "Nossa, tão simples, não é? Podia ter feito isso, não é?", junto com 

as crianças. Aí teve esse momento, algumas colegas ensinaram a fazer dobradura, eu 

ensinei a fazer massinha. É um mecanismo também. [...] E os pais participarem de 

palestras, por exemplo, ajuda, com o tema relacionado à educação dos filhos. A 

questão do limite, que eu acho que muitos pais estão com essa dificuldade de dar 

limites para as crianças. A criança é que está mandando na mãe, isso não é correto 

(Margarida, professora da Creche Primeira Infância). 

No excerto acima podemos analisar a lógica educativa escolar em confronto com a 

lógica educativa familiar (THIN, 2006). O autor nos ajuda a compreender como o modo de 

socialização hegemônico da instituição busca educar as famílias, ou seja, a escola, ao não 

reconhecer as culturas e as lógicas socializadoras das famílias das camadas populares como 

legítimas, busca impor um determinado modo de socialização e cobra dos pais que eles 

eduquem os filhos em um modelo socializador hegemônico da escola, um modelo 

pedagogizado em relação aos usos do tempo, dos espaços e da linguagem, aos modos de 

autoridade e aos comportamentos e ações esperados das crianças. 

Farache (2007) e Silva (2011) apontam estes momentos de reuniões, festas, palestras, 

entrevistas individuais, debates, entre outros, como importantes para o desenvolvimento da 

interação entre família e instituição. Nos relatos das professoras são apontados outros 
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elementos sobre a forma como essa interação com a instituição se efetiva ou não, a partir do 

que era e de como se apresenta nos dias de hoje, levando em conta como as famílias e as 

colegas de profissão veem esta relação:  

[...] Eu acredito que sim, que é esse mesmo pensamento: que houve progresso, 

apesar de que tem que melhorar, tem que buscar outros meios para chamar a família 

para dialogar. Para que a família tenha confiança e se sinta mais à vontade para 

poder expor o ambiente da criança, da família. [...] Com certeza, tem que ser assim. 

Tem essa questão do pai se abrir, de entender que ele pode contar, "eu vou educar 

meu filho, mas eu posso contar com aquela instituição porque ela vai me dar 

suporte, sem que eu fuja à minha responsabilidade como pai ou mãe", entendeu? É 

isso aí que eu penso (Margarida, professora da Creche Primeira Infância). 

Ah, sim, de várias formas! Ela promove através de reuniões, através de eventos, 

sábados coletivos, sábados escolares com os pais, tem a formatura, tem apresentação 

em quadrilha, não é? O que mais? Festa, às vezes, da mãe... Então existem vários 

momentos em que os pais têm a oportunidade de manter essa relação entre a família 

e a instituição. Sem contar que existe aquele momento também que, se o pai quiser 

vir aqui, conhecer a creche como um todo, ficar aqui um dia inteiro – não sendo na 

sala que está o filho, é claro, não é? –, a instituição também dá essa liberdade para os 

pais. [...] Bom, eu vou dizer que 60% dos pais vêm às reuniões. Se ele não vem à 

primeira, ele vem à segunda. Tem pais que vêm à primeira, à segunda, à terceira, em 

todas as reuniões. Tem pais que vêm à primeira, não vêm à segunda e vêm à terceira. 

Tem pais, tem uns dois aqui, que nem à primeira vieram, nem à segunda e nem à 

terceira. Então, se você precisa falar alguma coisa, você tem que ligar. Esses pais, 

assim, é dificílimo estarem vindo aqui. A gente já teve problema com a filha e tudo, 

mas foi tudo resolvido por telefone. A gente ligou para a mãe e ela acabou vindo 

aqui e tudo para estar conversando. Mas, em questão de momentos, não traz. Não 

participa com a filha na quadrilha, não trouxe, não participa na festa da criança, não 

vem. Então tem pais que são mais complicados, são bem mais complicados, são 

diferentes dos outros. São vários eventos que a gente faz aqui, que chama, então 

esses pais não vêm. Outros, não. Outros não vêm e justificam; ou vêm mais cedo, 

vêm um pouquinho, fica um pouquinho, pelo menos marcou presença e falam assim: 

“olha, qualquer coisa me fala”, porque [a pessoa tem que] ir trabalhar, porque 

trabalha fora. Agora, outros não, outros já vêm todo o período, o tempo todo. Então 

existe muito isso. O que eu tenho a dizer da minha turma é que tem pais muito 

interessados com o desenvolvimento do filho e estão vendo esse desenvolvimento 

deles. Os pais sabem o quanto os filhos deles são espertos, o quanto estão 

desenvolvendo e sabem o quanto a gente cobra deles para eles estarem desta forma. 

Só que, às vezes, deixam a desejar. Não são todos. Como estou dizendo, são dois ou 

três pais que fazem isso, mas os outros participam assim, num todo: reunião e tudo, 

com a gente (Aurora, professora da Creche Primeira Infância). 

De acordo com Thin (2006), o discurso frequente que parte da instituição em relação 

às famílias populares é o de que a ação dos pais apresenta um déficit no que diz respeito à 

instituição, o que verificamos a seguir no depoimento da professora Jasmin: 

Bom, falando na creche onde trabalho eu acredito que está muito a desejar ainda. Eu 

acho que nós temos que trabalhar muita coisa. Por exemplo: se fosse uma relação 

boa, quando a gente chamasse para a reunião, viriam em massa, e não vêm. Então 

acho que não é uma ligação legal. Acho que teria que ter uma intervenção para que 

trabalhasse isso. Eu falo: com a creche em geral. Por exemplo, com relação a mim e 

aos pais eu acho legal. Eles têm a liberdade de chegar e falar, mas no dia que tem 

uma reunião, a gente prepara uma coisa bacana, uma coisa legal... A gente vê que os 

pais não vêm, não tem uma demanda legal, então eu acho que a gente tem que 

trabalhar nisso ainda. [...] Eu acredito que sim. Como? Aí tem que ver com quem é o 

gestor da instituição para [aquele trabalho], não é? Eu vejo que há uma resistência, a 

não ser que seja alguma festa. Quando é festa, vêm em massa: vêm pais, irmãos, 
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primos, mas quando são reuniões fechadas, que normalmente são só com os 

responsáveis, é menos (Jasmim, professora da Creche Espaço Criança). 

Novamente, observamos que as práticas socializadoras das famílias podem ir ao 

encontro ou contra a “lógica que organiza o cotidiano escolar, favorecendo ou não seu 

trabalho” (THIN, 2006, p.369). 

Têm famílias que apoiam, que cuidam das crianças. Sabem que, no momento em 

que eles estão aqui, eles serão cuidados, mas que eles também têm que ter uma 

responsabilidade. E tem família que não: que é como se a creche fosse um 

"encosto", que encostasse a criança lá e não quer nem saber de mais nada. Não dá 

um banho na criança; deixa a criança, às vezes, vir até doente. [...] Eu acho muito 

importante, para eu trabalhar com eles, esse equilíbrio entre eles e a família também. 

Porque, de repente, se a criança chega nervosa, ela quebra tudo... Tem uns que 

quebram, sabe? Fica agitada, chora, e aí para mim fica muito difícil porque eu 

trabalho sozinha, eu não tenho ajuda. Então eu acho, assim, primeiro, a relação dela 

com a família. Ela vir para cá bem; vir de banhozinho tomado - porque tem mães 

que são muito omissas com relação à higiene; eles acham que tudo tem que ser a 

creche, encosta, você entendeu? Então o cuidado da família também é importante e 

na sala, assim, para eu ficar bem, um trabalho bom, preciso dos materiais 

pedagógicos, igual eu te falei, e eu também preciso estar bem emocionalmente. 

Porque, se você não está bem, você não consegue lidar com a criança. Isso tudo 

influencia, sabe? (Açucena, professora da Creche Espaço Criança). 

Os modos de participação parental na vida escolar das crianças variam também de 

acordo com a posição social, capitais associados e o capital cultural (BOURDIEU, 1979 apud 

THIN, 2006). As instituições esperam das famílias de camadas populares um modelo ideal de 

participação, assim quando essas famílias não correspondem a esse modelo são vistas pelos 

docentes como não participativas, como omissas ou negligentes. 

Szymanski (1997) destaca a importância do estabelecimento de uma relação de 

parceria entre escola e família, uma vez que, estas duas instâncias socializadoras são 

responsáveis pela difusão de valores, atitudes e sentimentos que transmitidos nas relações 

interpessoais e continuidade na vida social se complementam. Szymanski (1997) também 

chama atenção para as dificuldades que família e escola têm para desempenhar seus papéis. 

Para Szymanski (1997), a parceria entre escola e família só se efetivaria em uma relação que 

primasse pela confiança mútua, pensando sempre em estratégias e alternativas voltadas para 

este propósito.  

As dificuldades encontradas nesse processo de interação entre família e escola também 

foram citadas pelas professoras. As famílias e as escolas têm dificuldades para desempenhar 

seus papéis, na atualidade temos uma imbricação de territórios, ou seja, não temos mais uma 

fronteira nítida entre o que é papel a da escola e o que é papel da família. A falta de tempo e a 

falta de interesse são pontos destacados pelas professoras que não consideram que as famílias 

também se transformaram e apresentam configurações, arranjos e uma forma de organização 

diferentes. 
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[...] alguns pais não têm tempo. Eles não têm tempo. Às vezes não vem à uma 

reunião porque não tem tempo, porque trabalha, trabalha, e eles não percebem 

também que essa falta de tempo está influenciando a criança. E a criança, como é 

que fica nesse tempo, nesse meio tempo? Aliás, não tem nem meio tempo, não é? 

Então acho que a falta de tempo dos pais é uma dificuldade para poder chamar a 

família para a conversa (Margarida, professora da Creche Primeira Infância). 

Eu vou dizer que é falta de interesse mesmo dos pais em estarem participando. 

Porque, se a reunião é feita em dia de sábado; os pais, a mãe não trabalha fora, só o 

pai que trabalha; às vezes ela ajuda porque eles têm uma empresa, então trabalham a 

semana toda e no final de semana estão em casa. Então, se chega o sábado e a pessoa 

não pode tirar um tempo para vir na parte da manhã para conversar com quem cuida 

do filho dele o dia todo, a semana toda... Então, assim, eu vejo que isso é falta de 

responsabilidade e compromisso dos pais (Aurora, professora da Creche Primeira 

Infância). 

Aqui a gente tenta. A gente faz reunião, mas vêm muitos poucos pais, sabe? É 

muito, assim, é muito difícil, assim, aqui a comunidade é meio afastada (Açucena, 

professora da Creche Espaço Criança). 

A escola passou por transformações significativas no século XX, organização 

curricular, por exemplo, de acordo com Nogueira (2006), influenciando e interferindo na 

família contemporânea, o que modifica os papéis de escola e família e a relação entre elas. 

Nesse sentido, observamos a avaliação das mães e das professoras das creches Primeira 

Infância e Espaço Criança sobre a relação família-escola nestas instituições. Lis, mãe de Léo 

da Creche Primeira Infância, demonstra até certa compreensão sobre a complementaridade na 

relação entre família e escola. Enquanto Angélica, mãe de Henrique da Creche Espaço 

Criança, fala da interação que acredita ser necessária para a uma boa relação família-escola: 

[...] acho que é muito boa. A gente procura apoiar a escola nos aspectos práticos e 

também no processo de educação das crianças como a gente pode e fica feliz de ter 

esse retorno também, de saber o que está acontecendo para a gente poder trabalhar 

junto. [...] Olha, todas as vezes que eu procurei para conversar fui recebida rápido, 

com tranquilidade. Sempre me senti ouvida pela escola. Sempre senti que tinha um 

espaço bom de conversa ali, tanto para sugerir, quanto para pedir qualquer coisa. 

Sempre tive acesso muito fácil. Inclusive o que gostei muito na (creche) foi que no 

dia que eu fui pedir vaga para o Léo, o Léo tinha um mês. Na hora que eu cheguei lá 

me receberam e abriram a porta e eu já fui entrando, foram me mostrando a creche. 

Não tive nem que marcar um horário, não. Do jeito que as coisas estavam me 

chamaram para ver. Eu me senti muito tranquila, como quem não tem o que 

esconder, não é? (Lis, mãe de Léo da creche Primeira Infância). 

[...] acho ótimo porque quando precisa de alguma coisa elas se comunicam com a 

gente. A gente chega lá, elas falam ou então ligam para a gente também; se a criança 

passar mal elas se comunicam com a gente rapidinho, ligam para ver o que a gente 

pode estar fazendo.[...] É muito importante a família estar sempre interagindo com a 

instituição porque deixa a criança lá, não é? É um bem da gente que é muito 

importante. É importante você estar sabendo o que está acontecendo lá, o que está se 

passando (Angélica, mãe de Henrique da Creche Espaço Criança). 

Para Violeta, mãe da Samara da creche Espaço Infância, a avaliação tem critérios mais 

práticos e diz respeito principalmente ao atendimento da escola às necessidades da família. A 

família depende da creche quando a mãe precisa trabalhar. Na percepção da mãe, é a creche 

que deve entrar em contato com a família para falar algo sobre a criança e não o contrário. 
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Isso se dá porque ela não dispõe de recursos simbólicos e econômicos para elaborar uma 

avaliação da creche com critérios mais expressivos. 

Está adequado. [...] Para mim não existem dificuldades porque eu trago a minha 

filha e aí eu faço o meu serviço de casa, não é? Aí quando acontece alguma coisa a 

creche me liga, não é? Por isso que não existe dificuldade. [...] Não, a creche é 

excelente! [risos]. [...] Ano que vem ela já não vem mais. [...] É. Mas, Deus ajuda, 

que ela vai entrar, não é? [...] para a escola, ano que vem (Violeta, mãe de Samara da 

Creche Espaço Criança). 

Na avaliação sobre a relação das famílias com a creche, realizada por Margarida, 

professora na Creche Primeira Infância, houve progresso na relação entre a família e a 

instituição, necessitando ainda de melhorias, principalmente no que diz respeito ao diálogo, à 

comunicação.  

Teve progresso, mas ainda é preciso muito diálogo. Eu acredito que é preciso de 

mais contato com a família, precisa de uma participação maior das famílias. Porque 

tem pai que coloca a criança na creche, sabe? E, assim, a gente não sabe o histórico 

da família, como foi a infância desses pais, então não dá nem para fazer julgamento. 

[...] Estou falando com relação à creche, acho que alguns pais já entendem que 

creche não é mais depósito de criança, mas ainda assim tem pais que não percebem 

que creche é muito mais do que um lugar onde a criança vai aprender nome, a 

escrever o nome. É muito mais do que isso, está entendendo? [...] Essa instituição, 

eu noto nela um empenho por parte da coordenação de querer resgatar isso, sabe? 

Resgatar, não, porque resgatar é como se já tivesse tido, então, não é? Por parte dos 

profissionais que trabalham aqui que são muito dedicados, esforçados. Eles tentam 

chamar e puxar a família para a creche, principalmente nesse sentido de orientar a 

criança para quando ela for adulta e não só para esse momento aqui porque "ah, eu 

trabalho, preciso de um lugar para deixar a criança". Não, pelo contrário, a creche 

tem muito mais do que isso para quando a criança for adulta. Educação voltada para 

mais tarde (Margarida, professora da Creche Primeira Infância). 

No depoimento a seguir podemos observar como a imbricação de territórios entre 

creche e família é entendida por uma das professoras. Segundo a docente, os papéis da 

instituição escolar e da família são separados por uma linha tênue, e embora a fronteira entre 

as duas instituições seja frágil, a instituição cobra das famílias de acordo com sua lógica 

socializadora. 

Então a gente sempre volta, sempre reflete. Então a questão de valores eu acho 

importante, mas não tirando a responsabilidade da família. Porque acho que tem 

coisas que a gente ensina, ensina assim, entre aspas, que a gente explora com a 

criança, a questão de respeitar o coleguinha. Eu não concordo que tem que ser a 

gente que tem que passar. Não vai deixar de [se falar], mas é responsabilidade da 

família. Porque está voltando muito, assim, disfarçadamente tem tia, não é? Tem um 

parentesco aí e cada vez mais está passando para a gente. A família parece, não sei o 

que acontece, que não está dando conta. Então tem coisas que é função da família e 

que estão passando para a gente. Valor, é importante a família também explorar a 

questão de valor com a criança. Respeito, não é? Aí a gente, o que a gente faz: vai 

estimular a criança a desenvolver aquilo que é natural dela, principalmente a 

autonomia, o falar, que é importante, a criança tem que se expressar, pedir ajuda, 

falar o que está sentido. Vai ajudar mais tarde. Eu penso que é por aí. Resumindo, a 

questão do afeto. Sem afeto não tem como desenvolver nada. Porque a formalidade, 

esse estímulo desenvolve o intelecto. E o afeto, como é que fica? (Margarida, 

professora da Creche Primeira Infância). 



132 
 

Na verdade, eu vou avaliar de forma positiva, sabe? Porque, apesar dos pais não 

virem à reunião, quando a gente solicita a presença eles vêm de imediato. Vêm para 

conversar, para ver o que está acontecendo, então tem alguns; mas tem os pais dos 

primeiros anos, como eu disse, que participam assiduamente. Então eu vejo como 

uma forma de interação muito positiva na instituição, mesmo porque a coordenação 

cobra isso dos pais também. Manda um bilhete cobrando, então ela cobra essa 

responsabilidade dos pais: “espere aí, a responsabilidade não é só minha, a 

responsabilidade não é só da instituição, a responsabilidade é de vocês” e eles 

atendem esse lado, realmente (Aurora, professora da Creche Primeira Infância). 

As professoras apontam suas percepções de como deveria ser a relação da família com 

a creche, ressaltando a importância do diálogo e da participação da família:  

Eu vejo que deveria estar acontecendo realmente da forma que às vezes acontece 

aqui: essa questão do diálogo, a sinceridade. Eu acho que a sinceridade é maior. Não 

tem que ficar tampando o sol com a peneira, como se diz. Não tem que ficar 

colocando panos quentes em certas coisas. Se aconteceu um fato, tem que chamar e 

tem que conversar porque a instituição sabe e os pais têm que saber. Aconteceu na 

instituição, os pais têm que saber. Aconteceu com os pais, a instituição tem que 

saber. [...] Essa interação, de vir os pais para a instituição e a instituição levar os 

problemas para os pais, e os pais trazerem os problemas para a instituição. Porque 

nós, juntos, os dois juntos, têm o mesmo objetivo que é o desenvolvimento da 

criança; que é a elevação do conhecimento deles, para que se tornem futuros 

educadores, médicos, a profissão que for, de responsabilidade. Não se envolvam em 

caminhos errados. Nossa intenção é essa. (Aurora, professora da Creche Primeira 

Infância). 

Bom, eu acho que os pais deveriam ser mais participativos, não é? Eu acho que, a 

partir do momento que há mais participação na vida da criança, tudo flui melhor. 

Igual, eu tentei e tento fazer isso a todo momento através das atividades que te falei 

que eu mando. Mando um livrinho, mando um brinquedo. Por que? O pai vai ter que 

ter aquele compromisso de trazer de volta. Então, se ele está tendo o compromisso 

de trazer de volta, está tendo uma relação comigo. Se ele não trouxe, ele vai ter que 

me dar satisfação, eu vou cobrar. Então eu acho que mais cobrança também porque a 

partir do momento que você faz isso, há uma relação: se você não me cobra, eu vou 

me acomodar; se você me cobra, eu vou participar. Então eu acho que é nesse termo 

aí que acho que vai fluir melhor (Jasmim, professora da Creche Espaço Criança). 

Eu acho que a família podia estar sempre participando de algum evento aqui da 

creche, sempre perguntando; sempre contribuindo também com alguma coisa, mas 

têm pais também que cruzam os braços, igual eu te falei. [...] Mas eu procuro saber 

de tudo, sabe? Das famílias; se tem família com problemas de alcoolismo; se tem pai 

judiando da criança ou pais que, você sabe... Homens que batem em mulher, e isso 

se reflete direto neles. Tudo isso, eu procuro intervir, porque a nossa função não é só 

dar aula. A gente tem que saber dos problemas para poder, assim, sempre proteger a 

criança, não é? O objetivo nosso é esse (Açucena, professora da Creche Espaço 

Criança). 

As práticas de socialização de uma lógica dominante também são destacadas pelas 

professoras, visando a uma melhor interação da família com a instituição. Na percepção das 

docentes, as lógicas socializadoras das famílias populares são dominadas pela hegemonia da 

lógica escolar (THIN, 2006) e esse processo é necessário para que as famílias se ajustem ao 

modelo escolar e a creche possa fazer o seu trabalho educativo e também estreitar seu diálogo 

com os pais e os familiares. 

É o que a gente tenta fazer, a gente tem crianças que percebe que a família precisa 

ser orientada. Igual, a gente está com uma criança aqui que está com dificuldade, 

vamos dizer assim, que a gente, não vou poder definir, avaliar. Não posso fazer isso, 
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mas a gente percebe que a criança chama atenção da família. Então a gente tenta 

conversar com a mãe de maneira a não ofender e nem magoar. Igual eu falei, a gente 

não sabe o dia a dia dos pais, mas a partir dessa nossa conversa já teve resultado 

porque a mãe está correndo atrás de especialistas, está entendendo a nossa postura, 

que a gente quer que a criança fique bem, que ela fique feliz, que a gente percebe 

que ela está sofrendo e a mãe também com certeza deve estar sofrendo e que tudo 

tem solução. Quanto mais cedo olhar, melhor vai resolver. [...] A gente vê, a gente 

detecta alguma coisa, a gente chama a família. Alguns pais são mais fáceis para 

conversar, outros nem tanto, mas é uma relação boa. Eu considero uma relação boa. 

Assim, pela conversa que a gente tem com eles - eu falo, a gente, porque nós duas  

[...], a gente procura falar a mesma linguagem. [...] Eu sinto que eles confiam. É 

nesse sentido que você está falando? (Margarida, professora da Creche Primeira 

Infância). 

Eu acho que o que falta muito dentro da nossa instituição é comunicação. Então, eu 

acho assim: se tem mais conversa, mais diálogo, eu acho que as coisas fluem; 

porque é muito difícil quando um pai chega e faz para a gente uma pergunta e a 

gente não sabe responder porque cabe ao gestor e de repente o gestor não está na 

instituição. Então, a partir do momento que há mais diálogo, há mais conversa, há 

mais interação, eu acho que melhoraria. [...] Eu acho a relação dos pais, em geral, 

com os profissionais que lá estão, tipo, tanto os cuidadores, quanto os professores, 

eu acho legal, porque é a pessoa imediata com quem elas têm mais contato. Então eu 

acho que é legal. O que a gente pede, o que a gente fala, dá ok. Agora, quando chega 

a relação da gestão que, infelizmente, eu acho um pouco mais complicada, que é 

mais restrita (Jasmim, professora da Creche Espaço Criança). 

Poderia melhorar cada vez mais, porque os pais, também... Eles precisam de 

oportunidade, não é? Eu acho que essa coisa já vem de muito, muito tempo atrás. Eu 

acho que tudo na vida, não sei, tenho um modo de pensar, assim, que tudo na vida é 

falta de oportunidade, não é? Então a mãe, às vezes, ela precisa ter mais 

oportunidade também; ela precisa ter um emprego, ganhar bem para poder... Ela vai 

deixar a criança ali na creche, mas que ela tenha também como oferecer alguma 

coisa para a criança em casa. E a família... A creche acolher cada vez melhor, 

porque se você dá uma coisa, você tem que dar de bom coração. Minha mãe sempre 

fala isso: "se você deu a cama, você dá o cobertor. Se você der a cama, você dá o 

cobertor, dá o travesseiro". Então assim é a creche: se tem o atendimento aqui da 

criança, a criança tem que ter tudo de bom, não é ficar preso o dia inteiro, não. Eles 

têm que brincar, eles têm que tomar banho, eles têm que... Ah, tem que ser da 

melhor forma possível o atendimento nas creches (Açucena, professora da Creche 

Espaço Criança).  

A professora Aurora, da Creche Primeira Infância, é a profissional responsável pela 

turma de Léo, filho de Lis, mãe de camada média também entrevistada nesta investigação. 

Novamente a questão do diálogo é destacada como sendo fundamental para a melhoria da 

interação entre a creche e a família, mas no relato dessa professora não são feitos julgamentos 

sobre os estilos educativos dos pais. 

Olha, eu acho que a questão do diálogo é muito importante. Eu vejo que... Conversar 

com os pais na hora que vêm buscar os filhos aqui na porta, esse conversar com os 

pais... De contar como que foi, se tem uma novidade do filho. Então eu sou muito 

aquela questão do diálogo, de estar conversando, de estar expondo, falando com eles 

aquilo e [hoje] eles vêm trocando isso comigo: “Olha, aconteceu isso mesmo, não é? 

O meu filho...”. Então ela mesma vem me contar. Até a mãe. Esse diálogo a gente 

tem muito com os pais. (Aurora, professora da Creche Primeira Infância). 

Parece que as percepções das professoras da Creche Espaço Criança – que atende 

quase exclusivamente famílias de camadas populares – sobre a relação da creche com as 

famílias estão ligadas a uma percepção das famílias como omissas ou como menos aptas a 
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educar seus filhos e a colaborar com o trabalho escolar. A ideia de que a escola deve “educar 

as famílias” aparece mais fortemente nos relatos das professoras desta creche. De acordo com 

Lahire (2004), muitas vezes as escolas e os professores que atendem crianças das camadas 

populares acreditam que as famílias são omissas. Segundo o sociólogo, essa percepção se 

baseia em um “mito da omissão parental” (p.334), e os professores movidos por esse mito – e 

também por um ideal de família participativa e ignorando as lógicas das configurações 

familiares – classificam as famílias mais pobres como negligentes e omissas no processo de 

escolarização. 

Além disso, no caso específico da Educação Infantil, cobranças, expectativas e fins 

são considerados a partir das especificidades da criança. Os autores mencionados nesta 

investigação, Perez (2012), Szymanski (1997), Sambrano (2006), Farache (2007), Silva 

(2011) e Moreno (2012), destacam a importância do conhecimento que família e escola 

devem ter entre si e sobre as particularidades da criança e da infância. Neste ponto a 

instituição ocupa lugar de destaque porque é principalmente dela a responsabilidade de 

promover uma maior interação entre família e escola, incentivando um processo de 

colaboração mútua, como sugere Perez (2012).  

As mães também destacaram ações que identificam como necessárias para incentivar a 

relação da família com a creche: 

Acho que, além de mostrar essa abertura, essa prontidão em ouvir, em receber e 

tudo, acho que procurar ocupar esse espaço também. Igual, as escolas procuram 

fazer atividades até fora dos horários mesmo, convidando as famílias. Igual, a gente 

teve o dia lá de cooperar, que quem pôde foi, ajudou. Eu acho que tem a ver muito 

com promover atividades ocupando o espaço da escola. A escola não ser só aquele 

lugar que você vai de segunda-feira, de oito as cinco, não é? Ser um espaço que 

integra a comunidade toda. Eu acho que passa por aí (Lis, mãe de Léo da Creche 

Primeira Infância). 

Conversar com os professores, não é? Para os pais mesmo conversarem entre si, isso 

é importante, tem que ter. [...] na verdade a instituição já faz. [...] Entendeu? Agora, 

basta a família. A instituição já faz, tanto é que tem o cronograma. Todos os anos 

eles colocam o cronograma, os dias das reuniões, tudo direitinho, o dia tal, ela já faz. 

Isso aí já faz, agora, basta a família querer, “tem reunião, vamos embora". Ou “aqui, 

oh”, falo com o chefe, “aqui oh, vou chegar um pouco atrasada aí”, entendeu? “Vou 

chegar um pouco atrasada aí porque tem reunião do meu filho”. [...] Entendeu? “Ah, 

não vou não, porque eu trabalho esse horário, porque eu não vou”, gente? Custa 

perder dez, quinze minutos do seu horário para poder ir lá ver como está o seu filho? 

Ir lá ver quem toma conta do seu filho? Quais são os educadores, como é que elas 

são, quem? Não custa, então, basta mais a família, a instituição já faz (Érika, mãe de 

Jonatan da Creche Primeira Infância). 

[...] Mais reuniões, porque acho que são poucas. Chamar para você estar 

conversando. Porque às vezes tem outras famílias que têm pessoas que são tímidas; 

não conseguem falar, se expressar e não têm... E não tem oportunidade, não é? É, 

querendo ou não... às vezes, tendo uma reunião, a pessoa vai e acaba ouvindo e 

comenta uma com o outra, a outra vai e comenta (Angélica, mãe de Henrique da 

Creche Espaço Criança). 



135 
 

Acreditamos que a realização desta investigação pode apontar elementos importantes 

para o debate em torno da temática Educação Infantil na creche, e também possibilitar 

reflexões entre as famílias e as professoras, o que possivelmente contribuirá para novas 

discussões e ações direcionadas ao desenvolvimento de uma educação de qualidade no 

atendimento à criança pequena.  É o que observamos no que dizem as professoras Aurora, 

Jasmin e Lis: 

E eu que agradeço, não é? Por você estar perguntando porque... [...] Muitas das 

vezes a gente fica com isso incubado! A gente mesmo não solta! A gente não solta 

esse tipo de coisa, não é?... [...] Não fala sobre o assunto. Não fala o porquê. Igual, 

perguntar: “O que você acha de você? Como é você?”. Ah! Para a gente avaliar a 

gente já é difícil, não é? (Aurora, professora da Creche Primeira Infância). 

Ah, o que eu gostaria é de ver, não é? Através dessa pesquisa que você está fazendo 

aí, ver em que nossa instituição está falha, não é?, está precisando melhorar. Que nos 

mostre um norte para que a gente possa melhorar. Porque eu acho que a educação 

infantil é a base para formar cidadãos e se a gente não estiver preparando essas 

crianças aqui o que vão ser lá no futuro? Não é? Porque nós estamos construindo o 

alicerce, o resto vai construir aos poucos e se ele não for bem estruturado, não vai 

formar um bom cidadão. E o que a gente quer, o que eu mais desejo, é ver meus 

alunos chegando e falando: "Consegui me formar e você participou dessa minha 

formação". Então eu acho que, onde nós estamos sendo falhos, que foi maravilhoso 

você estar fazendo essa pesquisa, para a gente achar o que nós podemos fazer para 

melhor isso. Tá bom? (Jasmim, professora da Creche Espaço Criança). 

O sentimento de separação e insegurança que envolve a família, no que diz respeito a 

inserção e a adaptação do filho à creche, diferencia a relação da família com a instituição de 

Educação Infantil, como aponta Perez (2012). De acordo com Perez (2012) é preciso que a 

família repense esta relação com a instituição, uma vez que esta deseja que a criança tenha 

acesso a cuidados e também estímulos em seu desenvolvimento. É preciso considerar, 

segundo Perez (2012), as transformações nestas duas instâncias socializadoras, pensando nos 

impactos na relação entre a família e a instituição educativa.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Os estudos sobre a História da infância foram iniciados, segundo Kuhlmann Jr. (2015), 

por volta dos anos de 1960. Ainda segundo o autor, esses estudos estavam relacionados à 

diversas temáticas, como por exemplo, a História da família, da população, da urbanização, 

do trabalho, das relações de produção e à História das instituições educacionais. Mais adiante 

é que podemos falar em uma História da Educação Infantil que, de acordo com Arce (2007), 

surgiu a partir da História da Educação, por volta dos anos de 1980.  

Falar em História da Educação Infantil é falar sobre a creche e também sobre a pré-

escola, as duas etapas desta etapa da educação básica brasileira. De acordo com Arce (2007), 

os trabalhos sobre a História da Educação Infantil no Brasil se multiplicaram entre os anos de 

1980 e 2000. Abramowics (2015) também destaca a década de 1980 como marco para os 

estudos sobre a educação e a escolarização da infância, em especial da criança pequena, com 

foco principalmente nos direitos educacionais, nas formas de atendimento e também na falta 

de iniciativas governamentais em relação à creche. Quase trinta anos depois podemos destacar 

mais os avanços ou retrocessos? 

É preciso pesquisar a creche, as famílias das crianças atendidas, a relação entre família 

e essa instituição e, até mesmo, identificar quais são as crianças que conseguem, em um 

sistema educacional desigual, uma vaga na creche. Essas crianças estão em processo de 

interação social, desenvolvimento pessoal e precisam ser consideradas historicamente – se 

pretendemos compreender as nuances dos processos socializadores vivenciados por elas nas 

famílias e nas instituições, ressalta Kuhlmann Jr. (2015). 

Nas décadas seguintes a 1990, seguindo um movimento de fortalecimento desta etapa 

da educação básica, mais estudos foram realizados em direção à educação da criança pequena, 

em que o foco ia se direcionando para os primeiros anos de vida como momentos cruciais 

para o desenvolvimento humano, familiar e social. Desta forma, o lugar da creche, parceira da 

família nestes primeiros anos de vida e instituição educativa, ganha destaque perante os 

estudiosos. Mas essa instituição que surge como mecanismo de auxílio, principalmente 

destinada aos mais pobres, passou a carregar consigo as marcas do assistencialismo.  

Com o intuito de nos aprofundarmos na compreensão de como são percebidas e 

concebidas as questões em relação à criança, à primeira infância, à escolarização da primeira 

infância, à professora da Educação Infantil e à relação entre a família e a creche nos 

propusemos a recolher uma amostra com informações aprofundadas e ilustrativas. Através de 
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uma pesquisa qualitativa, que girou em torno do universo de significados, percepções, valores 

e atitudes, buscando compreender como são realizadas as dinâmicas das relações família-

escola. 

Um longo período de contato, observação, análise documental, anotações e entrevistas 

semiestruturadas, direcionadas para duas creches públicas municipais da cidade de Ouro 

Preto, Creche Primeira Infância e Creche Espaço Criança, nos possibilitou a construção deste 

trabalho de pesquisa, que buscou apresentar, de forma bastante fiel, elementos constituintes 

do campo de investigação para que fossem analisados os dados coletados durante o percurso 

da investigação. A primeira infância, a criança pequena, a família, a professora da Educação 

Infantil e a creche foram categorias abordadas inicialmente para que estruturássemos uma 

linha de raciocínio necessária para o trabalho. 

Após a coleta de dados realizada por meio da aplicação de oito entrevistas 

semiestruturadas, direcionadas para as quatro mães e as quatro professoras, a análise foi 

dividida em três eixos norteadores: as famílias e suas dinâmicas socializadoras; percepções e 

concepções das mães e professoras sobre a infância e a criança; percepções e concepções das 

mães e professoras sobre a escolarização da primeira infância e a creche. 

Antes de qualquer observação é importante destacar o papel central da mulher, no que 

diz respeito à escolarização da infância, tanto em relação às quatro professoras, Margarida, 

Aurora, Açucena e Jasmim, todas docentes das creches públicas municipais, quanto das 

quatro mães, Lis, Érika, Angélica e Violeta, mencionadas pelas gestoras das duas creches 

como responsáveis por falar em nome das suas famílias. Nesse sentido, podemos apontar 

algumas questões que tem relação com o papel da mulher na atualidade, tais como seu 

processo de profissionalização, maior escolarização e a ocupação de cada vez mais funções no 

mercado de trabalho.  

Como apontaram Chamboredon e Prévot (1986), a questão da guarda no processo de 

escolarização da infância ocasionada pelas transformações sociais, transformações na 

organização familiar e extensão do trabalho feminino impulsionaram a rápida difusão das 

instituições educacionais para as crianças pequenas. Identificamos que as mães pesquisadas 

eram as mais responsabilizadas pelas crianças da faixa etária da creche, ou seja, 0 a 3 anos de 

idade, tanto durante a semana, quanto aos finais de semana, mas recebendo o auxílio de 

familiares sempre que necessário.  

Podemos concluir que a creche representa para as mães entrevistadas o auxílio 

principal em relação aos cuidados e à educação de seus filhos. No entanto a função da creche 

não pode ser vista de modo uniforme no conjunto das quatro mães investigadas, pois a creche 
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tem demandas diferentes nos contextos específicos das camadas sociais. No discurso das mães 

entrevistadas, embora a função utilitária do cuidado e da proteção da criança para atender às 

demandas laborais e cotidianas das famílias e, de modo especial das mães trabalhadoras, fosse 

preponderante, identificaram-se também outras funções mais expressivas, no sentido da busca 

de um bem-estar psicológico dos filhos, como também de uma formação intelectual e cultural 

da criança. 

Nessa direção, Sarmento (2005) destacou como “condições de existência” da infância 

fatores como a classe social de pertencimento, etnia, raça, gênero, religião e lugar de moradia. 

Já Chamboredon e Prévot (1986) assinalaram a concepção de primeira infância como “objeto 

pedagógico” como mais próxima das condições sociais presentes nas camadas médias ou 

superiores, enquanto nas classes populares o que estava mais evidente era o caráter utilitarista 

em relação à instituição destinada à infância, é o que também ressaltou Laureau (2007).  

Observamos que as três mães entrevistadas e oriundas das camadas populares, Érika, 

Angélica e Violeta destacaram que o principal motivo de matricularem seus filhos nas 

creches, Primeira Infância e Espaço Criança, foi o fato de necessitarem trabalhar fora de casa; 

enquanto para Lis, a mãe provida de maior volume de capital cultural e econômico, os 

motivos para matricular seu filho na creche apresentavam sentidos mais vinculados à 

formação intelectual e cultural da criança, embora uma motivação utilitária também estivesse 

presente em seus relatos. 

As mães entrevistadas também relataram sobre a escolarização da primeira infância e 

sobre a importância que a instituição tinha em relação à formação educacional da criança. 

Três das quatro mães entrevistadas, não identificaram o trabalho “pedagógico” como o mais 

relevante na creche. Segundo Van-Zanten (2010), este é mais um elemento que indica uma 

clivagem social associada ao capital social e cultural. E essa clivagem social ficou bastante 

visível no relato das quatro mães entrevistadas, em que foram identificados modos de ação e 

práticas relacionadas às características possivelmente derivadas da posição social das famílias.  

Lis, uma mãe que poderia ser situada nas camadas médias, nos apresentou em seu 

depoimento, que ao matricular seu filho na creche se utilizou de informações privilegiadas 

sobre o local, enquanto as outras três mães, Érika, Angélica e Violeta não relataram possuir 

esses conhecimentos, ou seja, maiores informações sobre o universo escolar. Segundo Van-

Zanten (2010), a posse desses conhecimentos torna mães e pais mais aptos a escolher uma 

“boa escola” para os filhos.  

Destaca-se que há também outros elementos de uma clivagem social no processo de 

escolha da creche pelas famílias. E um dos elementos dessa clivagem social diz respeito à 
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busca pelos pais de camadas médias por um ambiente escolar em que seus filhos tenham 

contato com outras crianças com condições socioeconômicas e culturais semelhantes, em uma 

estratégia (não necessariamente consciente) de proteger seus filhos dos “diferentes de si” e 

aproximá-los daqueles que são “iguais a si” (VAN-ZANTEN, 2010). O relato de uma das 

mães, Lis, destaca-se nesse ponto. Essa mãe procurou informações sobre a creche Primeira 

Infância antes mesmo de matricular seu filho, ela assim como outros pais das camadas médias 

- construiu uma rede de informações sobre o mundo escolar, identificando os lugares onde 

seus filhos poderiam além de obter uma boa formação educacional conviver com seus pares 

sociais. 

A família, de acordo com Chamboredon e Prévot (1981), é também responsável pela 

transmissão cultural e suas condições econômicas, sociais e culturais, influenciam a forma 

como os hábitos e funções escolares são percebidos e vivenciados. Proximidade e 

distanciamento entre creche e família são também reflexos desse confrontamento entre 

culturas, entre condições materiais e simbólicas de existência, este foi mais um elemento 

identificado na pesquisa. 

As mães, Érika, Angélica e Violeta, dispondo de menos recursos econômicos e 

culturais, não apresentaram, em seus relatos, detalhes sobre as atividades cotidianas das 

crianças, elementos que diziam respeito aos hábitos e/ou às funções escolares, tanto no 

ambiente doméstico, quanto em relação à própria creche. Já Lis, a mãe que nos pareceu dispor 

de maiores condições econômicas e também de maior capital escolar, citou atividades, hábitos 

e práticas bastante ligadas ao universo escolar e que eram estimulados no âmbito doméstico e 

valorizados no âmbito institucional, como por exemplo, a prática de leitura de livros e outros 

materiais escritos. 

Os resultados da pesquisa indicam que as práticas educativas no ambiente familiar, 

nos momentos de lazer e em finais de semana têm muita relação com as necessidades e 

preocupações das quatro famílias e também das expectativas que elas possuem em relação ao 

futuro dos filhos. Estas mesmas práticas, como analisa Thin (2006), podem contribuir ou não 

com a escolarização da criança, pois podem se aproximar ou se distanciar da lógica da 

instituição escolar. Os relatos das professoras também nos apontaram para uma preocupação 

da creche em relação às famílias e suas atitudes, vistas de forma negativa ou positiva, 

considerando os modos como se desenvolvem os processos de interação entre a família e a 

escola. 

Mas um dado importante destacado pelas mães é que existe atualmente uma 

aproximação maior entre as creches e a família, ou seja, uma interação maior entre ambas e 
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uma maior penetração da família no ambiente da instituição educacional (NOGUEIRA, 

2006). Nogueira (2006) destaca que os papéis da família e da escola não estão mais tão 

demarcados, e isso dificulta uma definição do que seja de responsabilidade de cada uma e 

abre espaço para cobranças de ambos os lados.  

Os resultados desta pesquisa nos mostraram que há uma divergência entre creches e 

famílias. Se por um lado, as professoras apresentaram queixas sobre a ausência das famílias 

nas creches, identificando essa “ausência parental” como uma característica comum às 

famílias atuais, produzindo um distanciamento que acarreta problemas para a instituição; por 

outro lado, as famílias relataram que identificam uma certa aproximação. Concluímos que 

existe um desejo de participação das famílias nas creches, mas essa  interação entre família e 

escola precisa ser incentivada, principalmente pela instituição educativa, o que muitas vezes 

não acontece de forma efetiva. 

Foi possível identificar também no relato das mães, uma percepção de creche 

enquanto complemento da ação da família, no intuito de educar e cuidar da criança pequena. 

Mas é notável também que a visão de que a creche é um local primeiramente de cuidados que 

são realizados fora do âmbito familiar ainda estava muito presente. Observamos que duas 

mães entrevistadas têm percepções da creche enquanto um lugar principalmente de assistência 

social, que se sobrepõe ao fazer educacional. Para as outras duas mães, no entanto, essa 

percepção é mesclada, em graus diferenciados, por funções pedagógicas e de assistência. Por 

outro lado, as quatro professoras ressaltam os objetivos pedagógicos do ato educacional na 

creche, mesmo dando maior ênfase a outros aspectos como, por exemplo, a atenção, o carinho 

e o cuidado, estes mais associados à afetividade. 

Identificamos ao longo da pesquisa, por meio principalmente da observação e do 

diário de campo, que a Creche Primeira Infância atendia a um público heterogêneo do ponto 

de vista socioeconômico, ou seja, seu público era composto por famílias de camadas médias e 

populares. Já a Creche Espaço Criança atende principalmente as famílias das camadas 

populares. A partir dos dados coletados na observação das creches e do território onde estão 

situadas, verificamos que os bairros também apresentam elementos de clivagem social, 

enquanto a Creche Primeira Infância está localizada em um bairro privilegiado por diversos 

serviços públicos, a Creche Espaço Criança conta com um território de alta vulnerabilidade 

não dispondo dos mesmos recursos. 

A avaliação da relação família-escola nas concepções e percepções das mães 

entrevistadas foi positiva. As quatro mães relataram ter livre acesso às creches e seus 

profissionais. Também destacaram a interação via caderno de comunicados, ou conversa 
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durante os momentos de entrada e de saída e também durante eventos, reuniões ou encontros 

na instituição. Novamente observamos a clivagem social presente nos dados coletados que se 

referiam à relação família-escola. A partir da análise dos dados coletados podemos concluir 

que a relação família-escola na creche assume padrões diferentes em virtude principalmente 

da origem social de cada família, e a figura da mãe é marcante nos diferentes momentos e nas 

diversas formas dessa relação. 

Os resultados também apontaram que as concepções e as percepções das professoras 

sobre a infância, a criança e a Educação Infantil, identificadas no processo de pesquisa tinham 

a ver com o modo de pensar e agir em relação à criança pequena na atualidade, considerando 

e refletindo as limitações de ordem pedagógica e de formação e a necessidade de maior 

aprofundamento dessas profissionais em relação às questões relacionadas à formação 

educacional da criança pequena. Observamos como se configura a Educação Infantil no 

município de Ouro Preto e uma questão central nos chamou atenção, assinalando de forma 

gritante para uma adequação de ordem legal urgente e necessária, uma vez que, alguns 

profissionais que se responsabilizam por turmas na creche não possuem formação mínima em 

magistério de nível técnico.  

A presença da afetividade como um elemento importante nesse processo educacional 

também é marcante nos relatos das professoras e das mães, em alguns momentos ela 

sobressai-se ao caráter pedagógico da creche. Ressalta-se que as características mais 

femininas foram identificadas pelas mães e pelas professoras como sendo muito importantes 

para o trabalho dos profissionais que atuam nas creches.  

Nas oito entrevistas semiestruturadas, questionamos as mães e as professoras sobre 

como deveria ser esse profissional da Educação Infantil. Interessante destacar que, tanto as 

mães quanto as professoras, a princípio não associaram imediatamente a docência na 

Educação Infantil ao sexo feminino, utilizando termos que serviriam tanto para o tratamento 

de homens, quanto de mulheres. No entanto, ao longo das entrevistas, essa clivagem de 

gênero foi se destacando nos relatos, e características ditas femininas eram sempre utilizadas 

tanto pelas mães quanto pelas professoras ao se referirem ao trabalho docente nas creches. O 

cuidado, assim como aponta Carvalho (1999), é um modelo de relação adulto-criança gestado 

historicamente em que as condições sociais do ocidente o associaram à figura da mulher. 

Para Didonet (2001), é importante que pesquisadores se empenhem em investigar a 

creche para que o conhecimento sobre esta etapa fortaleça a Educação Infantil como 

importante para toda a educação básica, refletindo que precisamos chamar atenção também 

para o potencial da creche, para o quanto é importante esta etapa para o início da 
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escolarização obrigatória no Brasil, com a frequência a partir dos quatro anos de idade. 

Didonet (2001) também destacou como pode ser interessante que os adultos possam pensar a 

criança e a infância a partir de sua própria infância, considerando que as experiências vividas 

em nossa infância e também nossas condições materiais e simbólicas de existência são 

importantes para construirmos aquilo que percebemos e concebemos em relação à 

escolarização da criança pequena.  

Nossa investigação buscou através dos dados coletados nos relatos de quatro 

professoras de duas creches públicas municipais e de quatro mães de crianças atendidas por 

estas creches, desvelar as significações que abrangem os universos de percepções e 

concepções sobre a criança, a infância, a escolarização da primeira infância, a professora da 

Educação Infantil e a relação família-escola na creche. Um dos nossos maiores desafios foi 

lidar com uma extensa proposta em relação aos objetivos da pesquisa e em alguns pontos 

identificamos a necessidade de maior aprofundamento, o que nos abre diferentes 

possibilidades para futuros desdobramentos que surgirão a partir deste trabalho. Mais estudos 

sobre a creche são necessários para elucidar e apontar políticas públicas que contribuam com 

a região pesquisada (Ouro Preto), redefinindo a legislação, suas normas e suas orientações.  
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A: ROTEIRO DE OBSERVAÇÃO 

IDENTIFICAÇÃO  

INSTITUIÇÃO:_____________________________________DATA: ____________ 

ENDEREÇO:__________________________________________________________ 

 

1 OBSERVAÇÃO DA INSTITUIÇÃO, ENTRADA, PAIS/MÃES, PROFESSORES E 

CRIANÇAS. 

1.1 Observar a estrutura da instituição e sua localização. 

1.2 Observar o comportamento das crianças, dos professores e dos pais/mães em momento de 

contato. 

1.3 Observar como a instituição trata as crianças, identificando as atitudes dos profissionais 

(auxiliares, professores, diretores) em relação às crianças. 

1.4 Observar a entrada e saída das crianças, quem as acompanha até a instituição e como 

acontece este momento. 

1.5 Observar o momento de saída das crianças na instituição, quem busca as crianças e como 

acontece este momento. 

1.6 Observar o comportamento dos profissionais da instituição, das crianças e dos pais/mães 

em momentos de contato. 

 

2 OBSERVAÇÃO DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELA INSTITUIÇÃO E 

QUE TENHAM A PARTICIPAÇÃO DOS PAIS/MÃES. 

2.1 Observar a proposta da atividade. 

2.2 Observar a participação dos profissionais da instituição na elaboração e no 

desenvolvimento da atividade. 

2.3 Observar a participação dos pais/mães na atividade. 

2.4 Observar o produto ou a continuidade das atividades com as famílias. 
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APÊNDICE B: ROTEIRO DE ENTREVISTA COM AS PROFESSORAS 

IDENTIFICAÇÃO  

NOME: ___________________________________________ DATA: _____________  

SEXO: (  ) FEM. (  ) MASC.                 IDADE:_______________________________ 

ESTADO CIVIL: ______________ NATURALIDADE: _______________________ 

INSTITUIÇÃO PESQUISADA:___________________________________________ 

 

1 PERFIL SÓCIO ECONÔMICO 

1.1 Qual o nível de instrução de seu pai e de sua mãe?  

1.2 Qual é a ocupação de seu pai e de sua mãe? 

1.3 Qual é o nível de instrução de seu cônjuge ou companheiro? 

1.4 E qual é a ocupação de seu cônjuge ou companheiro? 

1.5 Você tem filhos? Quantos? De qual idade? 

1.6 Tem casa própria? Onde é o local de sua moradia? 

1.7 Qual é a renda média da família? 

( ) Até um salario mínimo (R$880,00) ( ) De um a dois Salários (R$1760,00)  

( ) De dois a Três Salários (R$2640,00) ( ) Mais de Três Salários 

 

2 FORMAÇÃO ACADÊMICA, EXPERIÊNCIA E ATUAÇÃO PROFISSIONAL 

2.1 Você frequentou que tipo de escola (rede) na educação básica, pública ou particular? 

2.2 Você fez o magistério em nível técnico? Quando concluiu?  

2.3 Você se graduou em qual curso e em qual instituição? Quando concluiu a graduação? 

2.4 Você possui curso de pós-graduação, especialização, mestrado ou doutorado? Em qual 

instituição fez os estudos? O que você pensa sobre a continuação dos estudos? 

2.5 Há quantos anos você exerce a docência? 

2.6 É efetivo ou contratado? Qual a carga horária semanal de trabalho? 

2.7 Você atua em outras instituições? 
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2.8 Há quantos anos você atua na educação infantil? E nesta instituição especificamente? Já 

atuou em outros níveis de ensino?  

2.9 Em qual turma você atua nesta instituição? 

2.10 Você tem alguma outra ocupação além da docência? Qual? 

 

3 PERCEPÇÕES E CONCEPÇÕES SOBRE A CRIANÇA/INFÂNCIA, O SER 

PROFESSORES (AS) DA EDUCAÇÃO INFANTIL, RELAÇÃO FAMÍLIA-ESCOLA 

3.1 O que você pensa sobre sua atuação na educação infantil? 

3.2 O que você considera importante no processo educativo da educação infantil? 

3.3 O que você pensa sobre a infância? O que é ser criança hoje? 

3.4 O que você pensa sobre o brincar da criança? Como esse brincar é trabalhado na escola 

em sua sala de aula? 

3.5 O que é mais importante na educação de crianças, em sua opinião? (o que você prioriza na 

sala de aula) 

3.6 Para você como deve ser um o professor (a) da educação infantil? Quais competências são 

importantes para ser um bom profissional? Você se considera uma boa professora da 

educação infantil? 

3.7 O que é melhor em ser professor de educação infantil? O que é mais difícil? 

3.8 Como você se vê na sua atuação profissional com as crianças? 

3.9 Como você percebe/compreende a relação das famílias com a escola? 

3.10 Como você avalia essa interação nesta instituição? (positiva, negativa, fraca, inexistente, 

etc.) Esta instituição promove esse relacionamento? 

3.11 Como você interage com a família de seus alunos? As famílias dos seus alunos 

participam da vida escola dos filhos? Como é essa participação? 

3.12 Você encontra alguma dificuldade no desenvolvimento da interação das famílias com a 

escola? Quais fatores favorecem ou dificultam essa relação? 

3.13 Como você acha que os pais e mães dos seus alunos te enxergam? O que eles pensam do 

seu trabalho como professora de seus filhos? 

3.14 As suas estratégias para realizar essa interação têm dado certo? Os pais têm participado 

da interação? E aqueles que apresentam dificuldades, como você têm atuado com eles? 

3.15 O que você acredita que precisa fazer para incentivar a relação família-escola? Quais 

mecanismos utilizar para desenvolver essa interação? 
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3.16 Como você analisa o ambiente de trabalho da instituição? Como as pessoas tratam de 

forma prática esta questão da relação família-escola? 

3.17 Para você, como deveria ser a relação família-escola na educação infantil? 
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APÊNDICE C: ROTEIRO DE ENTREVISTAS COM AS MÃES 

IDENTIFICAÇÃO  

NOME: __________________________________________  DATA: _____________ 

SEXO: (  ) FEM. (  ) MASC.  

IDADE: ___________  ESTADO CIVIL:____________________________________ 

GRAU DE PARENTESCO COM A CRIANÇA _____________________________  

INSTITUIÇÃO PESQUISADA:___________________________________________ 

 

1  CARACTERIZAÇÃO SOCIOECONOMICA E DEMOGRÁFICA DA FAMILIA 

1.1 Qual é sua escolaridade?  

1.2 Qual é a escolaridade de seu cônjuge ou companheiro?  

1.3 Qual é sua profissão?   

1.4 Qual é a profissão do seu cônjuge? 

1.5 Qual a escolaridade dos seus pais (pai e mãe)? (mesmo se já falecidos). 

1.6 Qual a ocupação dos seus pais (pai e mãe) (mesmo se já falecidos).  

1.7 Quantos filhos você tem, qual é o sexo e a idade de cada um?  

1.8 Em que etapa/série de ensino cada filho está?  

1.9 Em que local vocês residem? A moradia é própria ou é alugada? 

1.10 Quais bens vocês possuem? Vocês tem automóvel, moto, computador, internet, 

televisores, etc? 

1.11- Qual é a renda média da família? 

( ) Até um salario mínimo (R$880,00) ( ) De um a dois Salários (R$1760,00)  

( ) De dois a Três Salários (R$2640,00) ( ) Mais de Três Salários  
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2 DINÂMICA FAMILIAR E PERCEPÇÕES SOBRE A CRIANÇA 

2.1 Quem cuida das crianças nos dias da semana? 

2.2 Quem cuida das crianças no final de semana? 

2.3 Outras pessoas além do pai e da mãe participam da educação dos filhos? 

2.4 O que é significa ser criança para você? 

2.5 Que tipo de cuidados uma criança necessita? 

2.6 O que você considera mais importante na educação de seus filhos? 

2.7 Quais são as brincadeiras mais utilizadas por seus filhos? 

2.8 Onde eles brincam? 

2.9 Com quem seus filhos brincam? 

2.10 Seu filho faz algum tipo de atividade além de brincar e estudar?  

2.11 Seu filho ajuda nas tarefas domésticas?  

2.12 Que tipo de valores você quer transmitir aos seus filhos? 

2.13 Quem corrige mais a criança, o pai ou a mãe? Como isso é feito? 

 

3 PERCEPÇÕES E CONCEPÇÕES SOBRE A ESCOLARIZAÇÃO, A ESCOLA E OS 

PROFESSORES, RELAÇÃO FAMÍLIA-ESCOLA 

3.1 Desde quando seu filho está na educação infantil?  Com qual idade entrou para a 

instituição (creche ou pré-escola)? 

3.2 Por que você colocou a criança na instituição de educação infantil (creche, escola)? Quais 

motivos o levaram a matricular a criança nesta instituição? 

3.3 Quem leva a criança para a escola? 

3.4 Quando chega à escola, o que você faz para entregar a criança? Como é este momento? 

3.5 Qual a função da escola de educação infantil, em sua opinião? 

3.6 O que você considera importante no processo de ensino da educação infantil? O que o seu 

filho deve aprender na escola de educação infantil? 

3.7 Como você analisa o ambiente da escola do seu filho? O que você percebe como positivo 

e também como negativo? 
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3.8 Para você como deve ser um bom o professor (a) da educação infantil? Quais 

competências são importantes para ser um bom profissional?  

3.9 O que você pensa sobre o modo de ensinar do professor atual de seu filho? 

3.10 Tem alguma atitude do professor com as quais você não concorda? Quais? Por quê? 

3.11 Como você interage com a instituição de ensino de sua criança? Em quais momentos 

você vai à escola? Para que você vai à escola? 

3.12 Você já foi chamado a ir à escola por causa de algum problema com o seu filho? Por 

quê?  

3.13 Como você avalia as formas de interação entre escola e família nesta instituição? 

(positiva, negativa, fraca, inexistente, etc.) Esta instituição promove esse relacionamento? De 

que modo? 

3.14 Você encontra alguma dificuldade para se relacionar com os professores e com a escola? 

Quais fatores favorecem ou dificultam essa relação? 

3.15 O que você acredita ser necessário para incentivar a participação das famílias na escola? 

Quais atitudes os pais e as escolas devem ter para desenvolver essa interação? 
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APÊNDICE D: TCLE - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO 

INSTITUTO DE CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 

MESTRADO EM EDUCAÇÃO 

_____________________________________________________________________ 
 

TCLE - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Convidamos o (a) Sr. (a)_______________________________________________ para participar da 

Pesquisa EDUCAÇÃO ESCOLAR NA PRIMEIRA INFÂNCIA: PERCEPÇÕES E CONCEPÇÕES DE 

MÃES E PROFESSORAS sob a responsabilidade da pesquisadora Regiane de Fátima Teodoro, a qual 

pretende investigar as relações estabelecidas entre creches públicas do município de Ouro Preto e as 

famílias de crianças atendidas por estas instituições, observando as percepções e concepções 

desenvolvidas pelas mães e pelas professoras em relação à criança, à primeira infância, à professora 

da educação infantil, à escolarização da infância, e à relação família-escola. Sua participação é 

voluntária e se dará por meio de entrevista semiestruturada, ficando estabelecido que caso 

aceite participar, você terá o tempo necessário para realizar tal tarefa que acontecerá 

preferencialmente na escola, no caso de entrevista com professores e na residência da criança, 

no caso de entrevista com pai ou mãe da criança atendida pela instituição pesquisada. De 

acordo com a resolução 466/12 CNS, p.7: “Toda pesquisa com seres humanos envolve risco de 

tipos e gradações variados”. Neste sentido todos os cuidados serão tomados para minimizar 

riscos em relação aos procedimentos da pesquisa, quer sejam na entrevista, nos momentos de 

observação ou na divulgação dos resultados, onde os desconfortos possíveis causados por 

perguntas de foro íntimo serão previamente estudados e controlados pela pesquisadora, que irá 

propor questões pré-definidas que amenizem e contornem estas situações. A responsabilidade 

por quaisquer danos materiais e imateriais da pesquisa é exclusivamente da pesquisadora 

responsável. Participando da pesquisa você estará contribuindo para a construção de 

Universidade Federal 

de Ouro Preto 
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conhecimentos em torno da relação família-escola em instituições públicas de educação infantil 

do município de Ouro Preto, possibilitando a reflexão dos educadores, das famílias e dos 

gestores da rede municipal de ensino no que tange esta temática de importante debate para 

sociedade contemporânea nos termos educacional e social. Se depois de consentir sua participação 

o Sr (a) desistir de continuar participando, tem o direito e a liberdade de retirar seu consentimento em 

qualquer fase da pesquisa, seja antes ou depois da coleta dos dados, independente do motivo e sem 

nenhum prejuízo a sua pessoa. O (a) Sr (a) não terá nenhuma despesa e também não receberá 

nenhuma remuneração. Os resultados da pesquisa serão analisados e publicados, mas sua identidade 

não será divulgada, sendo guardada em sigilo. Os dados coletados na pesquisa serão armazenados 

em arquivo próprio na residência da pesquisadora responsável pelo prazo mínimo de cinco 

anos, ficando totalmente sob a responsabilidade da pesquisadora para consultas posteriores de 

participantes e da própria pesquisadora. 

Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UFOP e qualquer dúvida, o (a) Sr 

(a) poderá entrar em contato com o pesquisador no endereço Rua do Seminário, Centro, Mariana - 

MG, 35420-000, pelo telefone (31) 31 3557 9407, ou poderá entrar em contato com o Comitê de 

Ética em Pesquisa – CEP/UFOP, no Campus Morro do Cruzeiro, s/n, Bauxita, Ouro Preto - MG, 

telefone (31) 3559-1368.  

 

Consentimento Pós-Informação 

 

Eu,___________________________________________________________, fui informado sobre o 

que o pesquisador quer fazer e porque precisa da minha colaboração e entendi a explicação. Por isso, 

eu concordo em participar do projeto, sabendo que não vou ganhar nada e que posso sair quando 
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quiser. Este documento é emitido em duas vias que serão ambas assinadas por mim e pelo 

pesquisador, ficando uma via com cada um de nós.  

 

_______________________________  

      Assinatura do participante  

_______________________________  

Assinatura do Pesquisador Responsável  

 

 

 

RUA DO SEMINÁRIO, S/N, CENTRO - MARIANA - MG  RASIL 

CEP 35420-000 - Tel (31) 3557-9407 

www.posedu.ufop.br – E-mail: posedu@ichs.ufop.br 

Data: ____/ _____/ _____ 

 

 

 

 

 

 

Impressão do polegar caso 

não possa assinar 

 

 


